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1. Data, Hora e Local: Aos 22.03.2018, às 11 horas, na sede da Gaia Cred Companhia Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, conjunto 82, sala 
3, Vila Olímpia, São Paulo, SP, CEP 04.544-050. 2. Convocação e Quorum: Dispensada a publicação do “Edital 
de Convocação” de acordo com o facultado pelo §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, e considerada sanada a fal-
ta de publicação dos anúncios referidos no artigo 133 da mesma Lei de acordo com o facultado por seu §4º, con-
siderando a presença da totalidade dos acionistas da Companhia na presente Assembleia. 3. Mesa: Sr. João Pau-
lo dos Santos Pacifi co, presidente; Sr. Emerson Rodolfo Lopes, secretário. 4. Ordem do Dia: I. Ordinária: (i) exa-
minar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31.12.2017, acompanhados das respectivas Notas Explicativas e do Pa-
recer dos Auditores Independentes; e (ii) discutir e deliberar sobre o resultado apurado no exercício de 2017, con-
forme Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do respectivo exercício, bem como defi nir a Destinação 
dos Lucros apurados, e; II. Extraordinária: (i) ratifi car o limite global das Emissões de Debêntures referenciadas 
em créditos fi nanceiros adquiridos pela Companhia; (ii) incluir cláusulas referentes à captação de recursos e re-
gime fi duciário no Estatuto Social; (iii) alterar o Estatuto Social da Companhia no que concerne à captação de re-
cursos e regime fi duciário, incluindo os novos artigos 5º, 6º e 7º, que versam sobre a Captação de Recursos e Re-
gime Fiduciário, e renumerando os artigos seguintes; (iv) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia, com a redação constante do Anexo II à presente ata; e (v) demais assuntos de interesse dos acionistas. 5. 
Deliberações: O Senhor presidente declarou instalada a Assembleia e, por unanimidade de votos dos presentes, 
sem quaisquer restrições, foi aprovado pelos acionistas da Companhia em AGO: (i) o Relatório da Administração, 
o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2017, publicados nos jornais “DOESP”, páginas 101, 102 e 103, e “O Dia SP”, página 07, nas edições de 
09.03.2018; e (ii) não haverá distribuição de lucros relacionada ao exercício encerrado em 31.12.2017, posto que 
não houve lucros apurados neste período. Em AGE, por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer res-
trições, foi aprovado pelos acionistas: (i) a ratifi cação do limite global de emissões de Debêntures referenciadas 
em créditos fi nanceiros adquiridos pela Companhia, no sentido de desprezar o saldo em aberto do valor de emis-
sões anteriormente autorizado em sede da Reunião do Conselho de Administração, realizada em 15.05.2014, para 
confi rmar o limite no valor total de R$ 10.000.000.000,00, válidos a partir da data de realização desta Assembleia 
por prazo indeterminado. As Debêntures serão emitidas em uma ou mais emissões e séries, nos termos da lei 
competente, e poderão ter sua colocação realizada total ou parcialmente. (ii) a inclusão das cláusulas referentes 
à captação de recursos e regime fi duciário no Estatuto Social. (iii) em razão da deliberação tomada acima, a al-
teração do Estatuto Social, para que sejam incluídos os artigos 5º, 6º e 7º, que terão a seguintes redação (renu-
merando os artigos seguintes): “Captação de Recursos e Regime Fiduciário: Artigo 5º: A Companhia cap-
tará recursos exclusivamente:  I. no País, por meio de emissão de ações, de debêntures não conversíveis para 
distribuição pública ou de debêntures não conversíveis subordinadas para distribuição pública ou privada, fa-
cultada a subscrição ou a aquisição, nessa última hipótese, exclusivamente pela própria instituição cedente; 
ou II. no exterior, por meio da emissão de títulos e valores mobiliários, observadas a legislação e a regulamen-
tação vigentes; Artigo 6º: A Companhia poderá instituir regime fiduciário sobre os créditos que venham a ser 
adquiridos, a fim de lastrear a emissão de títulos e valores mobiliários sendo o representante dos credores uma 
companhia autorizada para esse fim na forma da legislação em vigor, e beneficiários os adquirentes dos títu-
los lastreados nos créditos objeto desse regime. § 1º: O regime fiduciário será instituído mediante declaração 
unilateral da Companhia no contexto do instrumento de emissão, que, submeter-se-á às seguintes condições: 
I - a constituição do regime fiduciário sobre os créditos que lastreiem ou venham a lastrear cada uma das sé-
ries da emissão;  II - a constituição de patrimônio separado, integrado pela totalidade dos créditos submetidos 
ao regime fiduciário que lastreiem cada uma das séries da emissão; III - a afetação dos créditos como lastro 
da emissão da respectiva série de títulos; IV - a nomeação do agente fiduciário ou outro representante dos cre-
dores, conforme legislação aplicável, com a definição de seus deveres, responsabilidades e remuneração, bem 
como as hipóteses, condições e forma de sua destituição ou substituição e as demais condições de sua atua-
ção; V - a forma de liquidação do patrimônio separado. § 2º: Instituído o regime fiduciário, incumbirá à com-
panhia securitizadora administrar cada patrimônio separado, manter registros contábeis independentes em re-
lação a cada um deles e elaborar e publicar as respectivas demonstrações financeiras. § 3º: Extinguir-se-á o 
regime fiduciário de que trata esta seção pelo implemento das condições a que esteja submetido, na confor-
midade do instrumento de emissão que o tenha instituído. Artigo 7º: O pagamento de rendimentos, a amorti-
zação e o resgate dos títulos e valores mobiliários referidos no Artigo 5º, acima, condicionam-se à realização 
de créditos especificados ou que venham a ser especificados no correspondente instrumento de emissão, ob-
servada a possibilidade de prestação de garantias adicionais aos mencionados títulos e valores mobiliários.  § 
1º: O instrumento de emissão de títulos e valores mobiliários deverá prever: I. a possibilidade de o correspon-
dente resgate ser efetuado, total ou parcialmente, mediante dação dos créditos especificados no correspon-
dente instrumento de emissão não realizados no vencimento respectivo;  II. o tratamento a ser dispensado no 
caso de créditos que vierem a ser total ou parcialmente pagos mediante dação de bens ou no caso de seus de-
vedores terem decretada falência ou insolvência ou entrarem em liquidação; e III. declaração dos credores ou 
de seus representantes, conforme aplicável, de que concordam que os créditos objeto do regime fiduciário: a) 
constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da Companhia securitizadora; b) manter-se-ão 
apartados do patrimônio da Companhia securitizadora até que se complete o resgate de todos os títulos da sé-
rie a que estejam afetados; c) destinam-se exclusivamente à liquidação dos títulos a que estiverem afetados, 
bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e de obrigações fiscais; d) estão isentos de 
qualquer ação ou execução pelos credores da Companhia securitizadora que não sejam seus beneficiários, nos 
termos do Artigo 6º acima; e) não são passíveis de constituição de garantias ou de excussão por quaisquer dos 
credores da Companhia securitizadora, por mais privilegiados que sejam; f) só responderão pelas obrigações 
inerentes aos títulos a ele afetados; g) a realização dos direitos dos beneficiários limitar-se-á aos créditos in-
tegrantes do patrimônio separado, salvo se tiverem sido constituídas garantias adicionais por terceiros. § 2º: O 
instrumento de emissão de títulos e valores mobiliários deverá prever, ainda, o vencimento antecipado ou o res-
gate antecipado compulsório integral caso os Artigos 6º e 7º do presente Estatuto sejam alterados sem a apro-
vação da totalidade dos beneficiários dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia em circula-
ção.” (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a redação constante do Anexo I à presente ata. 
(v) autorizar a administração da Companhia a publicar a presente ata em forma sumária e a tomar todas as me-
didas necessárias à efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Leitura e Lavratura da Ata: O Presidente con-
cedeu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, sendo que ninguém se manifestou. A ata foi lida, aprovada e la-
vrada em livro próprio por todos os presentes. Acionistas presentes: Nova Atlantis Participações Ltda. e João Pau-
lo dos Santos Pacifi co. Conselheiros presentes: João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente do Conselho de Ad-
ministração; Gabriela dos Santos Pacífi co - Vice Presidente do Conselho de Administração; e Aline Fernandes Cor-
rea - Conselheira do Conselho de Administração. São Paulo, 22.03.2018. Certifi camos que a presente é cópia fi el 
de ata lavrada no livro próprio. João Paulo dos Santos Pacifico - Presidente da Mesa, Emerson Rodolfo Lopes 
- Secretário. Acionistas: Nova Atlantis Participações Ltda., João Paulo dos Santos Pacifico - Diretor. JUCESP 
nº 165.184/18-8 em 05.04.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral
Anexo I - “Estatuto Social da Gaia Cred Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.”: Denomi-
nação, Sede Social e Duração: Artigo 1º: A Gaia Cred Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. é 
uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a 
Lei nº 6.404, de 15.12.1976 e a Resolução nº 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26.01.2000 e suas res-
pectivas alterações. Artigo 2º: A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 3, Vila Nova Conceição, CEP 04544-050, po-
dendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir e/ou fechar fi liais, escritórios ou representações em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior.  Artigo 3º: O prazo de duração da Companhia é indetermina-
do. Objeto Social: Artigo 4º: A Companhia tem por objeto social: a) a aquisição e securitização de créditos exclu-
sivamente oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, 
sociedades de créditos imobiliários, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades de créditos, fi nanciamen-
to e investimento, associações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias; b) a 
emissão e colocação, privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor 
mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; c) a realização de ne-
gócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e, d) a rea-
lização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de crédi-
tos. § 1º: No âmbito das securitizações e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será per-
mitida a recompra dos créditos fi nanceiros por seus cedentes originais, desde que feita à vista. No mesmo senti-
do, será permitida a substituição de créditos fi nanceiros. § 2º: Estão incluídas no objeto social da Companhia, as 
seguintes atividades: a) gestão e administração dos créditos fi nanceiros supracitados; b) a aquisição e a aliena-
ção de títulos representativos de créditos fi nanceiros; c) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de 
valores mobiliários de sua própria emissão no Mercado Financeiro e de Capitais; d) a prestação de serviços en-
volvendo a estruturação de operações de securitização; e) a realização de operações nos mercados de derivati-
vos visando à cobertura de riscos; e, f) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emi-
tidos. Captação de Recursos e Regime Fiduciário: Artigo 5º: A Companhia captará recursos exclusivamente: 
I. no País, por meio de emissão de ações, de debêntures não conversíveis para distribuição pública ou de debên-
tures não conversíveis subordinadas para distribuição pública ou privada, facultada a subscrição ou a aquisição, 
nessa última hipótese, exclusivamente pela própria instituição cedente; ou II. no exterior, por meio da emissão de 
títulos e valores mobiliários, observadas a legislação e a regulamentação vigentes. Artigo 6º: A Companhia pode-
rá instituir regime fi duciário sobre os créditos que venham a ser adquiridos, a fi m de lastrear a emissão de títulos 
e valores mobiliários sendo o representante dos credores uma companhia autorizada para esse fi m na forma da 
legislação em vigor, e benefi ciários os adquirentes dos títulos lastreados nos créditos objeto desse regime. § 1º: 
O regime fi duciário será instituído mediante declaração unilateral da Companhia no contexto do instrumento de 
emissão, que, submeter-se-á às seguintes condições: I - a constituição do regime fi duciário sobre os créditos que 
lastreiem ou venham a lastrear cada uma das séries da emissão; II - a constituição de patrimônio separado, in-
tegrado pela totalidade dos créditos submetidos ao regime fi duciário que lastreiem cada uma das séries da emis-
são; III - a afetação dos créditos como lastro da emissão da respectiva série de títulos; IV - a nomeação do agen-
te fi duciário ou outro representante dos credores, conforme legislação aplicável, com a defi nição de seus deveres, 
responsabilidades e remuneração, bem como as hipóteses, condições e forma de sua destituição ou substituição 
e as demais condições de sua atuação; V - a forma de liquidação do patrimônio separado. § 2º: Instituído o regi-
me fi duciário, incumbirá à companhia securitizadora administrar cada patrimônio separado, manter registros con-
tábeis independentes em relação a cada um deles e elaborar e publicar as respectivas demonstrações fi nancei-
ras. § 3º: Extinguir-se-á o regime fi duciário de que trata esta seção pelo implemento das condições a que esteja 
submetido, na conformidade do instrumento de emissão que o tenha instituído. Artigo 7º: O pagamento de ren-
dimentos, a amortização e o resgate dos títulos e valores mobiliários referidos no Artigo 5º, acima, condicionam-
-se à realização de créditos especifi cados ou que venham a ser especifi cados no correspondente instrumento de 
emissão, observada a possibilidade de prestação de garantias adicionais aos mencionados títulos e valores mo-
biliários. § 1º: O instrumento de emissão de títulos e valores mobiliários deverá prever: IV. a possibilidade de o 
correspondente resgate ser efetuado, total ou parcialmente, mediante dação dos créditos especifi cados no cor-
respondente instrumento de emissão não realizados no vencimento respectivo; V. o tratamento a ser dispensado 
no caso de créditos que vierem a ser total ou parcialmente pagos mediante dação de bens ou no caso de seus de-
vedores terem decretada falência ou insolvência ou entrarem em liquidação; e VI. declaração dos credores ou de 
seus representantes, conforme aplicável, de que concordam que os créditos objeto do regime fi duciário: h) cons-
tituem patrimônio separado, que não se confunde com o da Companhia securitizadora; i) manter-se-ão aparta-
dos do patrimônio da Companhia securitizadora até que se complete o resgate de todos os títulos da série a que 
estejam afetados; j) destinam-se exclusivamente à liquidação dos títulos a que estiverem afetados, bem como ao 
pagamento dos respectivos custos de administração e de obrigações fi scais; k) estão isentos de qualquer ação 
ou execução pelos credores da Companhia securitizadora que não sejam seus benefi ciários, nos termos do Arti-
go 6º acima; l) não são passíveis de constituição de garantias ou de excussão por quaisquer dos credores da Com-
panhia securitizadora, por mais privilegiados que sejam; m) só responderão pelas obrigações inerentes aos títu-
los a ele afetados; n) a realização dos direitos dos benefi ciários limitar-se-á aos créditos integrantes do patrimô-
nio separado, salvo se tiverem sido constituídas garantias adicionais por terceiros. § 2º: O instrumento de emis-
são de títulos e valores mobiliários deverá prever, ainda, o vencimento antecipado ou o resgate antecipado com-
pulsório integral caso os Artigos 6º e 7º do presente Estatuto sejam alterados sem a aprovação da totalidade dos 
benefi ciários dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia em circulação. Capital Social e Ações: 
Artigo 8º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito, é de R$ 181.000,00, representado por 181.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 9º: A cada ação ordinária corresponde um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 10º: O capital social poderá ser representado por até 
50% de ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, e a criação de nova classe dessa espécie de ação 
ou o aumento de classe existente poderá ser efetuada sem guardar proporção com as demais ações. Artigo 11: 
A Assembleia Geral que deliberar sobre a emissão de ações preferenciais, estabelecerá também as preferências 
a elas atribuídas em relação às demais classes de ações emitidas pela Companhia. Artigo 12: Com a inscrição 
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do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca comprovada a respectiva propriedade das 
ações. Assembleia Geral: Artigo 13: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 meses se-
guintes ao término do exercício social da Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, 
extraordinariamente quando convocada, a fi m de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quan-
do as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser 
convocada: a) por iniciativa do Presidente do Conselho de Administração ou a pedido da maioria de seus mem-
bros; ou, b) pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. § Único: Todas as convocações 
deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 14: A 
Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração, que convidará um dos presentes para secretariar os assuntos tratados. § 1º: Na ausência do Pre-
sidente do Conselho de Administração, a Assembleia será instalada por qualquer um dos administradores da Com-
panhia, que a presidirá. § 2º: A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do § 1º do 
artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada, desde que o respectivo instrumento de procuração 
tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 horas de antecedência do horário para o qual estiver 
convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência aci-
ma mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembleia. Artigo 15: A As-
sembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões 
que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específi cas dos demais ór-
gãos de administração da Companhia. Artigo 16: Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 17: As ma-
térias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorá-
vel de Acionistas que representem, no mínimo, 50% das ações ordinárias emitidas pela Companhia: I - alteração 
de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva a alteração do objeto social da Companhia, inclusi-
ve para a inclusão da prática de novas atividades econômicas; II - operações de fusão, incorporação ou cisão da 
Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; III -criação de ações prefe-
renciais ou aumento de classe de ações preferenciais sem guardar proporções com as demais; IV - alteração nas 
preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, 
ou criação de nova classe mais favorecida; V - redução do dividendo obrigatório; VI - dissolução da Companhia; 
VII - participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
e VIII - criação de partes benefi ciárias. § 1º: Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e 
valores mobiliários emitidos pela Companhia, fi ca vedada a prática dos seguintes atos: I - transferência do con-
trole da Companhia; II - redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; III - 
cessão dos créditos fi nanceiros objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito so-
bre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições dis-
tintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização, nos termos da Resolução nº 
2.686, de 26 de janeiro de 2000, do Banco Central do Brasil. § 2º: O disposto no § Primeiro acima não se aplica-
rá caso haja prévia autorização dos detentores de 50% ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mo-
biliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, socie-
dade coligada ou submetida a controle comum, em assembleia geral especifi camente convocada e realizada se-
gundo as normas aplicáveis. § 3º: Tendo em vista que a formalização dos itens I e II previstos no § Primeiro aci-
ma é feita nos livros de registro de ações da Companhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com 
as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será 
considerada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Administração da Compa-
nhia: Artigo 18: A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, cujas respec-
tivas competências serão atribuídas pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando 
os Conselheiros e Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º: A represen-
tação da Companhia caberá à Diretoria, vez que trata-se o Conselho de Administração de um órgão de delibera-
ção colegiada. § 2º: Os membros do Conselho de Administração, bem como da Diretoria, estarão devidamente 
investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados nos livros próprios, permanecendo 
em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. § 3º: A Assembleia Geral deverá estabele-
cer a remuneração global de seus administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição. 
Artigo 19: O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria é de 02 anos, sendo possível a 
reeleição de quaisquer dos eleitos. Conselho de Administração: Artigo 20: O Conselho de Administração será 
composto por 03 membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tem-
po. § 1º: O Conselho de Administração será composto por um Presidente, um Vice-Presidente e, ainda, por um 
conselheiro sem denominação específi ca. § Segundo - O Presidente do Conselho de Administração será substi-
tuído, em suas ausências ou impedimentos, pelo Vice-Presidente. § 3º: Na hipótese de ausência ou impedimen-
to de quaisquer dos conselheiros, o conselheiro que estiver substituindo o conselheiro impedido ou ausente vota-
rá por si e por seu representado. § 4º: Nas hipóteses de vacância de qualquer cargo do Conselho de Administra-
ção, os Conselheiros remanescentes procederão à convocação da Assembleia Geral para preenchimento do mes-
mo. Artigo 21: O Conselho de Administração reunir-se-á, sempre que necessário, por iniciativa do Presidente, ou 
a pedido dos outros 02 conselheiros. Artigo 22: Se o Presidente, dentro de 05 dias do recebimento do pedido de 
convocação da reunião, não o fi zer, os membros do Conselho que tiverem feito o pedido poderão encaminhar o 
aviso de convocação. Artigo 23: As convocações serão realizadas com antecedência de 05 dias através de “Car-
tas Convites” que serão entregues aos membros do conselho, devidamente assinadas pelo Presidente ou por 
quaisquer dois membros do Conselho, cartas estas que indicarão o local da reunião, bem como a ordem do dia a 
ser tratada na reunião. § Único: Em reuniões em que estiver presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, fi ca dispensada a formalidade tratada no caput deste artigo. Artigo 24: A reunião do Conselho de 
Administração instalar-se-á com a presença da maioria de seus membros em exercício. Artigo 25: As delibera-
ções do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes na reunião, não 
computados os votos em branco, cabendo ao Presidente em exercício, além de seu voto ordinário, na hipótese de 
empate, o voto de qualidade. Artigo 26: Após os trabalhos efetuados na reunião do Conselho de Administração, 
será lavrada uma Ata respectiva no livro próprio, a qual será assinada pelos conselheiros presentes. Artigo 27: 
Compete ao Conselho de Administração, além das matérias elencadas pela legislação vigente: I - fi xar e aprovar 
os planos de negócios e de investimentos da Companhia, propostos pela Diretoria; II - eleger, destituir e substituir 
os membros da Diretoria, fi xando suas atribuições e remuneração mensal; III - fi scalizar a gestão dos Diretores, 
examinando os livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados ou em vias de celebração, bem como 
solicitar informações sobre quaisquer outros atos; IV - convocar a Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar 
conveniente, ou nos casos em que a convocação é determinada pela lei ou pelo presente Estatuto Social, a As-
sembleia Geral Extraordinária; V - manifestar-se sobre o relatório da administração e contas da Diretoria; VI - es-
colher e destituir os auditores independentes da Companhia; VII - aprovar a alteração do endereço da sede social 
da Companhia, bem como a abertura de fi liais, escritórios ou representações; VIII - autorizar a Companhia a ad-
quirir suas próprias ações, para cancelamento ou manutenção em tesouraria, bem como as condições para alie-
nação das ações mantidas em tesouraria; IX - autorizar a alienação ou oneração de elemento do ativo permanen-
te da Companhia; X - autorizar a constituição de ônus reais e a prestação de garantias e obrigações à terceiros, 
exceto quando realizada no curso normal dos negócios; XI - autorizar a tomada de empréstimos e fi nanciamen-
tos pela Companhia; e XII - autorizar a emissão de títulos e valores mobiliários relacionados a créditos fi nancei-
ros adquiridos pela Companhia. Diretoria: Artigo 28: A Diretoria será composta por, no mínimo, 02 e, no máxi-
mo, 04 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 01 Dire-
tor Presidente, 01 Diretor de Relações com Investidores e 02 Diretores sem designação específi ca. § Único: Para 
o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para este fi m específi co, ou 
ainda membros do Conselho de Administração. Artigo 29: Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Di-
retoria, seu substituto será eleito pelo Conselho de Administração e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor 
de Relações com Investidores cumulará esta função. § 1º: A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de 
vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e 
com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pelo Conselho de Administração. § 2º: A situação acima des-
crita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 30: 
Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir 
seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social 
descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração, po-
dendo para este fi m, contrair empréstimos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens 
e direitos da Companhia, defi nir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da 
Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 28 infra. Artigo 31: A Companhia deverá obrigatoriamente 
ser representada: (i) pela assinatura do Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por assinaturas conjuntas 
de 02 Diretores; (iii) por 01 Diretor em conjunto com 01 Procurador da Companhia; ou (iv) por 02 Procuradores 
da Companhia em conjunto, desde que investidos de poderes específi cos. § 1º: As procurações mencionadas 
no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou 
por 02 membros da Diretoria em conjunto, devendo ter expressamente especifi cados os poderes outorgados, 
sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 01 ano, exceto as de caráter “ad 
judicia”. § 2º: A Companhia poderá ser representada por apenas 01 membro da Diretoria, ou ainda por apenas 
01 Procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, sociedades de economia mista, empresas 
públicas e concessionárias de serviços públicos: I - em atos que não acarretem em criação de obrigações para 
a Companhia; II - no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, parafi scais e trabalhistas; e III - na 
preservação de seus direitos em processos administrativos. § 3º: A representação ativa e passiva da Compa-
nhia em Juízo, para receber citação ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Di-
retor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 32: Compete ao Diretor Presidente: I - 
administrar e gerir os negócios da Companhia; II - fazer com que sejam observados o presente Estatuto Social 
e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; e III - conduzir e coordenar as ativida-
des dos Diretores no âmbito dos deveres e atribuições estabelecidos para os respectivos Diretores pelo Conse-
lho de Administração e pelo presente Estatuto Social, convocando e presidindo as reuniões da Diretoria. Artigo 
33: Compete ao Diretor de Relações com Investidores: I - representar a Companhia perante a Comissão de Va-
lores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no merca-
do de capitais; II - representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, III - manter atualizado o 
registro de Companhia Aberta, caso aplicável. § Único: Compete aos Diretores sem designação específi ca au-
xiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que este lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções 
que lhes tenham sido outorgadas pelo Conselho de Administração e praticar todos os atos necessários ao fun-
cionamento regular da Companhia, desde que autorizados pelo Conselho de Administração. Conselho Fiscal: 
Artigo 34: A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o qual será composto por 03 
membros, sendo um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem denominação específi ca, eleitos pela 
Assembleia Geral, admitida a reeleição, com atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 1º: O Conse-
lho Fiscal somente será instalado nos exercícios fi scais em que for convocado pelos Acionistas, nos termos da 
lei. § 2º: A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho Fiscal também será responsável por estabe-
lecer as respectivas remunerações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: 
Artigo 35: O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão ela-
boradas pela Diretoria as demonstrações fi nanceiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas 
pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem 
como da distribuição de dividendos. § 1º: A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: 
I - 5% será aplicado na constituição de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; 
II - pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e III - pagamento de dividendos extraordinários, caso aprova-
do pela Assembleia Geral. § 2º: O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais terá a destina-
ção determinada pela Assembleia Geral. Artigo 36: Será distribuído em cada exercício social, como dividendo 
mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 10% do lucro líquido do exercício ajustado 
nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada. § Único: O montante a 
ser distribuído será reduzido pela importância destinada à constituição da reserva legal, mencionada no inciso 
I, do § primeiro do artigo anterior, e da reserva para contingências previstas no artigo 195 da Lei nº 6.404, de 
15.12.1976, conforme alterada, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingências 
formada em exercícios anteriores. Artigo 37 : A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputan-
do-os como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 38: A qualquer tempo durante o exercício social, o Conselho 
de Administração poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros 
acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquidação: Artigo 39: A Companhia entrará em li-
quidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá ao Con-
selho de Administração nomear o liquidante, bem como fi xar a remuneração do mesmo. § Único: No período 
de liquidação da Companhia, o Conselho de Administração continuará em funcionamento. Foro: Artigo 40: Fica 
eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, 
direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuo Social ou da aplicação de seus preceitos.”

Balanço Patrimonial  31/12/2017 31/12/2016
Passivo e Patrimônio Líquido: Circulante  12.107 9.434
Fornecedores  1.643 1.218
Salários, impostos, taxas e contribuições sociais  1.465 623
Imposto de renda e Contribuição Social  323 -
Outras Obrigações  6.644 5.986
Provisões Encargos Sociais Trabalhistas  2.032 1.607
Não Circulante  3.375 3.691
Tributos Parcelados  175 245
Dividendos a Pagar  3.200 2.551
Financiamentos  - 895
Patrimônio Líquido  5.759 8.126
Capital social (Nota 11)  3.000 3.000
Reservas (Nota 11)  2.729 5.126
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  21.211 21.252

Balanço Patrimonial  31/12/2017 31/12/2016
Ativo: Circulante  18.714 18.998
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3)  2.975 1.839
Contas a receber de clientes (Nota 3.1.2)  5.594 5.140
Tributos a recuperar (Nota 3.1.3)  3.630 4.844
Outros ativos (Nota 3.1.3)  6.515 7.175
Não Circulante
Realizável a longo prazo  1.593 949
Tributos a recuperar  851 851
Depositos judiciais  742 98
Permanente  904 1.305
Imobilizado (Nota 4.1)  430 506
Intangível (Nota 4.1.2)  473 798
Total do Ativo  21.211 21.252

Demonstração do Resultado do Exercício  2017 2016
Receita líquida de serviços (Nota 7.1)  40.567 25.327
Custo dos serviços prestados  (28.748) (14.621)
Lucro bruto  11.819 10.705
Depesas operacionais: Gerais e administrativas  (4.300) (3.906)
Lucro operacional antes do Resultado Financeiro 
 e Depreciação - EBITDA  7.519 6.800
Depreciação /Amortização  (451) (712)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  7.068 6.088
Resultado financeiro,Líquido
Resultado financeiro, líquido  (71) (264)
Outras receitas (despesas)  - -
Lucro antes do IR e Contribuição Social  6.997 5.824
Contribuição social  (664) (584)
Imposto de renda  (1.812) (1.592)
Lucro líquido do exercicío  4.521 3.648
Número de ações no fim do exercício (em milhares)  3.000 3.000
Lucro por lote de mil ações do capital social das 
 operações continuadas no final do exercício - R$  1,51 1,22

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A GENPRO Engenharia S.A. (“GENPRO” ou 
“Companhia”) empresa de capital fechado, constituída em Agosto/95 tem 
como objeto social a prestação de serviços na área de engenharia, es-
pecialmente relativos à elaboração de projetos, consultorias, orçamentos, 
administração e fiscalização, desenvolvimento de estudos, nas áreas de 
engenharia civil, química, elétrica, mecânica e naval todos os demais atos 
pertinentes na forma da legislação, podendo, inclusive, firmar contratos de 
consórcio de empresas. A Companhia poderá, ainda, participar de outras 
sociedades, na qualidade de sócia ou acionista. A Companhia é sediada 
em São Paulo - SP, e possui filial instalada em Barueri-SP. 2. Resumo das 
Principais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, nestas demonstrações Financeiras. As demons-
trações financeiras da Cia foram elaboradas e apresentadas conforme prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, pela disposição da Lei das Sociedades 
Anônimas por Ações- Lei 6.404/76, bem como Pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis-CPC, aprovados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade-CFC. A preparação das demonstrações fi-
nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, 
do exercício do julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Organização. 3. Caixa e 
Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez, poden-
do ser sacados a qualquer momento, com risco insignificante de mudança 
de valor. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial 
como “Financiamentos” no passivo circulante. O caixa e equivalentes de 
caixa, incluídos nas demonstrações de fluxo de Caixa são: Caixa e saldo em 
bancos =R$ 387- aplicações financeiras em curto prazo = R$ 2.588=Caixa 
e equivalentes de Caixa=2.975. 3.1 Ativos financeiros: 3.1.2 Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes são reconhecidas ao 
valor faturado. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou me-
nos, estas são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, ficam apre-
sentadas no ativo não circulante. A rubrica Contas a Receber de Clientes 
demonstrada no balanço correspondente: Conta a receber Clientes- Setor 
Privado R$ 5.594. 3.1.3 Outros ativos: Os outros ativos são apresentados 
pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidas são apropriadas como receita ou despesas, 
apropriadas pela data do fato gerador. Tributos Federais a recuperar=R$ 
3.630; Adiantamentos funcionários e colaboradores= R$ 105; Participação 
em Consórcios = R$ 6.410. 4. Permanente: 4.1 Imobilizado: Substancial-
mente composto por equipamentos de informática, móveis e utensílios, má-
quinas, equipamentos, veículos, e benfeitorias. É mensurado pelo seu custo 
histórico, deduzido de depreciação acumulada. Tal custo inclui os gastos di-
retamente atribuíveis à aquisição dos itens. A depreciação do imobilizado é 
calculada usando o método linear, com base nas taxas conforme legislação 
pertinente á natureza do bem e vida útil estimada. Os ganhos e as perdas 
de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas), líquidas” 
na demonstração do resultado. 4.1.2 Intangível: Representado substan-
cialmente por licenças adquiridas de programas de computador capitaliza-

das e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada, conforme prazo de 
aquisição. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incor-
ridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e úni-
cos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios 
econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos 
como ativos intangíveis. Os gastos com o desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados conforme o método linear ao 
longo de suas vidas úteis no prazo de até 05 anos. 5. Financiamentos: 
Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Os Financiamentos ou empréstimos com prazo 
maior que um ano, são representados no Passivo Não Circulante. No ano 
de 2017 a Cia não contraiu nenhum tipo de empréstimo ou financiamento. 
6. Imposto de Renda e Contribuição Social: As despesas de imposto de 
renda e de contribuição social são apurados mensalmente através de levan-
tamento de balancetes, calculados nas alíquotas vigentes conforme legisla-
ção e apropriados dentro do mês de competência. 7. Reconhecimento de 
Receita: 7.1 Receitas de Serviços: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia, são reconhecidas pela aprovação de 
medições e apropriadas por competência.  2017 2016
Mercado Interno  46.807 29.300
Impostos e Contribuições sobre serviços  (6.240) (3.973)
  40.567 25.327
7.1.2 Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o 
prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros conforme apli-
cações bancárias, apropriadas por competência nos respectivos resgates 
ocorridos. 8. Custos dos Serviços Prestados e Despesas: Os custos dos 
serviços prestados e das despesas são reconhecidos e apropriados no pe-
ríodo de competência. 9. Distribuição de Dividendos: A distribuição de 
dividendos para os acionistas da GENPRO é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia, tendo a sua constituição definida pelos acionistas. 
Dividendos- A Administração da Cia propôs dividendos relativos ao exer-
cício findo em 31/12/2017 no montante de R$ 3.200. 10. Gestão de Risco: 
A gestão de risco segue políticas aprovadas pela diretoria da Organização, 
com o objetivo de proteger o fluxo de caixa da Cia e reduzir ameaças ao 
financiamento do seu capital de giro operacional. 11. Patrimônio Líquido: 
Capital social: Em 31/12/2017, o capital social é de R$3.000 subscrito e 
integralizado por pessoas físicas de capital nacional, sendo representadas 
por 3.000.000 ações nominativas, com valor unitário nominal de R$ 1,00. 
Apropriações do lucro Líquido: De acordo com o estatuto social: Re-
servas: Legal- É constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido 
do exercício até alcançar 20% do capital social ou até que o saldo dessa 
reserva, acrescido do montante da reserva de capital, exceda a 30% do 
capital social, correspondendo a R$ 900. Contingências- Constituída para 
garantia de eventuais perdas com processos de qualquer natureza corres-
ponde a R$ 508. Lucros a realizar - Apropriado nesta rubrica o valor R$ 
1.321, o qual fica a disposição da diretoria para definir destinação através 
de Assembleia Geral em próximo exercício. 12. Cobertura de seguros: A 

Demonstração do Fluxo de Caixa  2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido no Exercício de 2017  6.997 5.824
Ajustes: Depreciação e amortização  451 712
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidos  (71) (185)
Caixa proveniente das operações  7.377 6.351
Contas a receber de clientes  (455) 404
Tributos a recuperar  1.215 (2.899)
Outros ativos  (660) 428
Fornecedores  424 392
Salários, impostos, taxas e contribuições sociais  1.095 (331)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.152) 2.176
Adiantamento recebido de clientes  (1.501) 379
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  (2.034) 6.900
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado
Adições  (50) -
Adições ao intangível  (1) (44)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (51) (44)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos - principal  - (1.880)
Pagamentos - juros  (46) (374)
Dividendos pagos a acionistas  (4.110) (3.561)
Caixa líquido aplicado - atividades de financiamentos  (4.156) (5.815)
Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa  1.136 1.041
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.839 798
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  2.975 1.839

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
     Reservas de lucros
    Ajustes Lucros Lucros
  Capital  e Re- a acumu-
  Social Legal servas realizar lados Total
Em 31/12/2015  3.000 900 8 1.810 - 5.718
Reserva de Lucros  - - - 3.718 (3.718) -
Reservas Contingências  - - 500 - (500) -
Reservas de lucros  - - - (1.809) 1.809 -
Distribuição de Dividendos  - - - - (1.239) -
Lucro do Execício  - - - - 3.647 -
Em 31/12/2016  3.000 900 508 3.719 - 8.127
Reservas de lucros  - - - 1.321 (1.321) -
Distribuição de Dividendos  - - - (3.719) (3.200) -
Lucro do Exercicio  - - - - 4.521 -
Em 31/12/2017  3.000 900 508 1.321 - 5.729

Companhia contratou seguros para proteção de seu patrimônio, de acordo 
com as características dos bens, a relevância e o valor de reposição dos 
ativos e os riscos a que estejam expostos, observando-se os fundamentos 
de ordem legal, contratual e técnica. Os montantes são considerados sufi-
cientes pela administração para a cobertura dos riscos envolvidos. 

 Carlos Eduardo Pugliese Lidia Stagi Espinosa
 Diretor Contadora - CRC 1SP 150026/O-1

GENPRO ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 00.753.622/0001-90

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Atendendo as disposições legais, apresenta Balanço Patrimonial e suas respectivas Demonstrações Financeiras, acom-
panhadas das Notas Explicativas esclarecedoras das principais práticas contábeis adotadas pela companhia, no exercício encerrado em 31/12/2017.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:09/05/2018 - A partir das: 11:50
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D6F3- CONTRATO: 818160045124-7-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816 - GRANJA JULIETA

PAULO FEITOSA DE ARAUJO , BRASILEIRO(A), MOTORISTA CPF 05033430807, CI
17.034.109-4 SSP/SP, CASADO(A) MARIA APARECIDA DE ARAUJO , BRASILEIRO(A),
AGENTE DE TERMINAL CPF 12525438833, CI 22.629.603-9 SSP/SP,

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO RESIDENCIAL SITUADO NA RUA CAMPOS
NOVOS PAULISTA, Nº 107, CONJUNTO HABITACIONAL BRIGADEIRO FARIA LIMA,
GORORE, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP.MEDINDO
7,00MS DE FRENTE, POR 10,00M DA FRENTE AOS FUNDOS, DO LADO DIREITO
DE QUEM DA RUA OLHA PARA O IMOVEL, 10M DOA LADO ESQUERDO, E 7M NOS
FUNDOS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 250.689,18
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 229.000,00

SED:1D6F2- CONTRATO: 840380892479-0-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 4038 - RUA SCHILLING

PAULO ALEX QUEIROZ , BRASILEIRO(A), ANALISTA DE PRODUÇAO CPF
17533730852, CI 25.423.184-6 SSP/SP, CASADO(A) COM SHEILA RIBEIRO ANTONIO
QUEIROZ , BRASILEIRO(A), TECNICA DE LABORATORIO CPF 26108732806, CI
27.590.435-0 SS/SP,

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA 27, COM FRENTE PARA VIA DE CIRCULAÇÃO
INTERNA, CONDOMINIO RESIDENCIAL NOVA VIDA, SITUADO A RUA MORRO DE
SAO SEBASTIAO, Nº 100, VILA NOVA PARADA, DISTRITO DO JARAGUA, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 66,60M2 (JA INCLUIDA A AREA
PRIVATIVA COBERTA PADRAO DE 56,49M2); AREA COMUM DE 32,15M2, AREA
TOTAL DE CONSTRUÇÃO DE 98,75M2, FRAÇÃO IDEAL NAS PARTES COMUNS DE
2,2726% COM AREA DE TERRENO PRIVATIVA EXCLUSIVA DE 40,63M2, AREAS
COMUNS DE 34,67M2, FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO DE
1,2261959% E AREA TOTAL DE TERRENO DE 75,30M2. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 69.700,92
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 287.000,00

SED:1D1CB- CONTRATO: 802630028781-7-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 0263 - PEDROSO DE MORAES

ILDA RODRIGUES MARCONDES, BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 00413788814, CI
5.177.487 SSP/SP, CASADO(A) COM CLODOARDO MARCONDES, BRASILEIRO(A),
POLICIAL MILITAR CPF 12839370859, CI 196.651 PMESP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 14, 1º ANDAR, BLOCO OU TORRE 7,
CONDOMINIO RESIDENCIAL ROSAS DE MAIO, SITUADO A RUA ROSAS DE
MAIO, S/Nº, ATUAL Nº 90 (NAO OFICIAL), 26º SUBDISTRITO - VILA PRUDENTE,
SAO PAULO, SP. COM A AREA PRVATIVA DE 45,35M2, A AREA COMUM DE 50,155M2,
A AREA CONSTRUIDA DE 95,505M2 E A FRAÇÃO IDEAL DE TERRENO DO
CONJUNTO DE 0,505%, ENCERRA A AREA DE 10.936,00M2. COM TODAS AS
SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSOARIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 225.512,38
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 159.000,00

SAO PAULO, 18/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

18 - 21/04 - 09/05/2018

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá
na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/
67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel
adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento
da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A
venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será
feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no
ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível
de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS,
o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327.
E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 11/05/2018 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0239.4121378-6 - SED: 10319/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): FLAVIO ALBANO CONTRERAS, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO UNIVERSAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, PRODUTOR
TIPO GRAFICO, CPF: 105.250.948-73, RG: 13.022.285-SSP/SP e seu cônjuge
MARIANGELA IRACLIS BOUCOUVALAS CONTRERAS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
142.159.458-79, RG: 10.348.314-7-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA JOSÉ JARDIM DA
SILVEIRA, Nº 140, APTO 62, 6º ANDAR, MORADA MARAJOARA II, 29º SUBDISTRITO
SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 58,00m2, a
área de garagem de 23,215m2, correspondente a 1 vaga indeterminada na garagem e
área comum proporcional de 24,81m2, perfazendo a área total construída de 106,025m2,
correspondendo-lhe a fração ideal de 1,8193% no terreno.

Contrato: 1.0235.4129072-4 - SED: 10328/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): VANDERLEI LANDI, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI Nº 6.515/77,
COMERCIANTE, CPF: 032.752.038-86, RG: 6.025.227-SP e seu cônjuge JEANETTE
JORGE LANDI, BRASILEIRA, COMERCIANTE, CPF: 066.237.088-04, RG: 7.821.708-
SP. Imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO, Nº 1.167, AP 134, NO 13º
ANDAR DO BLOCO B- EDIFICIO SPARTACUS, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE
DA LAPA, NO 4º SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil de 53,26m2 e área comum de 37,80m2, perfazendo a área
construída de 91,06m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,20791% no terreno
condominial. A esse apartamento cabe uma vaga de tamanho grande, na garagem
coletiva do conjunto residencial, para estacionamento de um automóvel de tamanho
grande, em local indeterminado, contendo a área útil de 12,10m2 e área comum de
8,59m2, perfazendo a área construída de 20,69m2, correspondendo-lhe uma fração
ideal de 0,04723% no terreno condominial.
1.

São Paulo, 21/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

21/04/2018 - 30/04/2018 - 11/05/2018

FAZENDA ROSEIRA EPSILON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CPE S.A. 
CNPJ/MF Nº 09.656.296/0001-78 - NIRE 35.300.357.965
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas convocados, nos termos do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia e da Cláusula 5.2.4 
do Acordo de Acionistas da Companhia, para a AGO a se realizar em 04/05/2018, às 10h00, em 1ª convocação, 
e às 10h30, em 2ª convocação, na sede da Companhia, no se guinte endereço: Rua Hungria, 1.400, 3º andar, 
Conj. 31, Parte, Jardim Europa, CEP 01455-000, São Paulo – SP. Ficam os Acionistas convocados para discutir 
e deliberar a respeito das seguintes matérias que compõem a Ordem do Dia: (i) a aprovação das contas dos 
administradores, do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios 
sociais encerrados em 31/12/2008, 31/12/2009, 31/12/2010, 31/12/2011, 31/12/2012, 31/12/2013, 31/12/2014, 
31/12/2015 e 31/12/2016; e (ii) a destinação e/ou a ratificação da destinação do resultado dos exercícios sociais 
mencionados no item anterior, bem como a distribuição de dividendos, conforme o caso. Informações Gerais: 
encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os docu mentos relacionados às deliberações 
constantes da Ordem do Dia acima. Ademais, ressalte-se que o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras de 2008 e 2009 da Companhia foram publicados no “DOESP” em 24/12/2010 e no Jornal “Empresas e 
Negócios” nas edições divulgadas em 24 a 27 de dezembro de 2010 e as Demonstrações Financeiras de 2010 a 
2016 publicados no “DOESP” e no jornal “O Dia” em 06/03/2018, nos termos do §3º do artigo 133 da LSA.
                                       São Paulo, 18 de abril de 2018. Dany Muszkat - Diretor                            (19, 20 e 21)

Jornal O DIA SP

Jungmann
diz que

MPs
garantirão
recursos

“vultosos”
para

segurança
O ministro da Segurança

Pública, Raul Jungmann, infor-
mou  na sexta-feira (20) que
duas medidas provisórias que
tratam de recursos para a área
de segurança pública devem
ser publicadas na próxima se-
mana. Segundo o ministro,
uma das medidas trará recur-
sos novos “vultuosos” para a
pasta e a outra definirá recur-
sos previsíveis e carimbados
para a segurança pública.

“Essas medidas provisóri-
as devem estar saindo na se-
mana que vem, e teremos re-
cursos novos. Não me pergun-
te o valor, porque cabe ao pre-
sidente da República dizer
isso. E vamos ter também, daí
para frente, recursos carimba-
dos que darão a
previsibilidade orçamentária”,
disse, na solenidade de  pos-
se do novo superintendente
da Polícia Federal no Rio de
Janeiro, Ricardo Saad.

 O ministro Jungmann ex-
plicou que os recursos novos
serão repassados aos estados
por meio de contratos de ges-
tão, com metas de resultados
como redução de índice de
mortalidade, melhoria na for-
mação dos policiais, forneci-
mento de dados hoje indispo-
níveis e a criação de
corregedorias independentes
para as polícias.

Apesar de não revelar
quanto será liberado pelas
MPs, o ministro adiantou que
cerca de R$ 230 milhões a R$
250 milhões serão destinados
à Polícia Federal, para aprimo-
ramentos da estrutura e equi-
pamentos. “O dinheiro vai ser
liberado assim que o Congres-
so Nacional aprovar a medida
provisória, que terá priorida-
de, segundo articulações que
temos mantido com o presi-
dente da Câmara [dos Depu-
tados], Rodrigo Maia, e o pre-
sidente do Senado, Eunício
Oliveira”.

Intervenção federal
Em seu discurso, o minis-

tro Jungmann afirmou que a
intervenção na segurança pú-
blica do Rio de Janeiro já pro-
duziu resultados que podem
ser comemorados, como mu-
danças no treinamento de po-
liciais e reequipamento das
corporações.

O ministro comentou a pri-
são de mais de 150 pessoas em
uma festa que supostamente
teria sido organizada por uma
milícia na zona oeste do Rio
de Janeiro. Grande parte dos
presos não tinha anteceden-
tes criminais, mas Jungmann
disse que, apesar disso, não
houve exageros na prisão.

“Esses que não tinham an-
tecedentes criminais precisam
explicar o que estavam fazen-
do lá, em uma festa de milicia,
em uma festa de bandido. Para
mim, não ter antecedentes cri-
minais não quer dizer que eles
possam ser liberados”.

O ministro alertou que as
autoridades brasileiras têm
“prendido muito e prendido
mal”, porque, segundo ele, jo-
vens que cometeram crimes
como roubo e furto e sequer
foram condenados formam
grande parte da população
carcerária do país, que já é a
quarta maior do mundo.

“Temos uma realidade
prisional que é uma tragédia.
Se é a juventude que está sen-
do levada, então, nós, socie-
dade, todos nós, somos os
recrutadores dos soldados do
crime organizado. Porque se o
sistema penitenciário é contro-
lado pelo crime organizado, e
nós estamos jogando cente-
nas de milhares de jovens nes-
se aparelho, evidentemente
somos gerentes de recursos
humanos desse recrutamen-
to”. (Agencia Brasil)

Jornal
ODIASP
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/2018 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D6F8 - CONTRATO 313714050022-9- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1371 - VILA NOVA CACHOEIRINHA

ROSANA ORSOLINI FERRAZ , BRASILEIRO(A), FUNCIONARIA PUBLICA CPF
01414220847, CI 13.467.449 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
VANDA SUELI COSTA , BRASILEIRO(A), COMERCIARIA CPF 81518048820, CI
9.287.305, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32, 3º ANDAR OU 4º PAVIMENTO, BLOCO
11, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, COM ENTRADA
PELA AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, 8º SUBDISTRITO - SANTANA, SAO
PAULO, SP.CONTENDO A AREA UTIL DE 49,27MS2, AREA COMUM DE 13,50MS2,
(INCLUSIVE UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA, LOCALIZADA NO
PAVIMENTO TERREO DO RESPECTIVO BLOCO), AREA TOTAL DE 62,77MS2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO DE
0,0006993%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ITUPEVA,  23/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

23 - 26/04 - 09/05/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/2018 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4EA - CONTRATO 118164118867-4- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816 GRANJA JULIETA

ROSANA TADEU FAZANARO, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIA CPF 01135886822,
CI 11.853.371 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 42, 5º PAVIMENTO, 3º ANDAR, BLOCO
15, CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA RICA, SITUADO NA PRAÇA ALMIRANTE
PENA BOTTO, Nº 5, SITIO DO MATO DO COXO, BAIRRO JABACAGUERA OU RIO
BONITO, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM  A
AREA UTIL DE 52,3925MS2, E A AREA COMUM DE 6,04157MS2, JA INCLUIDA A
CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO,
PERFAZENDO A AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 58,43407MS2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0347223% NO TERRENO E NAS
PARTES COMUNS DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ITUPEVA,  23/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

23 - 26/04 - 09/05/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/2018 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4D5 - CONTRATO 102354135856-6- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0235 SE

RODNEY SEISSUM SAKIHARA, BRASILEIRO(A), CPF 01318890870, CI 9.236.520
SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 131, 13º ANDAR OU 15º PAVIMENTO,
EDIFICIO SUZANA, RESIDENCIAL SAO JOAO CLIMACO, SITUADO A RUA ANNY,
Nº 870, 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA, SAO PAULO, SP. CONTENDO A AREA REAL
PRIVATIVA DE 64,320MS2, E A AREA REAL COMUM DE 71,165M2, TOTALIZANDO A
AREA DE 135,485M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DO TERRENO
E DAS COISAS COMUNS DO CONDOMINIO DE 0,595238% E A FRAÇÃO IDEAL NO
EDIFICIO DE 1,7857%. ESTANDO INCLUIDA, NA AREA COMUM, 1 VAGA PARA A
GUARDA E ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO, COM AJUDA DE
MANOBRISTA, EM LOCAL INDETERMINADO, NA GARAGEM COLETIVA. ENCERRA
A AREA DE 5,709,62MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

ITUPEVA,  23/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

23 - 26/04 - 09/05/2018
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Acober S/A Administração 
de Bens e Condomínios

C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57
NIRE 35.3.00064925

Comunicado/Convocação
Acham-se à disposição dos Acionistas, na Rua Azevedo 
Soares nº 1101, Capital, os documentos do artigo 133, 
I e II, da Lei 6.404/76. Convidamos os acionistas para 
se reunirem em A.G.O./E, dia 21/05/18, às 11:00 hs, 
no endereço supra, com a seguinte ordem do dia: 1) 
em A.G.O.: a) (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras da 
Companhia relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/17; 
e (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; 2) em A.G.E.: 
a) Cancelamento de ações da Companhia em razão de 
decisão judicial; b) proposta de aumento do capital social 
da Companhia, conforme proposta da Diretoria.

São Paulo 18/04/2018.
Ondina Bergamo de Queiroz Ferreira - Presidente

CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas do Centro Médico 
Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia 30 de abril de 
2018, às 14 horas e 30 minutos, na sede social 
da Companhia, localizada na Cidade e Estado 
de São Paulo, na Rua das Perobas, nº 266, 
Jabaquara, CEP 04.321-120, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: 1. Tomar 
as contas dos administradores, e examinar, 

referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2017; 2. Destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31.12.2017; 3. 
Outros assuntos de interesse da Companhia. 
São Paulo, 19 de abril de 2018. Diretoria.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). JOELMA DAMACENA
TORRES DA SILVA, BRASILEIRA, CASADA PELO REGIME DA COMUNHAO PARCIAL
DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77, ENCARREGADA DE RELAÇOES  A
CLIENTES, CPF: 112.536.248-01 e seu cônjuge RICARDO TORRES DA SILVA,
BRASILEIRO, AVALIADOR DE REGISTROS, CPF: 496.770.551-00  de que o 1º
Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA ROLANDO CURTI, Nº 301,
APARTAMENTO Nº 14, LOCALIZADO NO 1º ANDAR, NO BL0CO 3, EDIFICIO JURITI,
DO CONJUNTO RESIDENCIAL CUPECÊ, VILA SANTA CATARINA, NO 42º
SUBDISTRITO JABAQUARA - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 27/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA JOAQUIM
FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 17/
05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na
forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para
pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 1181641348000, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 8º Registro Geral de Imóveis de SAO
PAULO/SP, sob nº 105.184. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 19 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

19, 20 e 21/04/2018
 - SED: 30687/2018

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada 
no dia 30 de abril de 2018, com início às 08:30 horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio,  
nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de: 1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017; 2) Deliberar sobre a destinação 
do Resultado do Exercício ;3) Fixar o limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria e do Conselho Consultivo para o 
exercício social de 2018; 4) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 18/04/2018. Márcio Koiti Takiguchi - Diretor-Presidente.
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1062706-47.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Manuel Fonseca Pires, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB move uma 
ação de Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 em face de Beatriz Horta de Araujo, objetivando o imóvel a 
seguir: área de 14.115,00 m2 situado na Alameda Cleveland, nº 251, no bairro de Santa Cecília, Capital, contribuinte nº 
008.038.0039-8, registrado na matrícula nº 26.671 da 2ª Serventia de Registro de Imóveis da Capital, declarados de utilidade 
pública conforme Decretos nºs 57.680, datado de 04/05/2017, 57.697 de 19/05/2017, alterados pelo Decreto nº 57.879 de 
19/09/2017. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018.                         [20,23] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1063116-08.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Manuel Fonseca Pires, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma ação de Desapropriação por 
Utilidade Pública/DL 3.365/1941 em face de Siderúrgica J. L. Aliperti S.a,objetivando área de 29.168,98 m2, concernente a parte do 
imóvel (físico existente) situado na Avenida Miguel Estéfano, nº 2.900, no bairro da Água Funda em São Paulo/SP, contribuinte nº 
048.431.0020-1,matrícula nº64.479 do 8ºRegistro de Imóveis da Capital,declarados de utilidade pública conforme Decreto Munici-
pal nº 55.201 de 11/06/2014. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018.           [20,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1065754- 
72.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Letícia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Abrahão Zarzur e s/m Odette Abdalla Zarzur, Adib Zarzur e 
s/m Letícia Furegatti Zarzur, Wuasfi Julio Zarzur, Elias Antonio Zogbi e s/m Abiba Zarzur Zogbi, Nelson Antonio Zogbi e s/m 
Elisabeth Camasmie Zogbi, João Antonio Zogbi e s/m Elenir Elias Zogbi, Jamil Antonio Zogbi e s/m Derci de Oliveira Zogbi, 
Marco Meyer Nigri e s/m Helena Nigri, Yhouda Meyer Nigri e s/m Jamile Selim Nigri, Alberto Meyer Nigri e s/m Alegria Zeitune 
Nigri, José Garcia 536.322.498-49 e s/m Maria Soares Garcia 193.481.138-60, Celso Garcia 046.305.988-39 e s/m Adriana 
Cristina Bugui Garcia 119.539.398-99, Euride Januário Lima 504.448.918-20 e s/m Ana de Lourdes da Rocha Lima 
031.955.288-86, José Felipe de Souza e s/m Idalina da Luz, (Inq.) Minoru Uehara - Ferragens São Rafael, (Inq.) Rosemeire dos 
Santos - Happy Fest, (Inq.) Luiz Otávio Teodoro - Art Real, (Inq.) Marcílio Mendes Passos, (Inq.) Valdelice Maria da Conceição - 
Cristal Cabeleireiros,(Inq.) Dayane Ruis Silva-Espaço Criança Feliz, (Inq.) Igreja Universal do Reino de Deus, (Inq.) Monique de 
Almeida, Neuza da Luz Felipe e Cleusa da Luz Felipe,Willian Roberto Pereira e s/m Paula Regina Moro e Agenor Delgado, réus 
ausentes,incertos,desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Neuza da Luz Felipe 
e Cleuza da Luz Felipe ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando domínio sobre o imóvel situado à Avenida Baronesa de 
Muritiba,836/846 e 850 Parque São Rafael,lotes 15,16 e 17,da quadra 84-São Paulo/SP Contribuinte 152.336.0036-5, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [20,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1076064- 
74.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Ana Paula Mendes Carneiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espolio de Maria Piedade Martins, rep. 
pelos herdeiros José Martins e Neyde Garcia, Helena Gomes de Oliveira, Paulo Batista Fernandes e Telma Ribeiro 
Fernandes, Augusto Frederico e Dirce da Silva Pedro Frederico e Mario Carlos de Brito e Cleide da Silva Pedro Brito, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que MANOEL 
ANTONIO MESUITA e NATALINA FIRMINO MESQUITA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio sobre o imóvel situado na Rua Lício de Miranda, 259, Vila Carioca, nesta Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [20,23] 

Vereda Educação S.A. - CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Vereda Educação S.A. (“Companhia”), conforme disposto no artigo 9º do
Estatuto Social da Companhia, a se reunirem em AGOE, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30/04/2018,
às 17h, na cidade de SP/SP, na Rua Cardeal Arcoverde, 2811, Conj. 301/302, Pinheiros, CEP 05407-004, para delibe-
rarem a seguinte ordem do dia: Em AGO: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2017; (ii) deliberar sobre a
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2017 e a distribuição de dividendos; e (iii) deliberar
alterações na composição do Conselho de Administração da Companhia. Em AGE: (i) deliberar a mudança da sede
social da Companhia; (ii) deliberar a conversão de parte das ações ordinárias em preferenciais; (iii) aprovar as alterações
dos artigos 2º e 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iv) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia.
Os Srs. Acionistas poderão ser representados na AGOE por procuradores constituídos na forma do Artigo 126, §1º da
Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede da Companhia. São Paulo, 20/04/2018.
Marcelo Bertini de Rezende Barbosa - Presidente do Conselho de Administração.                      (20, 21 e 24/04/2018)

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). MARIO FRANCISCO SIMOES, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6515/77,
ENGENHEIRO, CPF: 053.185.898-71 e seu cônjuge LUCIANE NOGERINO SIMOES,
BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 064.107.578-24  de que o 1º Público Leilão e 2º
Público Leilão do imóvel sito à: RUA DR. RODRIGO PEREIRA BARRETO, Nº 50,
AP 16, NO 1º ANDAR, BLOCO B, DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO PORTAL
DE ITAQUERA, NO SITIO CAAGUASSU, DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP.
Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 27/04/2018 DAS 10:00
AS 10:15h, no(a) RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2, SÃO
PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 17/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de
realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e
Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor
do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não
pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº
1023541281652, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita
no 9º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 128.805. O Segundo
público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 19 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

19, 20 e 21/04/2018
 - SED: 10316/2017
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FAZENDA ROSEIRA DELTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CPE S.A. 
CNPJ/MF nº 09.631.884/0001-57 - NIRE 35.300.357.108
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas convocados, nos termos do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia e da Cláusula 5.2.4 
do Acordo de Acionistas da Companhia, para a AGO a se realizar em 04/05/2018, às 10h30, em 1ª convocação, 
e às 11h00, em 2ª convocação, na sede da Companhia, no seguinte endereço: Rua Hungria, 1.400, 3º andar, 
Conj. 31, Parte, Jardim Europa, CEP 01455-000, São Paulo – SP. Ficam os Acionistas convocados para discutir 
e deliberar a respeito das seguintes matérias que compõem a Ordem do Dia: (i) a aprovação das contas dos 
administradores, do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios 
sociais encerrados em 31/12/2008, 31/12/2009, 31/12/2010, 31/12/2011, 31/12/2012, 31/12/2013, 31/12/2014, 
31/12/2015 e 31/12/2016; e (ii) a destinação e/ou a ratificação da destinação do resultado dos exercícios sociais 
mencionados no item anterior, bem como a distribuição de dividendos, conforme o caso. Informações Gerais: 
encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os documentos relacionados às deliberações 
constantes da Ordem do Dia acima. Ademais, ressalte-se que o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras de 2008 e 2009 da Companhia foram publicados no “DOESP” em 24/12/2010 e no Jornal “Empresas 
e Negócios” nas edições divulgadas em 24 a 27/12/2010 e as Demonstrações Financeiras de 2010 a 2016 publicados 
no “DOESP” no dia 03 de março e no jornal “O Dia” em 03 a 05/03/2018, nos termos do §3º do artigo 133 da LSA.
                                            São Paulo, 18 de abril de 2018. Dany Muszkat - Diretor                        (19, 20 e 21)
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Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 30 de abril de 2018, às 10:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim
Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Examinar,
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017;
(b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e (c) Fixar a remuneração global anual dos administradores.
São Paulo (SP), 18 de abril de 2018. Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:09/05/2018 - A partir das: 11:50
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D1BE- CONTRATO: 312344014191-7-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1234 - PONTE RASA

WALTER APARECIDO FRANCISCO DE CASTRO, BRASILEIRO(A), TELECITARIO
CPF 04009155884, CI 12.101.442-SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a)
estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 34, 2º PAVIMENTO, BLOCO A-16, COM
ACESSO PELA  RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 97, CONDOMINIO RESIDENCIAL
SETE QUEDAS, SITUADO A RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 51, QUADRA 75,
VILA NOVA SILVIA, DISTRITO ERMELINO MATARAZZO, SAO PAULO, SP. COM A
AREA UTIL DE 49,8800M2, AREA COMUM DE 23,6379M2, AREA TOTAL DE 73,5179M2
E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DE 0,2315%, CORRESPONDENDO-LHE UMA
VAGA INDETERMINADA, EM ESTACIONAMENTO COLETIVO DO TIPO DESCOBERTA
AREA ESSA INCLUSA NA AREA COMUM DA UNIDADE COM 18,4601M2. COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 411.496,27
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 213.000,00

SED:1D4A3- CONTRATO: 118164123061-1-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1598 GUARAPIRANGA

CELSO LUIZ DAMASCO, BRASILEIRO(A), SECURITARIO CPF 06372295849, CI
2.837.144 SSP/SP, CASADO(A) COM DIVA QUEIROZ DAMASCO, BRASILEIRO(A),
DO LAR CPF 03767776804, CI 7.815.852-7 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, ANDAR TERREO OU 1º PAVIMENTO,
BLOCO B, CONDOMINIO DRACENA, SITUADO A RUA PHILLIPPE DE VITRY, Nº
68, JARDIM SANTA JOSEFINA, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO, SP.COM A AREA PRIVATIVA DE 53,50M2, A AREA COMUM DE 59,95M2,
INCLUSIVE A AREA CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 113,45M2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,0103 NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 537.958,43
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 226.000,00

SAO PAULO, 16/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

20 - 23/04 - 09/05/2018

Edital de Citação – (Errata) Processo nº 1015039.89.2015.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 26ª Vara Cível
do Foro Central,  São Paulo/SP, Dr. Felipe Albertini Nani Viário, na forma do Art. 256, NCPC. Fica retificada
a publicação do edital, constante no Jornal O Dia de São Paulo de 12 a 16 de outubro de 2017, na sessão: atas/
balanços/editais e leilões, constante a pagina 4, bem como o dia 17 de outubro de 2017, na mesma sessão,
constante a pagina 9, por erro de digitação o nome do autor do processo nº 1015039-89.2015.8.26.0100, da
26ª Vara Cível do Foro Central/SP. Onde se lê: Fundação São Paulo, leia-se Instituto Educacional Seminário
Paulopolitano- IESP, mantenedor do Centro Universitário Assunção- UNIFAL. Nada Mais, Dado e passado
nesta cidade de São Paulo.                 20 e 21/04.

Santa Bárbara Agrícola S.A.
CNPJ nº 55.364.616/0001-33 - NIRE 35.300.110.382

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 12:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria
Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 16, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132,
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em matéria ordinária: (a) Examinar, discutir e votar as
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (b)
Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (c) Reeleger os membros do Conselho de
Administração; e (d) Fixar a remuneração global anual dos administradores. Em matéria extraordinária:
(a) Alterar o objeto social da Companhia, para que conste o arrendamento de imóveis rurais, alterando
consequentemente o Artigo 3º do Estatuto Social. São Paulo (SP), 18 de abril de 2018. Rubens Ometto
Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1. Contexto operacional: A Rovigo Participações S/A (“Sociedade”) tem 
por objeto social a administração de outras sociedades, participações, in-
vestimentos, compra e venda de imóveis, loteamento e incorporação de 
bens e locação de bens. 2. Aspectos Societários: O maior investimento em 
participação societária está vinculado ao controle acionário das empresas 
RER Participações S/A.. 3. Apresentação das demonstrações financei-
ras e sumário das principais práticas contábeis: 3.1 Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apre-
sentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com observância às disposições contidas na Lei das S.A.s e incorporam as 
alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações emitidos pelo CPC, aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3.2 Base de elaboração: As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em R$ e foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é ba-
seado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O re-
sumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração das de-
monstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos man-
tidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplicações finan-
ceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data de encerramento do exercício, e possuem vencimentos inferiores 
há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b)  Contas a 
receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão para créditos de liquidação duvidosa, a 
qual é constituída com base em análise das contas a receber em atraso, em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas na 
sua realização. c) Estoques: Estoques são ativos mantidos para venda no 
curso normal dos negócios. Ele é contabilizado ao valor do custo e reconhe-
cido no ativo e mantido nos registros até que as respectivas receitas sejam 
reconhecidas. d) Propriedades para investimento: i) Imóveis acabados: 
São propriedades mantidas para auferir receita de aluguel. A propriedade 
para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhecimento 
inicial e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo por meio da 
elaboração de laudo de avaliação feito por empresa especializada. Altera-
ções no valor justo são reconhecidas no resultado. O custo incluiu a despesa 
que é diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para investi-
mento. O custo da propriedade para investimento construída pelo proprietá-
rio incluiu os custos de material e mão de obra direta, qualquer custo direta-
mente atribuído para colocar essa propriedade para investimento em 
condição de uso conforme o seu propósito. Ganhos e perdas na alienação 
de uma propriedade para investimento (calculados pela diferença entre o 
valor líquido recebido e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do 
exercício. ii) Custos subsequentes à aquisição da propriedade: São ca-
pitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de ma-
nutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado, quando in-
corridos. e) Imobilizado: Está demonstrado ao valor de custo, deduzidos da 
depreciação e, quando aplicável, por perda por redução ao valor recuperá-
vel. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamen-
to os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de 
empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobiliza-
do quando concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base dos 
outros ativos imobilizado. A depreciação desses ativos inicia-se quando es-
tão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobili-
zados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor 
residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos 
e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e 
os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patri-
monial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo 
do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos  
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado.  
f) Tributação: A base de calculo do IR em cada trimestre, é determinada 
mediante aplicação do percentual de 32% especificada no artigo 15, X, “c” 

Rovigo Participações S/A
CNPJ nº 03.360.520/0001-01

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Nota 2017 2016

Ativo/Circulante 4.834 5.756
 Caixa e equivalentes de caixa 4 45 45
 Contas a receber 5 188 334
 Estoques 6 118 651
 Impostos a recuperar – 1
 Dividendos e JCP a receber 4.483 4.725
Não circulante 40.032 39.004
 Outros ativos – 338
 Investimento 7 39.389 37.931
 Propriedade para investimento 9 483 516
 Imobilizado 8 160 219
Total do ativo 44.866 44.760

Balanço Patrimonial Nota 2017 2016
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 1.332 2.473
 Fornecedores 3 –
 Parcelamento de tributos 7 7
 Obrigações fiscais 33 2
 Antecipações de clientes – 350
 Dividendos juros sobre capital próprio a pagar 1.289 2.114
Não circulante 19 34
 Parcelamento de tributos 2 8
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 26
Patrimônio líquido 10 43.515 42.253
 Capital social 1.000 1.000
 Reserva de lucros 42.515 41.253
Total do passivo e patrimônio líquido 44.866 44.760

Demonstração do Resultado do Exercício Nota 2017 2016
Receita operacional líquida 11 602 505
Custo dos produtos e serviços vendidos (539) (111)
Lucro bruto 63 394
Receitas (Despesas) operacionais 2.222 5.157
Administrativas e gerais 12 (46) (57)
Depreciações e amortizações 12 (91) (91)
Equivalência 2.358 5.305
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 1 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.285 5.551
Resultado financeiro 13 (8) (46)
Receitas financeiras 3 5
Despesas financeiras (11) (51)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.277 5.504
Imposto de renda e contribuição social: Correntes (15) (11)
Lucro líquido do exercício 2.262 5.494

Demonstração do Resultado Abrangente 2017 2016
Lucro líquido do exercício 2.262 5.494
Resultado abrangente do exercício 2.262 5.494

Demonstração 
das Mutações do 

Patrimônio Líquido

Reserva de lucros

Nota

Capi-
tal 

social

Re-
serva 
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2015 1.000 200 39.560 – 40.760
Lucro líquido do exercício – – – 5.493 5.493
Dividendos propostos 10 c) – – – (4.000) (4.000)
Reserva de capital de giro 10 d) – – 1.493 (1.493) –
Saldos em 31/12/2016 1.000 200 41.053 – 42.253
Lucro líquido do exercício – – – 2.262 2.262
Dividendos propostos 10 c) – – – (1.000) (1.000)
Reserva de capital de giro 10 d) – – 1.262 (1.262) –
Saldos em 31/12/2017 1.000 200 42.315 – 43.515

Demonstração do Fluxo de Caixa 2017 2016
Lucro líquido do exercício 2.262 5.493
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao 
 caixa originário das atividades operacionais: 902 2.719
 IR e CS correntes e diferidos 6 2
 Equivalência patrimonial (1.458) (2.905)
 Depreciação e amortização 92 91
 Baixa de ativo imobilizado – 36
 Juros e atualização monetária sobre 
  empréstimos e tributos parcelados – 2
Redução (aumento) dos ativos operacionais: 1.260 25
 Contas a receber de clientes 146 127
 Estoques 533 75
 Impostos a recuperar – –
 Outros ativos 581 (177)
Aumento (redução) dos passivos operacionais: (337) 321
 Fornecedores 3 (8)
 Obrigações fiscais 16 (12)
 Parcelamento de tributos (6) 15
 Obrigações trabalhistas, antecipação 
  de clientes e outras obrigações (350) 326
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.825 3.065
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Caixa aplicado nas atividades de investimentos 1.825 3.065
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
 Financiamentos - captações – 325
 Financiamentos e leasing - pagamentos – (403)
 Dividendos pagos (1.825) (2.943)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (1.825) (3.021)
Aumento (Redução) de caixa e equivalente de caixa – 44
Caixa e equivalente de caixa - no início do exercício 45 1
Caixa e equivalente de caixa - no fim do exercício 45 45

da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis artigo 15, V da 
Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 60. A 
base de cálculo da contribuição social em cada trimestre, é determinada 
mediante aplicação do percentual de 32% especificada no artigo 15, X, “c” 
da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de imóveis artigo 15, V da 
Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com base na alíquota de 
9% sobre a base tributável excedente a R$60. g) Instrumentos financei-
ros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data 
em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais. Quando 
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou 
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na 
categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são direta-
mente lançados no resultado do exercício. g.1) Ativos financeiros: São 
classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os 
quais foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos 
para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor jus-
to por meio do resultado e derivativos. São classificados como mantidos 
para negociação se originados com o propósito de venda ou recompra no 
curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. 
Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes 
da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado quando incorridos 
na linha de receitas ou despesas financeiras. ii) Empréstimos concedidos 
e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, porém não cotados em mercado ativo. Após o reconheci-
mento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, variação cambial, menos 
perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resulta-
do, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas financeiras. g.2) 
Passivos financeiros: São classificados de acordo com a natureza dos 
instrumentos financeiros contratados ou emitidos, sendo somente da cate-
goria passivos financeiros não mensurados ao valor justo os passivos finan-
ceiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do venci-
mento. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo 
amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização mo-
netária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resulta-
do, quando incorridos. h) Reconhecimento de receita: A receita nas ativi-
dades de administração e locação de imóveis é reconhecida no período a 
que se refere o esforço de administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição 
do locatário, e compreende o valor da taxa de administração ou do aluguel, 
independentemente do recebimento do valor contratado. As receitas, custos 
e despesas são reconhecidos mensalmente, respeitando, em especial, os 
Princípios da Oportunidade, Competência e Confrontação das Receitas e 
Despesas. Os estoques compreendem bens adquiridos e destinados à ven-
da, como terrenos e outros imóveis para revenda. O valor de custo do esto-
que deve incluir todos os custos de aquisição e de transformação, bem 
como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e lo-
calização atuais. i) Apuração do Resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercí-
cio. j) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade média de ações 
do capital social durante os exercícios. 
4. Caixa e equivalentes de caixa e outros ativos financeiros: 2017 2016
Caixa e bancos 44 44
Aplicações financeiras - Renda Fixa (a) 1 1
Caixa e equivalentes de caixa 45 45
(a) Aplicações financeiras - Renda Fixa: Referem-se substancialmente a 
Certificados de Depósito Bancário e fundos de investimentos em renda fixa, 
mantidas em instituições financeiras de baixo risco de crédito. São registra-
das pela Sociedade ao custo, acrescido dos rendimentos pós-fixados aufe-
ridos até a data do balanço a taxas que variam de 99% a 104% do CDI. 
5. Contas a receber de clientes: 2017 2016
Contas a receber de clientes nacionais 188 334
Para determinar a recuperação do contas a receber de clientes, a Compa-
nhia considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data 
em que o crédito foi inicialmente concedido até o final do período de relató-
rio. A concentração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes 
é abrangente e não há relação entre os clientes.
6. Estoques: 2017 2016
Imóveis para comercialização 118 651
São ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios, o custo de 
aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem 
como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atri-
buíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Quando os 
estoques são vendidos, o custo escriturado desses itens deve ser reconhe-
cido como despesa do período em que a respectiva receita é reconhecida. 
7. Investimentos: Controladora: Em 31/12/2017 e de 2016, a Sociedade 
controla ou participa em outras sociedades cujo contexto operacional é re-
sumido a seguir: RER Participações S/A, participação de 30% no capital 
social, sediada na cidade de São Paulo/SP, tem como objeto social a admi-
nistração de outras sociedades, participações e investimentos, locação de 
bens, pecuária, agropecuária e agricultura. As principais informações das 
controladas em 31/12/2017 são as seguintes:

Saldo -  
2016

Saldo -  
2017

Saldo -  
2015

Saldo -  
2016

Terrenos 10 10 46 10
Edifícios e Construções 815 815 815 815
Total 825 825 861 825
A movimentação da depreciação ao longo do período foi como segue:

Saldo -  
2016

Adi- 
ções

Saldo -  
2017

Saldo -  
2015

Adi- 
ções

Saldo -  
2016

Edifícios e Construções (309) (33) (342) (276) (33) (309)
10. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2017 e de 2016 o ca-
pital social subscrito e integralizado é composto por 2.076 de ações ON,
sem valor nominal. b) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro
líquido apurado em cada exercício social nos termos do Artigo 193 da Lei nº
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) Dividendos: De acordo 
com o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos obri-
gatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da
Lei 6.404/76. 2017 2016
Lucro líquido do exercício 2.262 5.494
(–) Reserva Legal (200) (200)
Base de Cálculo 2.062 5.294
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 2 5
Dividendos adicionais aprovados 998 3.995
Saldo de dividendos do ano anterior 2.114 1.057
(–) Dividendos pagos no exercício (1.825) (2.943)
Saldo de dividendos a pagar 1.289 2.114
d) Reserva para capital de giro: Conforme requerido pelo Artigo 202,  
Parágrafo 6º da Lei 6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01, o saldo 
desta reserva refere-se à destinação do valor remanescente dos lucros 
não distribuídos para fazer face aos projetos de expansão da Sociedade,
proposta esta que será submetida à apreciação na AGO.
11. Receita operacional líquida: 2017 2016
Receita operacional bruta: Mercado interno 625 524
(–) Impostos sobre vendas (23) (19)
Receita operacional líquida 602 505
12. Gastos por natureza: 2017 2016
Despesas por natureza: (137) (148)
Despesa de depreciação e amortização (91) (91)
Despesas tributárias (17) (22)
Serviços terceiros (27) (25)
Outras despesas (2) (10)
Classificadas como: (137) (148)
Despesas gerais e administrativas (46) (57)
Depreciações e amortizações (91) (91)
13. Resultado Financeiro: 2017 2016
Receitas Financeiras: 3 5
Juros Ativos 3 5
Despesas Financeiras: (11) (51)
 Juros Passivos – (46)
 Desconto Concedido (7) –
 Despesas Bancárias (4) (5)
Total (8) (46)
14. Instrumentos financeiros: As transações financeiras ocorridas são
pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basica-
mente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, con-
tas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e leasing mercantil 
financeiro. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condições e prazos,
têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. A Companhia não 
opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos fi-
nanceiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia
reconhecidos em 31/12/2017 e de 2016 estão distribuídos como segue:

2017 2016
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do resultado 45 45
Empréstimos (concedidos) e recebíveis (188) (334)

(143) (289)
Curto prazo (143) (289)

(143) (289)
15. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração da Sociedade e autorizadas 
para emissão em 31/12/2017.

Quantidades de Cotas Participações no Capital Social (%) Capital Social Patrimônio Líquido Lucro do Período
2017 2017 2016 2017 2017 2016 2017 2016

RER Participações S/A 7.000.000 30 30 40.000 131.296 126.437 7.859 17.684
Movimentação dos investimentos em controladas avaliada pelo método de
equivalência patrimonial: Saldo Equivalência Divi- Saldo
Controlada 31/12/2016 Patrimonial dendos 31/12/2017
RER Participações S/A 37.931 2.358 (900) 39.389

Saldo Equivalência Divi- Saldo
Controlada 31/12/2015 Patrimonial dendos 31/12/2016
RER Participações S/A 35.026 5.305 (2.400) 37.931
8. Imobilizado: 2017 2016
Máquinas e Equipamentos 129 176
Móveis e Utensílios 3 4
Ferramentas e Utensílios 4 5
Instalações Industriais 24 34
Total 160 219
A movimentação do custo do ativo imobilizado ao longo do período foi como
segue: Saldo -  

2016
Saldo -  

2017
Saldo -  

2015
Saldo -  

2016
Máquinas e Equipamentos 468 468 468 468
Móveis e Utensílios 10 10 10 10
Ferramentas e Utensílios 13 13 13 13
Instalações Industriais 97 97 97 97
Total 588 588 588 588

A movimentação da depreciação ao longo do período foi como segue:
Saldo -  

2016
Adi- 

ções
Saldo -  

2017
Saldo -  

2015
Adi- 

ções
Saldo -  

2016
Máquinas e Equipamentos (292) (47) (339) (245) (47) (292)
Móveis e Utensílios (6) (1) (7) (5) (1) (6)
Ferramentas e Utensílios (8) (1) (9) (7) (1) (8)
Instalações Industriais (63) (10) (73) (53) (11) (63)
Total (369) (59) (428) (310) (59) (369)
9. Propriedades para investimentos: De acordo com o CPC 28, a empresa 
poderá adotar critério de mensuração a valor justo. A Sociedade manteve 
suas propriedades para investimento demonstradas ao valor de custo 
histórico, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável
acumulada. 2017 2016
Terrenos 473 10
Edifícios e Construções 10 506
Total 483 516
A movimentação do custo das propriedades para investimento ao longo do 
período foi como segue:

São Paulo, 31/12/2017
Rui Manoel Facchini - Diretor Presidente

Maria Jislaine Isaias Bento - CRC 1SP159.572/O-2

Ativo Controladora Consolidado
Circulante 2017 2016 2017 2016
Caixas e equivalentes de caixa  7  -  8.599  6.967 
Contas a receber de clientes  -  -  40.983  30.806 
Estoques  -  -  42.415  33.606 
Impostos e contribuições a recuperar  -  -  1.080  240 
Outros créditos  -  -  1.683  850 
Total do ativo circulante  7  -  94.760  72.469 
Não circulante
Partes relacionadas  -  -  -  3.389 
Outros créditos  -  -  225  225 
Depósito judiciais  -  -  188  2.786 
Investimentos 17.577  15.794  -  - 
Imobilizado  -  -  2.841  2.559 
Intangível  -  -  107  71 
Total do ativo não circulante 17.577  15.794  3.361  9.030 
Total do ativo 17.584  15.794  98.121  81.499 

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida  -  -  248.664  188.969 
Custo dos produtos vendidos  -  -  (200.281) (148.916)
Lucro bruto  -  -  48.383  40.053 
Despesas operacionais
Despesas administrativas, 
 comerciais e gerais (3) -  (53.574)  (29.590)
Outros Resultados Operacionais
 Líquidos  1.195  9.265 - -
Lucro operacional antes 

 1.192  9.265  (5.191)  10.463 
 -  -  9.334  3.747 

Lucro antes do IR e CS  1.192  9.265  4.143  14.210 
IR e contribuição social
Correntes  -  -  (2.843)  (4.852)
Lucro líquido do exercício  1.192  9.265  1.300  9.358 
Lucro líquido por quota 
 de capital social 119,20  926,50 

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido do exercício  1.192  9.265  1.300  9.358 
Ajustes por:  -  -  -  - 
Provisões  -  -  (685)  (252)
Juros, Variações monetárias e
 cambiais, líquidos  -  -  3.981  3.090 
Operações com imobilizado  -  -  1.303  2.003 
Resultado líquido de 
 equivalência patrimonial

 
(1.195)

 
(9.265)  -  (4.698)

(Aumento) redução nos ativos: 
Contas a receber de clientes  -  -  (9.492)  (8.923)
Estoques  -  -  (8.809)  (4.526)
Impostos e contribuições a recuperar  -  -  (840)  (136)
Outros ativos circulantes e
 não circulantes  -  -  5.154  (2.545)
Aumento (redução) nos passivos: 
Fornecedores  -  -  8.955  10.570 
Obrigações sociais, tributárias
 e trabalhistas  -  -  310  - 
Outras obrigações  588  2.500  (512)  394 
Outros ajustes de conciliações  -  4.791  -  4.889 
Recursos líquidos provenientes
 das atividades operacionais  585  7.291  665  9.224 
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
Aumento dos investimentos  (588) (6.529)  -  - 
Aquisições do imobilizado 
 e intangível  -  -  (1.621)  (1.900)
Recursos líquidos provenientes
 das atividades de investimentos  (588)

 
(6.529)  (1.621)  (1.900)

Fluxo de caixa das atividades 

 obtidos de terceiros  -  -  24.528  11.327 
Amortização de principal e juros

 -  - 
 

(21.581)
 

(12.889)
Operações com partes relacionadas  -  (762)  -  (4.397)
Resultado líquido em 
 participações societárias  -  (71)  (998)
Integralização de capital  10  -  10  - 
Distribuição de dividendos  -  -  (298)  (2.020)
Recursos líquidos provenientes

 10  (762)  2.588 
 

(14.745)
Aumento do caixa e equivalentes
 de caixa  7  -  1.632  (7.421)
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa 

 7  -  8.599  6.967 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  -  -  6.967  14.388 
Aumento do caixa e equivalentes
 de caixa  7  -  1.632  (7.421)

Contadora

Passivo Controladora Consolidado
Circulante 2017 2016 2017 2016

 -  -  16.733  13.464 

Fornecedores  -  -  47.988  39.033 

Obrigações sociais e tributárias  -  -  2.062  2.131 

Provisões trabalhistas e encargos  -  -  1.275  896 

Partes relacionadas  -  -  -  - 

Outras obrigações  5.406  4.520  5.566  5.418 

Total do passivo circulante  5.406  4.520  73.624  60.942 
Não circulante

 -  -  11.953  8.294 

Provisão para contingências  -  -  7  7 

Partes relacionadas  -  -  -  660 

Total do passivo não circulante  -  -  11.960  8.961 
Patrimônio líquido 
Capital social  10  -  10  - 

Reserva legal  485  425  485  425 

Reserva de lucros  11.683  10.849  11.683  10.849 

 12.178  11.274  12.178  11.274 
Participação de sócios 
 não controladores  -  -  359  322 

Total do patrimônio líquido  12.178  11.274  12.537  11.596 
Total do passivo e patrimônio líquido 17.584  15.794  98.121  81.499 

Capital 
social

Reserva
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados

Participação de 
sócios controladores

Participação de sócios 
não controladores Total

Saldos em 1° de janeiro de 2016  -    -    -    -    -    -    -   
Outros ajustes de conciliações -

-   -    -    4.791  4.791  98  4.889 
Ganhos em participações societárias  -    -    -    -    -    146  146 
Juros sobre Capital Própro  -    -    -    (762)  (762)  (15)  (777)
Lucro líquido do exercício  -    -    -    9.265  9.265  93  9.358 
Reserva legal  -    425  (425)  -    -    -   
Distribuição de dividendos  -    -    -    (2.020)  (2.020)  -   (2.020)
Retenção de lucros  -    -    10.849 (10.849)  -    -    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2016  -    425  10.849  -    11.274  322  11.596 
Perdas em participações societárias  -    -    -    -    -    (71)  (71)
 Aumento Capital social  10  -    -    -    10  -    10 
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    1.192  1.192  108  1.300 
 Reserva legal  60  -    (60)  -    -    -   
Distribuição de dividendos  -    -    -    (298)  (298)  -    (298)
 Retenção de lucros  -    -    834  (834)  -    -    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2017  10  485  11.683  -    12.178  359 12.537 

Balanços patrimoniais de 2017 e 2016 ( Em milhares de reais)

DLB Participações S.A. 
CNPJ 26.737.683/0001-58

(Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido do exercício 1.192  9.265  1.300 9.358 

Outros resultados abrangentes  -     -   -     -  
Resultado abrangente do exercício 1.192 9.265 1.300 9.358

Resultado abrangente do exercício
 atribuído à:

Participação de sócios controladores 1.192 9.265 1.192 9.265

Participação de sócios não controladores   -    -   108  93 

1.192  9.265  1.300 9.358 

Letícia Losilla Martins - CRC SP-296703/O-0

encontram-se a disposição dos acionistas na sede da companhia.

 A Diretoria

São Martinho Terras Imobiliárias S.A.
CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520

Ata da 97ª Assembleia Geral Extraordinária 
I – Data, hora e local de realização: Realizada em 5/03/2018, às 11h, na sede social da São 
Martinho Terras Imobiliárias S.A. (“Companhia”), na Fazenda São Martinho, município de Pra-
dópolis/SP. II – Presença e Convocação: Presente a acionista controladora São Martinho 
S.A. que representa a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a convocação, nos 
termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinatura constante do “Livro de 
Registro de Presença de Acionistas”. III – Composição da Mesa: Presidente: Fábio Venturelli 
e Secretário: Roberto Pupulin. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre a renúncia de membro da 
Diretoria. V – Deliberações Tomadas: Abertos os trabalhos e instalada a presente Assembleia, 
o Sr. Presidente submeteu à apreciação da acionista a matéria constante da ordem do dia: a 
acionista tomou conhecimento da renúncia do Diretor Rodrigo Tetti Garcia (brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG 15.777.472-7 SSP/SP e CPF 106.779.308-95, domiciliado na 
Cidade de Ribeirão Preto/SP, com escritório na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/
SP, CEP 14850-000), ao cargo de Diretor Administrativo da Companhia para o qual foi eleito em 
28.07.2017, conforme termo de renúncia em anexo. O cargo de Diretor Administrativo perma-
necerá vago. VI – Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia 
Geral Extraordinária em forma de sumário, bem como a sua publicação com a omissão das 
assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e parágrafos da Lei nº 6.404/76. 
VII - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura 
desta ata em forma de sumário. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, e 
tendo sido assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário 
da Mesa: Roberto Pupulin. Acionista: São Martinho S.A.: Fábio Venturelli e Agenor Cunha Pa-
van. Pradópolis/SP, 5/03/2018. Jucesp n°182.596/18-7 em sessão de 13/04/2018. Flávia Regi-
na Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Companhia Bioenergética Santa Cruz 1
CNPJ/MF nº 10.763.227/0001-42 - NIRE 35.300.346.246

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
I – Data, hora e local de realização: Realizada em 5/03/2018, às 14h30min, na sede social 
da Companhia Bioenergética Santa Cruz 1, localizada na Rodovia SP 255, Km 70, Fazenda 
Santa Cruz, s/nº, zona rural, município de Américo Brasiliense/SP. II – Presença e Convo-
cação: As formalidades de convocação foram dispensadas tendo em vista a presença da 
acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do §4°, do artigo 124 da 
Lei 6.404/76, conforme as assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acio-
nistas”. III – Composição da Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Agenor Cunha 
Pavan. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre a renúncia de membro da Diretoria. V – Delibe-
rações Tomadas: Abertos os trabalhos e instalada a presente Assembleia, o Sr. Presidente 
submeteu à apreciação da acionista a matéria constante da ordem do dia: a acionista tomou 
conhecimento da renúncia do Diretor Rodrigo Tetti Garcia (brasileiro, casado, administrador 
de empresas, RG 15.777.472-7 SSP/SP e CPF 106.779.308-95, domiciliado na Cidade de 
Ribeirão Preto/SP, com escritório na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/SP, 
CEP 14850-000), ao cargo de Diretor Administrativo da Companhia para o qual foi eleito 
em 27.07.2017, conforme termo de renúncia em anexo. O cargo de Diretor Administrativo 
permanecerá vago. VI – Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral 
em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramen-
to: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. 
Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos 
os presentes. Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário da Mesa: Agenor Cunha 
Pavan. Acionistas: p/ São Martinho S.A.: Fábio Venturelli e Agenor Cunha Pavan. Américo 
Brasiliense/SP, 5/03/2018. Jucesp n°180.995/18-2 em sessão de 12/04/2018. Flávia Regina 
Britto Gonçalves - Secretária Geral.

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 11/05/2018 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 2.1816.3504956-6 - SED: 30658/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): DANILO LOPRETE, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, EMPRESARIO,
CPF: 038.887.138-54, RG: 9.271.697-SSP/SP TANYA MARA DA ROCHA PAIVA LOPRETE,
BRASILEIRA, BANCARIA, CPF: 183.158.871-49, RG: 21.573.127-SSP/SP Imóvel
sito à: RUA CORONEL CONRADO SIQUEIRA CAMPOS, Nº 47, AP 84, BLOCO A,
NO 8º ANDAR OU 11º PAVIMENTO DO EDIFICIO ROUXINOL,  CONDOMINIO
PASSAROS E FLORES, 30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área privativa de 91,13 metros quadrados, área de garagem de 42,04
metros quadrados, correspondendo a 2 (duas) vagas indeterminadas, área comum de
35,975 metros quadrados, perfazendo a área total de 169,145 metros quadrados,
correspondente á fração ideal de 0,6327% no terreno.

Contrato: 8.0240.0026503-0 - SED: 30634/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): HELENA IRINEU BERTOLINO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR,
CHEFE DE RH, CPF: 126.880.808-30, RG: 12.820.557-X-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA
CORREIA DE LEMOS, Nº 577, APARTAMENTO Nº 03, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TÉRREO DO EDIFÍCIO CRISTAL, NA SAÚDE - 21º SUBDISTRITO - SÃO PAULO/SP.
Descrição: Com a área útil de 56,665m2, área comum de 3,600m2, totalizando a área
construída de 60,265m2, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno e demais áreas
de uso e destinação comuns do prédio de 8,876%.

São Paulo, 21/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

21/04/2018 - 30/04/2018 - 11/05/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/2018 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECNOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C053 - CONTRATO 140494181158-5- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 4049 - PIRITUBA

JULIO RUIZ PEREIRA CARABANTES , BRASILEIRO(A), VIGIA CPF 04781268838,
CI 16.474.775-SSP/SP, CASADO(A) COM ROSILDA DE JESUS PAULINO
CARABANTES , BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVA  CPF
15221317877, CI 22927979-X-SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UM PREDIO A RUA TUFIK MEREB, Nº 989, PARTE DO
LOTE 32, QUADRA D,  ANTIGA RUA MARILANDIA, ANTES DA RUA NOVE, COM A
AREA CONSTRUIDA DE 64,45MS2, JARDIM CIDADE PIRITUBA, 31º SUBDISTRITO
- PIRITUBA, SAO PAULO, SP.  ENCERRANDO A AREA DE 125,00MS2, MAIS OU
MENOS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.

ITUPEVA,  20/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

20 - 23/04 - 09/05/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/2018 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Mº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4D8 - CONTRATO 102354135782-9- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0235 SE

SERGIO AUGUSTO DA COSTA, BRASILEIRO(A), ELETROTECNICO CPF
10575636840, CI 13.517.484 SSP/SP,   e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 01, ANDAR TERREO, BLOCO 4, EDIFICIO
ROSA, CONJUNTO RESIDENCIAL DAS FLORES, SITUADO A RUA ARISTIDES
JOFRE, Nº 140, (ENTRADA PRINCIPAL), 23º SUBDITRITO - CASA VERDE, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA UTIL DE 44,66M2 E AREA COMUM DE 49,254M22,
NESTA INCLUIDA AREA DE GARAGEM, PERFAZENDO A AREA CONSTRUIDA DE
93,914MS2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,3889% NO TERRENO
CONDOMINIAL. CABENDO A ESSE APARTAMENTO UMA VAGA NO
ESTACIONAMENTO COLETIVO, DESCOBERTO, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TERREO DO CONJUNTO, PARA UM AUTOMOVEL DE PASSEIO OU DO TIPO
UTILITARIO, EM LOCAL INDETERMINADO.  COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ITUPEVA,  21/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

21 - 24/04 - 09/05/2018
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BMPI INFRA S.A.
CNPJ nº 24.416.909/0001-93

RELATÓRIO DA DIRETORIA

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
(Não auditado) (Não auditado)

Passivo circulante Notas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Fornecedores 20 1 21 1
Obrigações trabalhistas 10 341 - 341 -
Obrigações tributárias 11 130 - 137 -

Total do passivo circulante 491 1 499 1
Passivo não circulante
Partes relacionadas 7 22.026 1 22.031 1

Total do passivo não circulante 22.026 1 22.031 1
Patrimônio líquido 12
Capital social 2.420 100 2.420 100
Adiantamento futuro aumento capital 54.645 - 54.645 -
Reserva de capital 103.909 - 103.909 -
Prejuízo acumulado - (21) - (21)
Reserva de lucros 6.403 - 6.403 -

Total patrimônio líquido 167.377 79 167.377 79
Total do passivo e patrimônio líquido 189.894 81 189.907 81

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas
Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva de lucros Adiantamento  
para futuro  

aumento de capital
Prejuízos  

acumulados
Resultado do 

exercício Total
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros retidos
Saldos em 18 de março de 2016 (não auditado) 12 - - - - - - - -
Integralização de capital 100 - - - - - - 100
Resultado do exercício - - - - - - (21) (21)
Transferência para prejuízos acumulados - - - - - (21) 21 -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (não auditado) 12 100 - - - - (21) - 79
Aumento de capital 2.320 - - - - - - 2.320
Reserva de ágio na integralização de capital 12.2 - 103.909 - - - - - 103.909
Adiantamento para futuro aumento de capital 12.4 - - - - 54.645 - - 54.645
Resultado do exercício - - - - - - 8.251 8.251
Destinação do resultado do exercício:
Constituição de reserva legal 12.3 - - 412 - - - (412) -
Distribuição de dividendos 12.5 - - - - - - (1.827) (1.827)
Compensação de prejuízos acumulados - - - - - 21 (21) -
Reserva de lucros - - - 5.991 - - (5.991) -
Saldos em 31 de outubro de 2017 12 2.420 103.909 412 5.991 54.645 - - 167.377

Balanços patrimoniais em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
(Não auditado) (Não auditado)

Notas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida 13 1.610 - 1.901 -
Custo dos serviços prestados 14 (235) - (258) -

Lucro bruto 1.375 - 1.643 -
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas, comerciais e gerais 14 (3.480) (21) (4.173) (21)
Despesas tributárias (2) - (16) -
Equivalência patrimonial 8 5.716 - 5.960 -
Outras receitas (despesas) operacionais 4 - (28) -

2.238 (21) 1.743 (21)
Lucro (prejuízo) antes do resultado 

3.613 (21) 3.386 (21)

15 - - (12) -
15 4.638 - 4.877 -

Lucro (prejuízo) antes da provisão 
 para o imposto de renda e 
  contribuição social 8.251 (21) 8.251 (21)
Imposto de renda e contribuição social - - - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 8.251 (21) 8.251 (21)

 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Lucro (prejuízo) líquido antes dos impostos 8.251 (21) 8.251 (21)
Depreciação/amortização 2 - 27 -
Equivalência patrimonial (5.716) - (5.960) -

2.537 (21) 2.318 (21)
(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber (8.444) - (8.544) -
Impostos e contribuições a recuperar (33) - (3.049) -

(8.477) - (11.593) -
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 19 1 20 1
Obrigações trabalhistas tributárias 471 - 478 -

490 1 498 1
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas 
 atividades operacionais (5.450) (20) (8.777) (20)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento (6.302) - (11.140) -
Aquisição de imobilizado e intangível (86) - (101) -
Dividendos recebidos 23.170 - 26.233 -

Caixa e equivalentes de caixa aplicado nas 
 atividades de investimento 16.782 - 14.992 -

Integralização de capital - 100 - 100
Partes relacionadas (8.878) 1 (2.791) 1
Distribuição de lucros (1.827) - (1.827) -

Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas 
(10.705) 101 (4.618) 101

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 627 81 1.597 81
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 81 - 81 -

708 81 1.678 81
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 627 81 1.597 81
Informações complementares:
Transações que não envolvem caixa:
Contas a receber (43.984) - (43.984) -
Aquisição de investimento (135.952) - (135.952) -
Integralização de capital 106.229 - 106.229 -
Adiantamento para futuro aumento de capital 54.645 - 54.645 -
Partes relacionadas 19.062 - 19.062 -

Senhores Acionistas, 
apreciação da Assembléia Geral. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 13 de abril de 2018. -  A Diretoria.

ATIVO Controladora Consolidado
(Não auditado) (Não auditado)

Ativo circulante Notas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Caixa e equivalentes de caixa 3 708 81 1.678 81
Contas a receber 4 748 - 748 -
Impostos e contribuições a recuperar 5 33 - 3.049 -
Partes relacionadas 7 2.903 - 5.248 -

Total do ativo circulante 4.392 81 10.723 81

Ativo não circulante
Créditos a receber 6 51.680 - 51.780 -
Partes relacionadas 7 8.939 - 512 -
Investimentos 8 124.800 - 126.798 -
Imobilizado 9 82 - 82 -
Intangivel 1 - 12 -

Total do ativo não circulante 185.502 - 179.184 -

Total do ativo 189.894 81 189.907 81

Notas explicativas da Administração para as demonstrações contábeis em 31/12/2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando mencionado ao contrário)
1. Contexto operacional: 1.1. Mensagem da Administração: Em 2017 a BMPI Infra (“Companhia”) 
deu um importante passo na sua estratégia de consolidação como player relevante do setor de infraes-
trutura no país. O ano foi marcado pela incorporação de novos ativos, prospecção e desenvolvimento de 
diversos projetos e fortalecimento de parcerias estratégicas, todas estas iniciativas visando seu cresci-
mento sustentado. Em 2018, a Companhia seguirá com sua estratégia de longo prazo, buscando novas 
oportunidades no setor de infraestrutura. Nossos esforços estarão direcionados ao desenvolvimento e 
concretização de novos investimentos, principalmente nos setores de iluminação pública e saneamento. 
Pautados pelos mais rígidos padrões éticos e pela disciplina de capital, esperamos incorporar valor ao 
portfólio atual. 1.2. Perfil corporativo: A BMPI Infra S.A. é uma holding de investimentos e participações 
focada no setor de infraestrutura, situada na Rua Renato de Paes, 750 - conjunto 101 - Bairro Itaim 
Bibi - São Paulo - SP, com início de suas operações em maio de 2013, a Companhia, através de suas 
investidas, participa dos setores de saneamento, ambiental, transportes, energia, infraestrutura social e 
real estate. Adicionalmente, possui portfólio de novos projetos em desenvolvimento nos mais diversos 

-
mento e Participações S.A., a Companhia possui participação de 100%, sendo a plataforma de investi-
mento para projetos no setor de saneamento. Atualmente, a SANO detém participação de 50% na SGA 

pela Companhia, é o veículo de investimento para projetos no setor de resíduos. Por meio da Barbosa 
Mello Ambiental, a Companhia possui participações de 49% na VIASOLO Engenharia Ambiental S.A.; 
33,3% na Essencis MG Soluções Ambientais S.A.; e 27,5% na Empresa Metropolitana de Tratamento de 

-
panhia Energética Chapecó S.A., em que detém 41% de participação na sociedade, constituída para 

CRH - A Companhia detém 20% de participação no capital social da Concessionária Rota do Horizonte 
S.A. Em 2017, foi efetivado um processo de reorganização societária do Grupo Barbosa Mello, onde 
a Companhia passou a ser a holding de investimentos em infraestrutura do grupo. Em decorrência da 
reestruturação, a SANO Saneamento e Participações S.A., cuja antiga denominação social era Barbosa 
Mello Participações e Investimentos S.A. passou a ser a holding do setor de Saneamento. A seguir 
apresentamos o balanço patrimonial proforma da Companhia (atual holding de investimento do grupo) 
com a SANO Saneamento e Participações S.A. (antiga holding de investimento do grupo e atual holding 
do setor de saneamento). O objetivo da Companhia é apresentar informações proforma para subsidiar 
as partes interessadas da evolução patrimonial, devido as movimentações ocorridas no exercício.

b) A movimentação do investimento é a seguinte:
Controladora

Investida direta

(Não 
auditado) 

31/12/2016

Aquisição 
aporte de 

capital
Divi-

dendos
Equivalência 

patrimonial 31/12/2017
Controladas
Barbosa Mello Ambiental S.A. - 42.633 - 3.140 45.773
SANO Saneamento e Participações S.A. - 11.184 - 3.968 15.152
Brasil IP Iluminação Pública S.A. - 98 - (9) 89
Coligadas
Companhia Energética Chapecó - 53.414 (19.381) (3.043) 30.990
Mindt Participações S.A. - 33.908 (3.789) 1.606 31.725
Concessionária Rota do Horizonte S.A. - 1.017 - 54 1.071

- 142.254 (23.170) 5.716 124.800
Consolidado

Investida indireta

(Não  
auditado)  

31/12/2016

Aquisição 
aporte de 

capital
Divi-

dendos
Equivalência 

patrimonial 31/12/2017
Controladas
SANO Projetos em Saneamento Ltda. - 18 - (2) 16
Coligadas
Companhia Energética Chapecó - 53.414 (19.381) (3.043) 30.990
Mindt Participações S.A. - 33.908 (3.789) 1.606 31.725
Concessionária Rota do Horizonte S.A. - 1.017 - 54 1.071
Sistema de Gestão Ambiental S.A.(SGA) - 7.722 (1.709) 4.170 10.183
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - Ágio (SGA) - 7.177 - - 7.177
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - 18.236 - 2.566 20.802
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - Ágio - 1.879 - - 1.879
Essencis Minas Gerais S.A. - 9.375 (1.354) 720 8.741
Empresa Metropolitana Tratamento 
Resíduos - 14.325 - (111) 14.214
 - 147.071 (26.233) 5.960 126.798
9. Imobilizado

Controladora e Consolidado
% - Taxas depreciação a.a. Líquido 2017 Líquido 2016

Móveis e instalações gerais 10 34 -
Equipamentos de transporte 20 22 -
Computadores 20 26 -
Total 82 -

Controladora e Consolidado
(Não auditado) 

31/12/2016 Adições Baixas 31/12/2017
Móveis e instalações gerais - 34 - 34
Equipamentos de transporte - 23 - 23
Computadores - 27 - 27
Custo do ativo imobilizado - 84 - 84
Móveis e instalações gerais - - - -
Equipamentos de transporte - - - -
Computadores - (2) - (2)
(-) Depreciações acumuladas - (2) - (2)
Total - 82 - 82
10. Obrigações trabalhistas

Controladora e Consolidado

31/12/2017
(Não auditado) 

31/12/2016
Salários/férias/PL/rescisões/pensão alimentícia 143 -
Contribuição previdenciária 47 -
Provisões férias 147 -
Obrigações e encargos 4 -
Total 341 -
11. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
(Não auditado) (Não auditado)

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
PIS 3 - 4 -

13 - 16 -
ISS sob faturamento 8 - 10 -
Impostos e contribuições 
 retidos na fonte 106 - 107 -
Total 130 - 137 -
12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social: O capital social totalmente integralizado é de R$ 2.420 
em 31 de dezembro de 2017, divido em 2.419.552 ações, sendo 2.248.768 ações ordinárias, 31.418 
preferenciais e 139.366 ações preferenciais da classe “A”. Em 31 de dezembro de 2016 o capital social 
era de R$ 100 divido em 100.000 ações ordinárias nominativas.

31/12/2017 31/12/2016
Ações ordinárias 2.248.768 100
Ações preferenciais 31.418 -
Ações preferenciais Classe A 139.366 -
Total 2.419.552 100
Valor de emissão R$ 1,00 R$ 1,00
Valor do Capital Social R$ 2.419.552 R$ 100
12.2. Reserva de capital: Sob essa rubrica encontram-se apropriados os valores integralizados pelos 
acionistas que ultrapassaram a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal em relação a 
importância destinada à formação do capital social. No ano de 2017, foram incorporados ao patrimônio 
da Companhia o valor de R$ 103.909 a título de reserva de ágio na emissão de 2.319.552 ações ordi-
nárias e preferenciais da Companhia, com valor médio de ágio de R$ 44,797 por ação. 12.3. Reserva 
Legal: Em 31/12/2017, a Companhia constituiu reserva legal no montante de R$ 412, equivalente a 5% 
do lucro líquido do exercício, conforme previsto no artigo 193 da Lei 6.404/76. 12.4. Adiantamento para 
futuro aumento de capital: Sob essa rubrica encontram-se apropriados aportes de recursos efetuados 
pelos acionistas e destinados a futuro aumento de capital. Em 31 de dezembro de 2017 o saldo é R$ 
54.645. 12.5. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu estatu-

a título de dividendos mínimos obrigatórios. Em 2017, foram distribuídos R$ 1.827 a título de dividendos 
fixos das ações preferenciais classe “A”. Os acionistas deliberaram por não distribuir os dividendos 
mínimos obrigatórios no exercício de 2017.
13. Receita operacional líquida 

Controladora Consolidado

31/12/2017
(Não auditado) 

31/12/2016 31/12/2017
(Não auditado) 

31/12/2016
Serviços prestados 1.877 - 2.219 -
Deduções (267) - (318) -
Receita líquida total 1.610 - 1.901 -
14. Natureza dos custos e despesas administrativas

Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2017
(Não auditado) 

31/12/2016 31/12/2017
(Não auditado) 

31/12/2016
Mão de obra e encargos (3.377) - (3.520) -
Equipamentos (15) - (19) -
Materiais (12) - (21) -
Serviços (119) (3) (519) (3)
Outros (190) (18) (327) (18)
Depreciação e 
 amortização (2) - (25) -
Total de custos e despesas (3.715) (21) (4.447) (21)

Custo dos serviços prestados (235) - (258) -
Despesas administrativas e gerais (3.480) (21) (4.173) (21)
Total (3.715) (21) (4.431) (21)
15. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2017
(Não auditado) 

31/12/2016 31/12/2017
(Não auditado) 

31/12/2016

Dividendos de ações 4.631 - 4.631 -
Receita aplicação 

7 - 61 -
Variação monetária - - 184 -
Total das receitas 

4.638 - 4.877 -

- - (12) -
- - (12) -

4.638 - 4.865 -
16. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: a) Considerações gerais e políticas: A Companhia 
e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos 
registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e 
financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A gestão desses 
instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento 
de sistemas de controle, sendo monitorada pela Administração da Companhia. Aplicações financeiras: 
De acordo com a Política de Aplicações Financeiras estabelecida, a Administração da Companhia e de 
suas controladas elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados, 
segundo avaliação do rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo de exposição 
por instituição de acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do banco. Contas 
correntes com partes relacionadas: Na controladora, os saldos com partes relacionadas são 
referentes à conta correntes com empresas ligadas. b) Gestão de risco financeiro: Fatores de 
risco financeiro: A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, sendo as políticas 
obrigatoriamente aprovadas pela Diretoria. A tesouraria identifica, avalia e contrata instrumentos 
financeiros com o intuito de proteger a Companhia contra eventuais riscos financeiros, principalmente 
decorrentes de taxas de juros. b.1) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado 
decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a 
possibilidade de mudanças nas taxas de juros. (i) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros 
da Companhia decorre de aplicações financeiras. A Administração da Companhia tem como política 
manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-
fixadas. As aplicações financeiras, são corrigidas pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados 
com as instituições financeiras. b.2) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas 
a riscos de crédito relacionados aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. 
Consideram baixo o risco de não liquidação das operações que mantêm em instituições financeiras com 
as quais operam, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. 
17. Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de risco 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria anual, consequentemente, 
não foram revisadas pelos auditores independentes. 18. Provisão para riscos: A Companhia e suas 
controladas diretas, não são parte em ações judiciais (natureza tributária, trabalhista e cível), processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações.

Balanço controladora proforma (não auditado)
ATIVO

BMPI Infra S.A.
SANO Saneamento  
e Participações S.A. Eliminações Combinado

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Ativo circulante
Partes relacionadas 2.903 - 990 756 - - 3.894 756
Outros ativos circulantes 1.489 81 3.831 3.919 - - 5.319 4.001

4.392 81 4.821 4.676 - - 9.213 4.757
Ativo não circulante
Partes relacionadas 8.939 - 10 507 (7.158) (1) 1.791 506
Investimentos 124.800 - 17.375 40.012 (15.151) (79) 127.024 39.933
Outros ativos não circulantes 51.763 - 111 39.441 - - 51.874 39.441

185.502 - 17.496 79.960 (22.310) (80) 180.689 79.880
Ativo total 189.894 81 22.318 84.635 (22.310) (80) 189.902 84.637

Balanço controladora proforma (não auditado)
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

BMPI Infra S.A.
SANO Saneamento  
e Participações S.A. Eliminações Combinado

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Passivo circulante
Partes relacionadas - - 1 1 - - 1 1
Outros passivos circulantes 491 1 7 359 - - 498 360

491 1 8 360 - - 499 361
Passivo não circulante
Partes relacionadas 22.026 1 - 18.262 - (1) 22.026 18.262
Outros passivos não circulantes - - - - - - - -

22.026 1 - 18.262 - (1) 22.026 18.262
Patrimônio líquido
Capital social 2.420 100 22.253 22.253 (22.253) (100) 2.420 22.253
Outros 164.957 (21) 57 43.761 (57) 21 164.957 43.761

167.377 79 22.310 66.014 (22.310) (79) 167.377 66.014
Passivo total e patrimônio líquido 189.894 81 22.318 84.635 (22.310) (80) 189.902 84.637

1.3. Contexto setorial e de atuação: A Companhia está estruturada nos seguintes segmentos: Am-
biental: Por meio da Barbosa Mello Ambiental S.A., a Companhia atua em projetos de implantação e 
operação de aterros sanitários, e enxerga potencial de expansão no setor através de novos projetos 
estruturados, aquisições e parcerias estratégicas. A Companhia busca oportunidades de investimento e 
administração de projetos estruturados de destinação final, de tratamento e de valoração de resíduos, 
sempre com o compromisso de preservar o meio ambiente, num quadro de sustentabilidade econômica 
e social. Saneamento: A Companhia iniciou sua atuação em projetos de saneamento em 2014, através 
da aquisição de 50% do capital da Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que atualmente administra duas 
concessões. Tendo por base a SANO, a Companhia desempenha atividades em todas as fases do ciclo 
urbano da água, integrando a captação, o tratamento e a distribuição para consumo público. Além disso, 
efetua também a recolha, o tratamento e a rejeição de águas residuais, tanto urbanas quanto industriais, 
além de prestar consultorias diversas na área. Através da SANO, a Companhia busca oportunidades de 
investimento e gerenciamento de ativos de saneamento, por meio de concessões (plenas ou parciais) 
e parcerias público privadas (PPPs). Transporte: O Grupo Barbosa Mello foi um dos pioneiros no setor 
de concessão de rodovias no país, tendo participado do controle acionário da Intervias (Concessionária 
de Rodovias do Interior Paulista S.A.). Além do setor de Rodovias, a Companhia estuda oportunidades 
de investimento nos setores de Portos, Aeroportos e Mobilidade Urbana. Energia: Com experiência em 
setores complexos e altamente regulamentados, a Companhia busca oportunidades no setor de energia 
por meio do desenvolvimento, implementação e gestão de fontes alternativas de geração, e tem como 
estratégia a criação de uma plataforma de investimentos através do desenvolvimento de novos projetos. 
Iluminação Pública: A Companhia, através da Brasil IP, atua ativamente na prospecção de novas opor-
tunidades de PPPs de Iluminação Pública junto às Municipalidades das regiões Sul e Sudeste do Brasil. 
Infraestrutura Social: A Companhia desenvolve ativamente novos projetos de concessões e Parcerias 
Público Privadas (PPPs) nos segmentos de estacionamentos, escolas, hospitais, dentre outros. Proper-
ties: Fazem parte do propósito estratégico da Companhia alguns nichos de negócios não regulados, 
de natureza privada, e com perspectivas de sólida geração de caixa no longo prazo. A Empresa possui 
investimentos no setor de real estate através de participação indireta na CSul, que tem como atividade 
a administração, incorporação, construção e comercialização de empreendimento imobiliário de aproxi-
madamente 27 milhões de m², localizado nos municípios de Nova Lima e Itabirito, vetor sul da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte - (MG). 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis adotadas: 2.1. 
Base de preparação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 31 
de dezembro de 2017 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 13 de abril de 2018. 2.1.1. 
Base de consolidação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis, para o período 
findo em 31 de dezembro de 2017, incluem as demonstrações contábeis das investidas: 
Investidas % de participação
SANO Saneamento e Participações S.A. 100%
Barbosa Mello Ambiental S.A. 100%
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta a data na qual 
a controladora obtém controle, e continuará a ser consolidada até a data em que esse controle deixe 
de existir e/ou ocorrer sua incorporação. As demonstrações contábeis de 2017 foram elaboradas para 
o mesmo período de divulgação das demonstrações contábeis individuais, utilizando políticas contá-
beis consistentes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realiza-
dos, oriundos de transações intragrupo, foram eliminados por completo. Uma mudança na participação 
sobre a controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre 
acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do período e cada componente dos outros resultados 
abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores. 
Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo. 
2.1.2. Moeda funcional e de apresentação: O resultado e a posição financeira da Companhia estão 
expressos em milhares de Reais, sua moeda funcional e moeda de apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. 2.1.3. Base de mensuração: As demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção os instrumentos 
financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.1.4. Uso de esti-
mativas e julgamentos: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são elaboradas com 
base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. 2.2. Principais políticas contábeis adotadas: As políticas contábeis descritas em 
detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nes-
sas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 2.2.1. Apuração do resultado: O resultado 
das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência. 2.2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.2.3. Valores a receber: Os va-
lores a receber são registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos e deduzidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída 
com base nas perdas avaliadas como prováveis, cujo montante é considerado suficiente para cobrir 
eventuais perdas na realização das contas a receber. 2.2.4. Investimentos: Nas demonstrações con-
tábeis os investimentos permanentes em empresas coligadas e controladas em conjunto, são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial. A participação da Companhia nos resultados das empresas 
controladas é reconhecida no resultado do período como receitas (despesas) de equivalência patri-
monial. A Companhia possui participação direta e indiretamente nas empresas destacadas a seguir:
Participação direta % de participação
Barbosa Mello Ambiental S.A. 100,00%
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100,00%
SANO Saneamento e Participações S.A. 100,00%
Companhia Energética Chapecó (CEC) 41,00%
Mindt Participações S.A. 45,00%
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 20,00%
SANO Projetos em Saneamento Ltda. 0,01%
Participação indireta
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49,00%
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33%
Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos 27,50%
Sistemas de Gestão Ambiental S.A (SGA). 50,00%
Águas de Mandaguahy S.A. 42,44%
Águas de Votorantim S.A. 20,00%
Novos Horizontes Participações e Empreendimentos Imobiliários S.A. 16,425%
Csul Desenvolvimento Urbano S.A. 8,21%
Costa Laguna SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. 1,76%
SANO Projetos em Saneamento Ltda. 100,00%
2.2.5. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Mensurados e apresentados ao custo histórico 
de aquisição, deduzido das respectivas depreciações calculadas pelo método linear, às taxas que levam 
em consideração a vida útil-econômica dos bens e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment), quando aplicável. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado do exercício. Depreciação: A depreciação 
é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, de-
duzido do valor residual. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos 
no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis 
estimadas para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
2.2.6. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados pelo custo de aquisição e poste-
riormente deduzidos da amortização acumulada. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amor-
tizados pela vida útil econômica estimada. Saldo composto pelo ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill) e de software. Sendo o ágio avaliado anualmente através do teste de impairment. 2.2.7. 
Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de impairment): A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída uma provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
2.2.8. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo, ou valor, puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.2.9. 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social são calculados 
pelas alíquotas regulares aplicadas sobre o lucro tributável, observando os critérios estabelecidos pela 
legislação fiscal. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque 
exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada 
com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício, sendo que o imposto de renda e a contribuição 
social sobre o lucro líquido da Companhia são calculados da seguinte forma: i) Imposto de renda pes-
soa jurídica: a alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o montante de lucro tributável que 
exceder o valor de R$ 240 mil; ii) Contribuição social sobre o lucro líquido: à alíquota de 9% sobre 

o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa de imposto de renda e contri-
buição social-correntes é calculada com base nas leis e nos normativos tributários promulgados na data 
de encerramento do exercício, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A Administração 
da Companhia avalia periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com respeito a 
situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser even-
tualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que espera pagar 
ao Fisco. 2.2.10. Demonstração dos fluxos de caixa: A Administração da Companhia apresenta os 
fluxos de caixa às atividades operacionais usando o método indireto, segundo o qual, o resultado líquido 
é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos 
ou apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacionais, 
passados ou futuros, e pelos efeitos de itens de receita ou despesas associadas com fluxos de caixa 
das atividades de investimento ou de financiamento. 2.2.11. Normas contábeis que entrarão em vigor 
a partir de 2018: A Companhia avaliou os impactos da adoção das novas normas IFRSs, e entende 

IFRS 9 (aplicável a partir de 1o 
de janeiro de 2018) - IFRS 15 (aplicável a partir de 
1o de janeiro de 2018) - Receita de Contratos com Clientes (Revenue from Contracts with Customers). 
3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
(Não auditado) (Não auditado)

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Caixa e bancos 305 3 329 3

403 78 1.349 78
Total 708 81 1.678 81
As aplicações financeiras são de curto prazo, de liquidez imediata e conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. São remuneradas por 
taxas variáveis de aproximadamente 97% do CDI, tendo como contraparte, bancos de primeira linha.
4. Contas a receber Controladora e Consolidado

(Não auditado)
31/12/2017 31/12/2016

Contas a receber 748 -
Total 748 -

Controladora e Consolidado
(Não auditado)

31/12/2017 31/12/2016
Valores a vencer 165 -
Valores vencidos 583 -
De 01 a 30 dias 65 -
De 31 a 60 dias 65 -
De 61 a 90 dias 65 -
De 91 a 180 dias 194 -
Acima de 180 dias 194 -
Total 748 -
A Administração da Companhia realiza a análise dos valores de clientes a receber e entende que não é 
necessário a constituição de provisão para liquidação duvidosa. 
5. Impostos e contribuições a recuperar

Controladora Consolidado
(Não  

auditado)
(Não  

auditado)
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Imposto de renda antecipação 18 - 3.012 -
Contribuição social antecipação 11 - 32 -

3 - 4 -
PIS 1 - 1 -
Total 33 - 3.049 -
6. Créditos a receber: Os valores a receber são representados por direitos que a Companhia possui 
em relação a terceiros por conta da venda de ações da empresa Mindt Participações S.A., e são assim 
distribuídos:

Controladora Consolidado
(Não  

auditado)
(Não  

auditado)
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

JD Participações Ltda. 46.982 - 46.982 -
Execon Assessoria Gerencial Ltda. 4.698 - 4.698 -
Outros - - 100 -
Total 51.680 - 51.780 -
a) Os recebimentos dos créditos a receber estão previstos, de acordo com o cronograma a seguir:

31/12/2017
Controladora Consolidado

2019 7.088 7.188
2020 10.414 10.414
2021 10.268 10.268
2022 11.583 11.583
2023 12.327 12.327
Total 51.680 51.780
7. Partes relacionadas: Os saldos finais das transações ocorridas nos exercícios de 2017 e 2016 entre 
a Companhia e as partes relacionadas são como segue:

Controladora Consolidado
(Não  

auditado)
(Não  

auditado)
Descrição 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Ativo
SANO Saneamento e 
 Participações S.A. 7.158 - - -
Barbosa Mello Ambiental S.A. 1.279 - - -
Mindt Participações S.A. 502 - 502 -
Sistema de Gestão Ambiental S.A.(SGA) - - 990 -
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. - - 1.354 -
Companhia Energética Chapecó (CEC) 2.903 - 2.903 -
Outros - - 11 -
Total do ativo 11.842 - 5.760 -
Circulante 2.903 - 5.248 -
Não circulante 8.939 - 512 -
Total ativo 11.842 - 5.760 -
Passivo
SANO Saneamento e Participações S.A. - 1 5 1
Construtora Barbosa Mello S.A. 22.026 - 22.026 -
Total passivo 22.026 1 22.031 1
Circulante - - - -
Não circulante 22.026 1 22.031 1
Total do passivo 22.026 1 22.031 1
7.1. Termos e condições de transações com partes relacionadas: As movimentações de mútuo, 
registradas envolvendo partes relacionadas são efetuadas a preços normais de mercado (quando apli-
cável). Os saldos em aberto no encerramento do exercício não têm garantias, não estão sujeitos a juros 
e são liquidados em dinheiro ou por meio de distribuição de dividendos. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017, a Companhia não contabilizou qualquer perda por redução ao valor recuperável das 
contas a receber relacionada com os valores devidos por partes relacionadas. Essa avaliação é realiza-
da a cada exercício social, examinando-se a posição financeira da parte relacionada e do mercado no 
qual a parte relacionada atua. 7.2. Remuneração da administração da Companhia: A remuneração 
paga aos administradores e diretores foi de R$ 1.878 em 2017. 8. Investimentos: a) A composição do 
investimento está demonstrada a seguir:

Controladora
2017

Investida direta
Partici-

pação %
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi-
mentos

Equivalência  
Patrimonial

Controladas
Barbosa Mello Ambiental S.A. 100 45.773 3.140 45.773 3.141
SANO Saneamento e Participações S.A. 100 15.151 3.968 15.152 3.968
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100 89 (10) 89 (10)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 41 75.586 (7.450) 30.990 (3.043)
Mindt Participações S.A. 45 70.500 3.568 31.725 1.606
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 20 5.357 271 1.071 54
SANO Projetos em Saneamento Ltda. 0,01 16 (2) - -

124.800 5.716
Consolidado

2017

Investida indireta
Partici-

pação %
Patrimô-

nio líquido
Resultado 

do execício
Investi-
mentos

Equivalência 
Patrimonial

Controladas
SANO Projetos em Saneamento Ltda. 100 16 (2) 16 (2)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 41 75.586 (7.450) 30.991 (3.043)
Mindt Participações S.A. 45 70.500 3.568 31.725 1.606
Concessionaria Rota do Horizonte S.A. 20 5.357 271 1.071 54
Sistema de Gestão Ambiental S.A. (SGA) 50 20.366 8.340 10.183 4.170
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - Ágio (SGA) - - - 7.177 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49 42.454 5.237 20.802 2.566
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - Ágio - - - 1.879 -
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33 26.223 2.162 8.740 720
Empresa Metropolitana Tratamento 
 Resíduos 27,5 51.688 (404) 14.214 (111)

126.798 5.960
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Demonstração do Resultado   Nota 2017 2016
Receitas operacionais liquidas.  21 349.599 265.732
(-) Custos dos serviços prestados  22 (324.028) (299.844)
Lucro bruto   25.571 (34.112)
Receitas (Despesas) operacionais   (46.925) (101.552)
Administrativas  22 (43.641) (101.293)
Comerciais   (25) (5)
Depreciação e amortização   (519) (627)
Outras receitas (despesas) líquidas  23 (2.740) 373
Resultado financeiro   (31.146) 57.277
Receitas financeiras  24 18.541 83.807
Despesas financeiras  24 (49.687) (26.530)
Lucro antes do IRPJ e CSLL   (52.500) (78.387)
IRPJ e CSLL do exercício   (2.853) (1.005)
IRPJ e CSLL Diferido   (1.282) (388)
Prejuízo no exercício   (56.635) (79.780)

Balanço Patrimonial - Ativo  Nota 2017 2016
Circulante   280.072 355.526
Caixa e equivalentes de caixa  4 56.419 35.256
Contas a receber de clientes  5 207.557 301.591
Estoques  6 4.620 3.792
Despesas antecipadas  7 2.292 4.151
Impostos a recuperar  8 541 407
Adiantamento a fornecedores   7.876 8.467
Outros ativos  9 767 1.862
Ativo Não Circulante   59.139 74.138
Realizável a longo prazo   31.128 37.147
Despesas antecipadas  7 15.752 17.257
Partes relacionadas  10 6.983 9.272
IRPJ e CSLL diferidos  11 - 1.282
Outros ativos  9 8.393 9.336
Intangível  12 122 259
Imobilizado  13 27.889 36.732
Total do Ativo   339.211 429.664

Balanço Patrimonial - Passivo  Nota 2017 2016
Circulante   131.254 349.386
Fornecedores  14 88.337 91.450
Empréstimos e financiamentos  18 - 26
Adiantamentos de clientes  15 1.068 2.630
Partes relacionadas  10 95 216.030
Impostos e contribuições a pagar  16 18.575 20.618
Obrigações trabalhistas e encargos sociais  17 23.179 18.632
Passivo Não Circulante   12.205 99.576
Provisões  19 12.205 99.576
Patrimônio Líquido   195.752 (19.298)
Capital Social  20 a) 394.094 366.094
Prejuízos Acumulados  20 b) (198.342) (385.392)
Total do Passivo   339.211 429.664

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Nota 1 - Contexto Operacional: A Acciona Construcción S.A. 
("Companhia"), sociedade anônima de capital fechado é sucursal da 
Acciona Construcción S.A., com sede no município de Madri, Espanha 
e no Brasil foi constituída em 02/09/1999, com sede no município de 
São Paulo, conforme autorização de estabelecimento através do 
decreto nesta data, em 2017 a razão social foi alterada de Acciona 
Infraestructuras S.A. Tem por objeto social a realização por conta 
própria ou de terceiros, diretamente por seus próprios meios ou indi-
retamente através da titularidade de ações ou participações em outras 
sociedades ou entidades de idêntico ou análogo objeto, das seguintes 
atividades: (a) Exploração do ramo da construção civil pesada e 
realização por conta de terceiros, referente à edificação, arrendamen-
to, concessão, urbanização, parcelamento e outra forma de adminis-
tração, exploração e realização de todo tipo de atos e negócios sobre 
bens imóveis. (b) Exploração, gestão, realização e desenvolvimento 
de fornecimentos, obras e serviços públicos. (c) Participação em 
consórcios, sempre que isso não suponha a realização de atividades 
próprias das entidades de investimento coletivo. (d) Prestação de 
serviços de administração de bens e negócios em geral de terceiros. 
(e) Realização de todo tipo de projetos e direção de projetos. Nota 2 
- Apresentação das Demonstrações Financeiras e Principais 
Políticas Contábeis. Apresentação das Demonstrações Financei-
ras: As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
administração da Companhia em reunião realizada em 18/01/2018. 
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Elaboração das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, que, no caso de ativos financeiros disponíveis para 
venda e outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos 
derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Não foram 
apresentados o lucro por ação básico e diluído na demonstração do 
resultado, pois o capital social da Companhia não é distribuído em 
ações em virtude de se tratar de uma filial de sociedade estrangeira 
estabelecida no Brasil. Descrição das Principais Politícas Contábeis: 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados. Conversão de Moeda Estrangeira: (a) Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico, no qual a Companhia atua ("a moeda funcional"). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apre-
sentação. (b) Transações e saldos em moeda estrangeira: As 
transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
funcional, utilizando as taxas de câmbio em vigor nas datas das 
transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa cambial da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais resul-
tantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reco-
nhecidos na demonstração do resultado como variações monetárias 
e cambiais. Caixa e Equivalentes de Caixa: Compreendem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. Ativos Financeiros: Classificação: A Companhia classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial. (a) Mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi 
adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos 
dessa categoria são classificados como ativos circulantes. (b) Em-
préstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os empréstimos 
concedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um merca-
do ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço 
(estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos 
e recebíveis da Companhia compreendem basicamente caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e demais contas 
a receber, empréstimos e financiamentos e partes relacionadas. 
Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas regulares 
de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data 
na qual a Empresa se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acres-
cidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados 
à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham 
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado são, subsequentemente, contabilizados 
pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos 
ou as perdas decorrentes de variações no valor de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado em "Receitas financeiras" ou "Despesas 
financeiras" no período em que ocorrem, a menos que o instrumento 
tenha sido contratado em conexão com outra operação. Neste caso, 
as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada 
pela referida operação. Os empréstimos e recebíveis são contabiliza-
dos pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar 
os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Im-
pairment de ativos financeiros: A Companhia avalia no final de cada 
exercício social se há evidência objetiva de que ativos financeiros ou 
grupos de ativos financeiros estão deteriorados. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment 
são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para deter-
minar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: 
Créditos vencidos há mais de seis meses; Créditos vencidos há menos 
de seis meses com empresa em processo falimentar ou iniciados os 
procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das 
garantias. Se, num período subsequente, o valor da perda por impair-
ment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como 
uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da 
perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida 
na demonstração do resultado. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvido-
sa (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor 

faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 
Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o 
custo e o valor líquido realizável. O método de avaliação dos estoques 
é o da média ponderada móvel. O montante compreende apenas 
materiais diretos. Ativos intangíveis: As licenças de software adqui-
ridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir 
e preparar os softwares para sua utilização. Esses custos são amor-
tizados durante sua vida útil estimada de cinco anos. Imobilizado: O 
ativo imobilizado compreende principalmente veículos, máquinas e 
equipamentos. Os itens do imobilizado são apresentados pelo custo 
histórico menos depreciação. O custo histórico inclui os gastos dire-
tamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil 
de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercí-
cio, quando incorridos. A depreciação do ativo Imobilizado é calcula-
da usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor 
residual, durante a vida útil, conforme taxas descritas na Nota 13. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última 
data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixa-
do para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
que seu valor recuperável estimado. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado 
(Impairment financeiro). Ganhos e perdas em alienações são deter-
minados pela comparação dos valores de alienação com o valor 
contábil e são reconhecidos em "Outras receitas (despesas) opera-
cionais, líquidas" na demonstração do resultado. Os custos dos en-
cargos sobre empréstimos tomados para financiar a construção do 
imobilizado são capitalizados durante o período necessário para 
executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Impairment de 
ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização 
e depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é re-
conhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo 
de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis se-
paradamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não 
financeiros que tenham sofrido impairment são revisados subsequen-
temente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data de apresentação do relatório. Reconhecimento das demons-
trações contábeis dos Consórcios: Estão registrados em confor-
midade com as Normas e Procedimentos de Contabilidade definido 
no NPC17 emitido pelo IBRACON - Instituto dos Auditores Indepen-
dentes do Brasil e o pronunciamento contábil - CPC 17. Os ativos e 
passivos dos consórcios, bem como o resultado de suas operações, 
foram consolidados às demonstrações financeiras da Companhia. 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou 
no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação e poste-
riormente apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata tempo-
ris), e reduzidos pelos pagamentos efetuados. As despesas com juros 
são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva e 
incluídas em despesas financeiras. Os empréstimos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço. Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia tem: (a) uma obrigação presente legal 
ou implícita, como resultado de eventos passados; (b) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e 
(c) uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A Companhia 
reconhece provisão para contratos onerosos quando os benefícios 
que se espera auferir de um contrato forem menores do que os custos 
inevitáveis para satisfazer as obrigações assumidas por meio do 
contrato. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do merca-
do do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obriga-
ção. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. Capital social: O capital 
social não é dividido em ações, por se tratar de uma filial de socieda-
de estrangeira estabelecida no Brasil e o seu montante está registra-
do no Banco Central do Brasil. Reconhecimento de receita: (a) 
Prestação de serviços: A receita é mensurada pelo valor justo da 
contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estima-
tivas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidos. A 
Companhia reconhece os resultados dos contratos de construção de 
acordo com o critério de progresso físico das obras (CPC 17). Com 
esse critério, as receitas e os custos são lançados na conta de resul-
tado ao longo dos períodos contábeis conforme a execução e pro-
gresso dos projetos acordados entre as partes. Os valores recebidos 
antes da realização do correspondente trabalho são registrados no 
balanço patrimonial como um passivo, na rubrica "Adiantamentos de 
clientes". Os montantes faturados pelo trabalho executado, mas ainda 
não pagos pelo cliente, são registrados no balanço patrimonial como 
um ativo, na rubrica "Contas a receber de clientes". Quando os resul-
tados de um contrato de construção não podem ser estimados com 
confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos 
incorridos cuja recuperação seja provável. Os custos de cada contra-
to são reconhecidos no período em que são incorridos. Quando for 
provável que os custos totais excederão a receita total de um contra-
to, a perda estimada é reconhecida imediatamente no resultado. A 
partir de 1º de janeiro de 2018 entrará em vigor o Pronunciamento 
Contábil (CPC) 47 - Receita de Contrato com Cliente - e corresponde 
ao IFRS 15 - Revenue from Contracts with Customers, revogando o 
CPC 17 e o CPC 30 e as respectivas interpretações. A administração 
avaliou os possíveis impactos que a aplicação desta norma, e julgou 
que não trará impactos significativos retrospectivos. (b) Indenizações 
contratuais: Estas receitas são provenientes substancialmente de 
indenização sobre rescisão contratual e mensuradas conforme as 
condições contratuais pactuadas anteriormente. (c) Outras receitas 
operacionais: Outras receitas são provenientes substancialmente da 
venda de ativo imobilizado. Distribuição de dividendos: A Companhia 
é uma sucursal da Acciona Construcción S.A. (Espanha), conforme 
mencionado na Nota 1. O seu capital social não é distribuído em ações, 
e portanto, não há a distribuição de dividendos. Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os impostos 
correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos 
na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas até a data do balanço da Companhia. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações; estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
O imposto de renda e a contribuição social, diferidos são calculados 
sobre o prejuízo fiscal acumulado, e não são calculadas sobre as 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre 
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financei-
ras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para deter-
minação desses créditos e débitos diferidos é de 25% para o impos-
to de renda e de 9% para a contribuição social (Nota 11). Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável 
que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na 
compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais, com 
base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas 
em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Nota 3 - Estimativas e Premissas 
Contábeis Críticas: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. A Companhia 

Demonstração da Mutação  Capital Prejuízos
 do Patrimônio Líquido  Social Acumulados Total
Saldos em 31/12/2015  323.694 (305.612) 18.082
Aumento de capital (Nota 20 a)  42.400  42.400
Prejuízo do exercício   (79.780) (79.780)
Saldos em 31/12/2016  366.094 (385.392) (19.298)
Aumento de capital (Nota 20 a)  28.000  28.000
Absorção de prejuízos 
 acumulados (Nota 10 e 20 b)   243.685 243.685
Prejuízo do exercício   (56.635) (56.635)
Saldos em 31/12/2017  394.094 (198.342) 195.752

Demonstração do Resultado Abrangente   2017 2016
Prejuizo do exercício  (56.635) (79.780)
Outros resultados abrangentes  - -
Total de resultado abrangente no exercício  (56.635) (79.780)

Demonstração do Fluxo de Caixa  2017 2016
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  (100.458) (35.254)
Prejuízo do exercício  (56.635) (79.780)
Ajustes para conciliar os resultados ao caixa e equiva-
 lentes de caixa gerados pelas atividades operacionais:
Variação cambial não realizada 
 de partes relacionadas  33.023 (51.280)
IRPJ e CSLL diferidos  1.282 388
Provisões (reversões) passivas  (87.371) 81.807
Depreciações e amortizações  9.206 13.082
Baixa líquida de bens do ativo imobilizado  37 530
(Aumento) redução no Ativo
Clientes  94.034 (24.794)
Estoques  (828) 204
Despesas antecipadas  3.364 (1.959)
Impostos a recuperar  (134) 1.008
Adiantamentos a fornecedores  591 (1.345)
Outros ativos  (1.922) (558)
Aumento (redução) no Passivo
Fornecedores  (3.113) 6.350
Adiantamentos de clientes  (1.562) 1.525
Impostos e contribuições a pagar  (2.043) (3.182)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais  4.547 1.314
Credores diversos  - (791)
Recursos Líquidos Provenientes 
 das Atividades Operacionais  92.934 (22.228)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (263) (245)
Recursos Líquidos Aplicados 
 nas Atividades de Investimentos  (263) (245)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Aumento de capital  28.000 42.400
Partes relacionadas  976 11.081
Amortização de empréstimos e financiamentos  (26) (31)
Recursos Líquidos Aplicados 
 nas Atividades de Financiamentos  28.950 53.450
Aumento (redução) caixa e equivalentes caixa  21.163 (4.276)
Caixa e equivalentes de caixa-início exercício  35.256 39.532
Caixa e equivalentes de caixa-fim exercício  56.419 35.256
Aumento (redução) do caixa e equiv. de caixa  21.163 (4.276)
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faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício estão 
divulgadas a seguir: (a) Impostos diferidos: A Companhia reconhe-
ce ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor 
contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributá-
ria dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. A Companhia 
revisa regularmente os impostos diferidos ativos em termos de possi-
bilidade de recuperação, considerando o lucro histórico gerado e o 
lucro tributável futuro projetado, de acordo com estudos de viabilidade 
técnica. (b) Contingências: A Companhia é parte em processos judiciais 
e administrativos, como descrito na Nota 19. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais que repre-
sentam perdas prováveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos ad-
vogados externos. A administração acredita que essas contingências 
estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. (c) 
Vida útil do imobilizado: Periodicamente a Companhia avalia a vida 
útil dos seus ativos imobilizados, conforme descrito na apresentação 
das principais politicas contábeis e apresentado na Nota 13. (d) 
Provisão para impairment de contas a receber: A Companhia 
apresenta o seu saldo a receber líquido de provisão para eventuais 
perdas (impairment).
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa  2017 2016
Caixa  28 27
Bancos conta Movimento  55 343
Aplicações financeiras (*)  56.336 34.886
  56.419 35.256
(*) O saldo total das Aplicações Financeiras está indexado aos 
Certificados de Depósito Interfinanceiro (CDI) a uma taxa média de 
rentabilidade de 97,5%, estão lastreados em Certificados de Depósito 
Bancário (CDB) de emissão de bancos privados e públicos. Todas as 
aplicações apresentam liquidez imediata, podendo ser resgatadas a 
qualquer tempo sem prejuízo do rendimento auferido. Nota 5 - Contas 
a Receber de Clientes: As contas a receber de clientes por serviços 
prestados são decorrentes de direitos contratuais da Companhia e 
referem-se exclusivamente a transações em moeda nacional:
a) No Ativo Circulante:  2017 2016
Contas a receber de clientes (i)  16.123 23.642
Serviços prestados a faturar (ii)  186.533 266.276
Retenção contratual (iii)  70 6.884
Outras contas a receber  4.831 4.789
  207.557 301.591
(i) A análise de vencimentos dessas contas a receber está apresentada 
a seguir: Ativo circulante  2017 2016
A vencer até 30 dias  16.123 23.642
  16.123 23.642
(ii) Refere-se a projetos executados e com os custos incorporados 
concomitantemente ao registro das receitas, independente do momento 
do faturamento ou recebimento. Atendendo plenamente ao Regime de 
Competência, outros Princípios de Contabilidade e ao CPC17. (iii) A 
retenção contratual é em caráter de garantia, equivalente a 5% dos 
recebimentos sobre a prestação de serviço.
Saldo em 31/12/2016  6.884
Recebimento no exercício  (6.814)
Saldo em 31/12/2017  70
b) No ativo não circulante.  2017 2016
Contas a receber de clientes  298.230 298.230
Perda estimada em liquidação duvidosa  (298.230) (298.230)
O saldo de contas a receber de longo prazo, refere-se ao contrato de 
renegociação de dívida firmado com uma empresa de infraestrutura que 
atualmente encontra-se em fase de recuperação judicial. A Companhia 
está tomando todas as medidas necessárias para assegurar seus 
direitos na esfera judicial, contudo pelo cenário atual e com base nas 
políticas contábeis da Companhia a administração reconheceu essa 
perda no exercício 2016.Nota 6 - Estoques  2017 2016
Estoques de materiais diretos  4.620 3.792
  4.620 3.792
Os estoques estão alocados nos projetos e são materiais a serem 
empregados diretamente nos contratos de prestação de serviço. Tendo 
em vista que possui curto giro de estoque, a administração entende que 
não é necessária a constituição de uma provisão para perdas. Nota 
7 - Despesas Antecipadas: As despesas antecipadas estão compostas 
por seguros contratados, em virtude de cobertura dos riscos existentes 
na operação da Companhia e estão demonstradas conforme a seguir:
Nota 12 - Intangível: (a) É representado por:
     2017   2016
  Taxa anual de amortização-% Custo Amortização acumulada Valor líquido Custo Amortização acumulada Valor líquido
Software  20% 1.182 (1.060) 122 1.182 (923) 259
   1.182 (1.060) 122 1.182 (923) 259
(b)A movimentação do ativo intangível no exercício de 2017 foi a seguinte:
  Saldo final 31/12/2016 Adições Baixas Saldo final 31/12/2017
Sistema de informática- software  1.182   1.182
Amortizações acumuladas  (923) (137)  (1.060)
  259 (137) - 122
Nota 13 - Imobilizado: (a) É representado por:
     2017   2016
  Taxa anual depreciação-% Custo Depreciação acumulada Valor líquido Custo Depreciação acumulada Valor líquido
Máquinas e equipamentos  10% 37.901 (20.113) 17.788 37.859 (16.303) 21.556
Equip. de informática  20% 2.890 (2.325) 565 2.830 (1.877) 953
Móveis e utensílios  10% 5.873 (3.170) 2.703 5.841 (2.529) 3.312
Equip. de telecomunicação  10% 907 (533) 374 907 (433) 474
Veículos  20% 37.457 (31.231) 6.226 37.635 (27.761) 9.874
Benf.em imóveis de 3ºs  20% 1.650 (1.485) 165 1.650 (1.155) 495
Obras em andamento   68  68 68  68
   86.746 (58.857) 27.889 86.790 (50.058) 36.732
A movimentação do ativo imobilizado no exercício de 2017 foi a seguinte:
  Saldo final em 31/12/2016 Adições Baixas liquidas Transferência Depreciação Saldo final em 31/12/2017
Máquinas e equipamentos  21.556 90 (31)  (3.827) 17.788
Equip. de informática  953 60   (448) 565
Móveis e utensílios  3.312 43 (6)  (646) 2.703
Equip. de telecomunicação  474    (100) 374
Veículos  9.874 70   (3.718) 6.226
Benf.em imóveis de 3ºs  495    (330) 165
Obras em andamento  68     68
  36.732 263 (37) - (9.069) 27.889
Nota 14 - Fornecedores  2017 2016
Fornecedores (i)  29.328 19.985
Provisões (ii)  39.163 50.657
Seguros a pagar  9.787 11.174
Retenções contratuais (iii)  9.944 9.524
Outras contas a pagar  115 110
  88.337 91.450
(i) Representam as contas a pagar por serviços prestados e aquisição 
de materiais. (ii) Referem-se a provisões para serviços já prestados 
cujas notas fiscais ainda não haviam sido recebidas até as datas de 
encerramento dos balanços e outras provisões. (iii) Representam as re-
tenções previstas em contratos firmados com fornecedores. Os saldos 
em fornecedores referem-se exclusivamente a transações em moeda 
nacional. Nota 15 - Adiantamentos de Clientes: Os adiantamentos 
de clientes referem-se aos valores recebidos inicialmente e de forma 
antecipada, representando por um percentual definido em contrato, 
ou acordado entre as partes durante a execução dos contratos, e que 
são compensados nos respectivos faturamentos.  2017 2016
Adiantamentos de clientes  1.068 2.630
  1.068 2.630
Nota 16 - Impostos e Contribuições a Pagar  2017 2016
ISSQN  8.385 7.676
IRRF  37 35
INSS  79 228
PIS/COFINS/CSLL  198 236
PIS  1.691 1.969
COFINS  7.808 9.091
IRPJ E CSLL  - 1.005
Outros Impostos e taxas  377 378
  18.575 20.618
Nota 17-Obrigações Trabalhistas e Encargos Sociais
  2017 2016
Encargos sociais  4.349 2.960
Férias a Pagar  9.034 6.660
Salários a pagar  19 27
Provisão para aviso prévio e multa FGTS*   9.777 8.985
  23.179 18.632

(*) Em virtude das atividades operacionais da Companhia foi 
constituída provisão para fazer face às obrigações relacionadas a 
prováveis demissões ao final dos contratos de prestação de serviços.  
Nota 18 - Empréstimos e Financiamentos: 
(a) Composição  2017 2016
Passivo circulante  - 26
Arrendamentos mercantis (i)  - 26
Passivo não circulante  - -
Arrendamentos mercantis (i)  - -
(i) Referem-se a arrendamentos mercantis financeiros, contraídos 
substancialmente para a aquisição de veículos para utilização no 
transporte de materiais da obra e locomoção de funcionários e 
máquinas. Os contratos possuem vencimento até 2017 e incidem 
juros a uma taxa de 13% a 18% ao ano. Os valores relativos a essa 
obrigação estão registrados no passivo circulante e não circulante, de 
acordo com os prazos de vencimento das parcelas. (b) Os montantes 
têm a seguinte composição, por ano de vencimento:
  2017 2016
2016  - -
2017  - 26
  - 26
(c) Os valores contábeis dos empréstimos são mantidos em reais. (d) 
O valor justo dos empréstimos atuais é igual ao seu valor contábil, uma 
vez que o impacto do desconto não é significativo.
Nota 19 - Provisões  2017 2016
Provisão para contingências (i)  238 199
Provisão de desmobilização (ii)  10.283 15.259
Provisão de garantia pós término contratos(iii)  1.684 4.284
Provisão para perdas esperadas em obra (iv)  - 79.834
  12.205 99.576
(i) A Companhia, com base na opinião dos assessores jurídicos 
externos, constituiu provisões para fazer face àqueles processos cujos 
desfechos são considerados de perda provável no valor de R$ 238 
e (2016 - R$199). A Companhia possui também processos judiciais 
em andamento, perante diferentes tribunais e instâncias, de natureza 
trabalhista, tributária e previdenciária. Para esses processos a Com-
panhia apresenta defesas judiciais, as quais, quando aplicáveis, são 

amparadas por depósitos judiciais. A administração e seus assessores
legais acreditam em decisão final favorável à Companhia na maior parte
dos processos. As causas possíveis não provisionadas no balanço
totalizam R$ 24.867 (2016 - R$ 26.664). A provisão de desmobilização
compreende a desmontagem do canteiro de obras e a retirada do local
de todo o efetivo, além dos equipamentos e materiais, para a entrega da
área das instalações devidamente limpa. (ii) A provisão de garantia, pós
termino de contrato, compreende os gastos a serem incorridos após a
entrega da obra e encerramento do contrato. (iii) A provisão para perdas
esperadas em obras, compreendem aos contratos onerosos quando
os benefícios que se espera auferir de um contrato forem menores do
que os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações assumidas por
meio do contrato. Nota 20 - Patrimônio Líquido: Capital social: Em
31/12/2017, o capital social subscrito é de R$ 394.094 (R$ 366.094
em 31/12/2016). No decorrer do exercício de 2017, foram realizados
aumentos de capital que totalizaram o montante de R$ 28.000,
totalmente integralizado. b) Absorção de prejuízos acumulados.
Nos termos do artigo 509, § 2º,Decreto nº 3000/99 - Regulamento
do Imposto de Renda, a Companhia absorveu prejuízos acumulados
de exercícios anteriores no valor de R$ 243.685 mediante a débito
a conta de sócios, esse valor foi absorvido pelos saldos a pagar de
partes relacionadas com a Matriz (nota 10).
   Absorção Prejuízo do
  2016 prejuízos exercício 2017
Prejuízo Acumulados  (385.392) 243.685 (56.635) (198.342)
Partes Relacionadas  - (243.685) -
  (385.392) - (56.635) (198.342)
Nota 21 - Receitas Operacionais  2017 2016
Receita bruta de serviços  374.892 279.341
Impostos e deduções da receita bruta  (25.293) (13.609)
Receitas líquidas  349.599 265.732
Nota 22 - Despesas por Natureza  2017 2016
Aluguel  3.195 3.711
Custos de locação de equipamentos  21.475 17.349
Depreciação  8.687 12.455
Gastos com importação  269 967
Gastos portuários  - 178
Manutenção e conservação  1.143 668
Materiais  104.026 65.640
Pessoal  148.345 117.968
Provisão para perdas e contingências(nota 19)  (87.371) 81.807
Remuneração de administradores  834 1.320
Seguros e Garantias  5.324 3.884
Serviços de terceiros  37.590 31.814
Subempreteiros  85.282 48.780
Tributários  2.171 1.502
Utilidades  1.080 1.665
Viagens  6.854 8.514
Outras despesas e custos  28.765 2.915
  367.669 401.137
Classificado como: 
Custo dos serviços prestados  324.028 299.844
Despesas operacionais administrativas  43.641 101.293
Nota 23 - Outras Receitas (Despesas) Líquidas
  2017 2016
Resultado da alienação de ativo  51 57
Outras despesas  (2.791) 316
  (2.740) 373
Nota 24 - Resultados Financeiros  2017 2016
Receitas financeiras  18.541 83.807
Receitas de aplicações financeiras  2.264 1.943
Descontos obtidos  174 75
Juros sobre recebimentos  545 6.180
Atualização monetária ativa  309 245
Variação cambial ativa  15.249 75.364
Despesas financeiras  (49.687) (26.530)
Despesas com imposto s/operações financeiras  (175) (330)
Juros sobre empréstimos e financiamentos  (1) (5)
Fianças bancárias  - (1.315)
Descontos Concedidos  (304) -
Variação cambial passiva  (48.275) (24.376)
Outras despesas  (932) (504)
Resultado financeiro  (31.146) 57.277
Nota 25 - Instrumentos Financeiros: De acordo com a sua natureza,
os instrumentos financeiros podem envolver riscos conhecidos ou não,
sendo importante, no melhor julgamento, o potencial desses riscos.
Assim, podem existir riscos com garantias ou sem, dependendo de
aspectos circunstanciais ou legais. Os principais fatores de risco de
mercado que podem afetar o negócio da Companhia são os seguintes:
(a) Exposição a risco de taxa de juros: As aplicações financeiras
da Companhia são basicamente mantidas em operações vinculadas
à remuneração do CDI para aplicações financeiras em CDB e LCA.
O risco inerente a esses ativos surge em razão da possibilidade de
existirem flutuações nessas taxas. A Companhia não tem pactuado
contratos de derivativos para fazer hedge contra esse tipo de risco
em 31/12/2017 e de 2016. Contudo, há um monitoramento contínuo
das taxas de mercado com o propósito de se proteger contra o risco
de volatilidade. Os valores de mercado dessas operações não diferem
substancialmente daqueles registrados nas demonstrações financeiras
de 31/12/2016. (b) Exposição a risco de taxa de câmbio: Conforme
descrito na Nota 10, a Companhia em 2016 possuía saldo de R$
215.935 a pagar em moeda estrangeira (euros) correspondente a 
62.801 à controladora na Espanha. Em 2017, a Companhia absorveu o
prejuízo acumulados mediante a débitos a Conta de sócios, o montante
de R$ 243.685 (nota 20 b). Como foi utilizado todo o montante desse
passivo, extingue qualquer risco em decorrência a exposição de
flutuações nas taxas de câmbio. A natureza deste saldo são relativos
a reembolso de despesas e bônus a expatriados, fianças bancárias
e locação de equipamento pago pela controladora. Até 2016 a Com-
panhia não fez hedge contra esse risco em virtude da dívida ser com
a controladora. Nota 26 - Cobertura de Seguros (Não Auditado): A
Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o
objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis
com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas
por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir
eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores
de seguros. As premissas de riscos adotadas, dadas a sua natureza,
não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações
financeiras e, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.

  2017 2016
Modalidade de cobertura de seguro  18.044 21.408
Equipamentos  126 126
Fianças e seguro garantia  759 232
Frota  316 405
Riscos de engenharia  16.702 20.368
Reponsabilidade civil  141 277
No ativo circulante  2.292 4.151
No ativo não circulante  15.752 17.257
Nota 8 - Impostos à Recuperar  2017 2016
Ativo circulante  541 407
Impostos retidos a recuperar  8 36
IRRF a compensar  533 371
Nota 9 - Outros Ativos  2017 2016
Outros valores a receber  513 1.665
Adiantamento a funcionários  254 197
Circulante  767 1.862
Depósitos e cauções  3.766 2.585
Titulo de capitalização  14 14
Acordos e reembolsos de fornecedores  4.613 4.613
Outros valores a receber  - 2.124
Ativo não circulante  8.393 9.336
Nota 10 - Transações com Partes Relacionadas: (a) Transações e 
saldos: A Companhia mantém saldos e realiza transações com sua 
controladora e outras partes relacionadas em montantes significativos 
em relação à sua posição patrimonial e financeira e aos resultados de 
suas operações, conforme descrito a seguir.
  Ativo não Passivo
Partes relacionadas  circulante circulante Receitas Despesas
Acciona Triunfo 
 Construções Ltda.  2.227
Acciona Infraestructuras
 S/A. da Espanha (*)  31 215.935  16.259
Acciona Agua  37  90
Acciona Windpower 
 Brasil Ltda.  53  609
Acciona Forwarding  12
Acciona Engenharia  201
Riacho Novo 
 Empreendimentos  7  90
Acciona Concessões
 Rodovia do Aço  6.619  5.592
Consórcios  85 95
31/12/2016  9.272 216.030 6.381 16.259
  Ativo não Passivo
Partes relacionadas  circulante circulante Receitas Despesas
Acciona Triunfo 
 Construções Ltda.  608
Acciona Infraestructuras
 S/A. da Espanha (*)  - -  767
Acciona Agua  45  90
Acciona Windpower 
 Brasil Ltda.  -  27
Acciona Forwarding  11
Acciona Engenharia  201
Riacho Novo 
 Empreendimentos  190  90
Acciona Concessões
 Rodovia do Aço  5.928  -
Consórcios  - 95
31/12/2017  6.983 95 207 767
(*) Referem-se a reembolso de despesas relacionadas a expatriados 
(salários, bônus e viagens) pagos pela matriz na Espanha, fianças 
bancárias e faturas de locação de máquinas e equipamentos. Tais 
obrigações são originalmente em euros e estão sujeitas à variação 
cambial quando de sua conversão para moeda local. Em dezembro 
de 2017 seguindo os termos do artigo 509, § 2º,Decreto nº 3000/99 - 
Regulamento do Imposto de Renda, a Companhia mediante ao débito a 
conta de partes relacionadas a pagar com a Matriz, absorveu prejuízos 
acumulados de exercícios anteriores no valor de R$ 243.685, conforme 
nota 20 (b). (b) Remuneração do pessoal-chave da administração. 
O pessoal-chave da administração inclui os diretores e os membros 
da alta gerência. A remuneração paga ou a pagar por serviços de 
empregados está demonstrada a seguir:  2017 2016
Salários e outros benefícios de curto prazo  834 1.318
  834 1.318
Nota 11 - Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: (a) 
Composição: A origem do imposto de renda e da contribuição social 
diferidos é apresentada a seguir:   2017  2016
Descrição  IR CS IR CS
Prejuízos acumulados 
 e base de calculo negativa  - - 3.725 3.900
Percentual  25% 9% 25% 9%
Impostos diferidos  - - 931 351

Diretoria
Fabio Luis do Santos - Procurador

Rogerio Rocca - CRC 1SP 223.504/O-7

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, e
pelo credor exequente a dar prosseguimento a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20
(vinte) dias contados de 21/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência
da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em
horário bancário. Cientificamos-lhe ainda de que o referido processo será realizado por
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, em substituição ao Agente
Fiduciário APEAL - CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A.

Contrato: 8.0254.0042021-9 - SED: 6113/2017 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA DEVEDOR(ES): ANA PAULA CALEGARI BARROS RUBBO, BRASILEIRA,
CASADA PELO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA
LEI 6.515/77, EMPRESÁRIA, CPF: 331.509.858-11, RG: 30.414.335-2-SSP/SP. Imóvel
sito à: RUA CORONEL VIRGILIO DOS SANTOS, Nº 500, APARTAMENTO Nº 33,
LOCALIZADO NO 3º ANDAR DO EDIFÍCIO MIRANTE DO JARAGUÁ, NA VILA
JAGUARA, NO 31º SUBDISTRITO PIRITUBA - SÃO PAULO/SP. Com uma vaga na
garagem coletiva do edifício.

São Paulo, 21/04/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

21, 24 e 25/04/2018

Balanço Patrimonial - R$ 31/12/2017 31/12/2016
Ativo/Circulante 10.336.827 13.503.632
Caixa e Bancos 453.551 599.054
Clientes 2.898.178 3.218.150
Aplicações Financeiras 496.750 966.806
Estoques 5.141.443 5.041.788
Adiantamento a Fornecedores 66.540 123.314
Depositos Judiciais - 2.488.514
Impostos a Compensar 264.390 361.294
Outros 1.015.975 704.712
Não Circulante: Realizavel a Longo Prazo 3.008.709 272.700
Impostosa Compensar 249.477 272.700
Depositos Judiciais 2.759.232 -
Permanente 6.537.145 7.025.878
Empresa Controlada 626.975 626.975
Outros Investimentos 39.320 39.320
Imobilizado 5.870.850 6.359.583
Total do Ativo 19.882.681 20.802.210

Balanço Patrimonial - R$ 31/12/2017 31/12/2016
Passivo/Circulante 7.403.716 7.262.514
Fornecedores 2.342.433 1.197.441
Financiamentos 3.123.836 3.746.356
Impostos a Pagar 170.044 296.969
Encargos Sociais 412.289 343.383
Provisão de Férias 880.225 667.178
Contas a Pagar 280.126 150.278
Dividendos a Pagar 100.323 460.268
Importações a Pagar 27.945 84.520
Contribuição Social a Pagar 14.437 46.632
Contrato de Mutuo 52.058 269.489
Não Circulante: Exigível a Longo Prazo 4.079.241 5.247.069
REFIS 2.016.703 2.800.331
Financiamentos 2.062.538 2.446.738
Patrimônio Líquido 8.399.724 8.292.627
Capital Social 6.600.000 6.600.000
Reserva de Capital 3.955 3.955
Reserva Legal 375.281 375.281
Reserva de Lucros 1.023.409 1.023.409
Lucos  Acumulados 397.079 289.982
Total do Passivo 19.882.681 20.802.210

Demonstração do Resultado - R$ 31/12/2017 31/12/2016
Receita Operacional Bruta 34.835.153 30.894.175
Impostos e Outras Deduções 7.111.627 7.280.715
Receita Operacional Liquida 27.723.526 23.613.460
Custo dos Produtos Vendidos 21.303.879 18.125.416
Lucro Bruto 6.419.647 5.488.044
Despesas com Vendas 1.349.261 1.221.749
Despesas Administrativas 4.103.473 3.564.399
Impostos e Taxas 308.027 161.979
Despesas Financeiras 1.146.757 1.337.977
Receitas Financeiras (169.708) (593.183)
Outras Rec. Operacionais (444.334) (366.025)
Resultado Operacional 126.171 161.148
Outras Receitas (25.878) (5.896)
Contribuição Social 15.263 46.632
Resultado Antes Imp.Renda 136.786 120.412
Provisão p/ Imp.de Renda 29.689 76.497
Resultado do Exercício 107.097 43.915

Notas Explicativas: 1 - As Demonstrações Financeiras foram elaboradas 
de conformidade com as disposições da Lei n° 11638/2007 e MP 
449/2008. 2 - As Despesas e Receitas Financeiras registradas segundo o 
regime de competência. 3 - Os estoques de Matérias Primas e Materiais 
Auxiliares estão registrados ao custo médio de aquisição e não excedem 
o valor de mercado, aos Produtos em Processo e Produtos Acabados, 
estão agregados os gastos gerais de fabricação e não excedem ao valor 

de mercado. 4 - O imobilizado está registrado ao custo de aquisição 
corrigido e as depreciações  calculadas pelo método linear, de acordo 
com as taxas oficiais aceitas pela legislação em vigor. 5 - O Capital Social 
é representado por 13.460.324 ações ordinárias sem valor nominal. 6 - 
Os ativos e passivos monetários denominados em moéda estrangeira, 
são convertidos para reais pelas taxas de câmbio vigentes na data de 
encerramento dos balanços.

José Carlos de Andrade Nadalini
Diretor Presidente

Raul Itaete de Calasans
Técnico Contabilidade - CRC SP 066436/0-8

Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido - R$
 Capital Reserva de Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 31.12.2016  6.600.000   3.955   375.281   1.023.409   289.982   8.292.627 
Resultado do Exercício  -     -     -     -     107.097   107.097 
Saldos 31.12.2017  6.600.000   3.955   375.281   1.023.409   397.079   8.399.724 

Demonstração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto - R$
Resultado do Exercício 107.097
(+) Depreciações 1.514.295
Variação Ativos e Passivos Operacionais: (341.479)
Redução Conta Clientes 319.972
Aumento Conta Depositos Judiciais (270.718)
Aumento Conta Estoques (99.655)
Redução Impostos a Compensar 120.127
Aumento Outros Ativos (254.489)
Aumento Conta Fornecedores 1.144.992
Aumento Provisão de Férias 213.047
Dividendos Pagos (359.945)
Redução Parcelamento REFIS (783.628)
Aumento Outros Passivos (234.372)
Atividades de Investimentos: (888.752)
Aquisição de Imobilizado (1.099.050)
Baixas de Imobolizado 210.298
Atividades de Financiamentos: (1.006.720)
Novos Financiamentos 3.150.000
Variação Cambial e Juros de Financiamentos 692.180
Amortização de Financiamentos (4.848.900)
Variação Liquida do Caixa ou equiv.de Caixa (615.559)
Caixa equivalência Caixa no inicio do período 1.565.560
Caixa equivalência Caixa no fi nal do período 950.301
Variação (615.559)

Engrecon S.A
CNPJ 60.554.219/0001-64

Relatório da Diretoria
Srs.Acionistas,de acordo com as disposições estatutárias estamos apresentando as Demonstrações Financeiras do exercício fi ndo em 31/12/2017.

www.engrecon.com.br

PASAMA PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.314.557 - CNPJ/MF N.º 60.540.499/0001-51

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral Or-
dinária - Ficam os senhores acionistas da Pasama Participa-
ções S.A., em 2ª convocação convocados a comparecer à AGO 
da Companhia que, nos termos do §2º do artigo 124 da Lei 
6404/76, por motivos de força maior, será realizada na Avenida 
Juscelino Kubitschek, 1830, Torre 1, 11º andar, São Paulo-SP, 
CEP 04543-900, no dia 27/04/2018, às 16h30, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras relativas ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2017; (b) deliberação sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício. Presidente: Paulo Salim Maluf.

Indice de
expansão

do
comércio

cresce
1,6% em
São Paulo
este mês
A Federação do Comér-

cio de Bens, Serviços e Tu-
rismo do Estado de São
Paulo (FecomercioSP) regis-
trou alta de 1,6% no índice
de expansão do comércio
em abril, ao passar de 100,1
pontos em março para 101,6
pontos. Em relação ao mes-
mo período do ano passa-
do, o crescimento alcançou
14,3%, a 22ª alta consecuti-
va nessa base de compara-
ção.

O resultado, segundo a
entidade, demonstra que os
empresários ainda não de-
sistiram de seus planos a
médio e longo prazos, ape-
sar da queda no ritmo de
consumo no início do ano.
O Índice de Expansão do
Comércio é calculado men-
salmente.

A expectativa de
contratação de funcionári-
os foi o item que puxou o
indicador, com elevação de
2,9% na comparação men-
sal, ao passar de 115,9 pon-
tos em março para 119,3
pontos em abril, e de 8,2%
se comparado a abril de
2017.

A propensão a investir
registrou uma leve queda de
0,3% na comparação com o
mês passado, atingindo 84
pontos no mês. O resulta-
do, porém, é 24,1% acima do
que fora verificado em abril
de 2017, quando apontou
67,7 pontos. Para que se
mantenha uma tendência de
crescimento significativo
desse indicador, é necessá-
rio que o ritmo de vendas e
da economia em geral se
acelere.

Segundo a federação, o
início do ano não
correspondeu às expectati-
vas em relação aos indica-
dores que refletem a confi-
ança ou a segurança dos
consumidores e de empre-
sários. Apesar de alguns
números positivos, como o
da produção industrial e da
geração de postos de traba-
lho, a melhora aconteceu de
forma mais tênue e em um
ritmo mais fraco do que vi-
nha ocorrendo no fim de
2017.

O Índice de Expansão
do Comércio é apurado
mensalmente pela
FecomercioSP desde junho
de 2011, com dados de cer-
ca de 600 empresários. O
indicador vai de 0 a 200 pon-
tos, representando, respec-
tivamente, desinteresse e
interesse absolutos em ex-
pansão de seus negócios.
(Agencia Brasil)
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e acionistas da 
BMPI Infra S.A. 
Belo Horizonte - MG
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da BMPI Infra S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da BMPI Infra S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Comparação com saldos correspondentes: Conforme Notas Explicativas no 1.2 e 2.1.1, o Grupo 
Barbosa Mello procedeu a reestruturação de suas operações, passando a consolidar as investidas na 
holding BMPI Infra, por consequência em 31 de dezembro de 2017, na leitura e comparação com os 
saldos correspondentes referido assunto deve ser levando em consideração. Nossa opinião não contém 
ressalvas em relação a este assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício anterior: Os valores correspondentes ao período findo em 31 de dezembro de 2016, apre-
sentados para fins de comparação, não foram auditados por nós e nem por outros auditores indepen-
dentes. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-

relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas con-

uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-

-
tábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 13 de abril de 2018
Daniel Menezes Vieira Grant Thornton Auditores Independentes
CT CRC MG-078.081/O-1 CRC SP-025.583/O-1 “S” - MG
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Unibens Participações S/A
CNPJ nº 03.360.554/0001-98

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro e de 2017 de 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Unibens Participações S/A (“Companhia”) tem por obje-
to social a administração de outras sociedades, participações e investimentos, compra 
e venda de imóveis, locação de bens e loteamento e incorporação de bens. 2. Aspec-
tos Societários: O maior investimento em participação societária está vinculado ao 
controle acionário das empresas RER Participações S/A e RKBens Participações e 
Empreendimentos S/A. Em 31 de outubro de 2012, a Unibens Participações S/A 
juntamente com a Kid Participações S/A, constituíram uma Sociedade em Conta de 
Participação (SCP’s), denominada SCP - Empreendimento Loteamento São Rafael, 
cujo objeto social é a compra, venda, locação, desmembramento e loteamentos, incor-
porações imobiliárias e construções de imóveis. Para constituição da nova sociedade, 
a empresa Kid Participações S/A, na qualidade de sócia ostensiva, aportou R$ 436 
mil, enquanto a sócia participante (Unibens Participações S/A) aportou R$ 436 mil na 
Sociedade. Em 09 de abril de 2014, a Unibens Participações S/A juntamente com a 
SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários SPE TN Ltda., RER Participações 
S/A e RM Participações S/A, constituíram uma Sociedade em Conta de Participação 
(SCP’s), denominada SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários TN SPE Ltda., 
cujo objeto social é a incorporação imobiliária. Para constituição da nova sociedade, a 
empresa SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários TN SPE Ltda., na qualidade 
de sócia ostensiva, permutou frações ideais de terreno do imóvel correspondentes às 
unidades a serem percebidas pela sócia participante (02 andares), enquanto a sócia 
participante (Unibens Participações S/A) comprometeu-se a realizar aportes de re-
cursos, conforme o orçamento do empreendimento. Em 2014, a sócia participante 
(Unibens Participações S/A) aportou R$1.006 mil na Sociedade. 3. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras e Sumário das Principais Práticas Contábeis:  
3.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e incorpo-
ram as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os Pronunciamen-
tos, as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3.2 Base de 
elaboração: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O resumo das principais 
práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras é o seguin-
te: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Es-
sas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data de encerramento do exercício, e possuem vencimentos inferiores 
há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a receber de clientes: Re-
gistradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. Quando julgado necessário pela Administração, é registrada provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída com base em análise das contas 
a receber em atraso, em montante considerado suficiente pela Administração para co-
brir perdas na sua realização. c) Estoques: Estoques são ativos mantidos para venda 
no curso normal dos negócios. Ele é contabilizado ao valor do custo e reconhecido no 
ativo e mantido nos registros até que as respectivas receitas sejam reconhecidas.  
d) Propriedades para investimento: i) Imóveis acabados: São propriedades manti-
das para auferir receita de aluguel. A propriedade para investimento é mensurada pelo 
custo de aquisição no reconhecimento inicial e deve ser continuamente mensurada 
pelo valor justo por meio da elaboração de laudo de avaliação feito por empresa espe-
cializada. Alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. O custo incluiu a 
despesa que é diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para investimen-
to. O custo da propriedade para investimento construída pelo proprietário incluiu os 
custos de material e mão de obra direta, qualquer custo diretamente atribuído para 
colocar essa propriedade para investimento em condição de uso conforme o seu pro-
pósito. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calcula-
dos pela diferença entre o valor líquido recebido e o valor contábil) são reconhecidos no 
resultado do exercício. ii) Custos subsequentes à aquisição da propriedade: São 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos re-
correntes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. e) Imobilizado: Está de-
monstrado ao valor de custo, deduzidos da depreciação e, quando aplicável, por perda 
por redução ao valor recuperável. São registrados como parte dos custos das imobili-
zações em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os 
custos de empréstimos capitalizados de acordo com a politica contábil da Companhia. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando 
concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobili-
zado. A depreciação desses ativos inicia-se quando estão prontos para o uso pretendi-
do na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patrimonial e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um 
item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda 
ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado.  
f) Tributação: A base de calculo do imposto de renda em cada trimestre, é determinada 
mediante aplicação do percentual de 32% especificada no artigo 15, X, “c” da Lei 
9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis artigo 15, V da Lei 9.249/95. 
Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 
10% sobre a base tributável excedente a R$ 60. A base de cálculo da contribuição so-
cial em cada trimestre, é determinada mediante aplicação do percentual de 32% espe-
cificada no artigo 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de imóveis 
artigo 15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com base na alíquota 
de 9% sobre a base tributável excedente a R$60. g) Instrumentos financeiros:  
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Com-
panhia se torna parte das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicial-
mente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam di-
retamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde tais 
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. g.1) Ativos financeiros: 
São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais 
foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos de-
signados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. 

Balanço Patrimonial Nota explicativa 2017 2016
Ativo/Circulante 36.713 33.352
 Caixa e equivalentes de caixa 4 5.096 6.224
 Contas a receber - partes relacionadas 9 2.339 940
 Estoques 5 19.154 17.315
 Impostos a recuperar 4 4
 Dividendos e JCP a receber 9.852 8.436
 Outros ativos 268 433
Não circulante 81.338 79.258
 Contas a receber - partes relacionadas 9 5.925 5.197
 Investimento 7 65.509 64.074
 Propriedade para investimento 8 9.720 9.817
 Imobilizado 6 184 170
Total do ativo 118.051 112.610

Balanço Patrimonial Nota explicativa 2017 2016
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 9.586 7.799
 Fornecedores 65 172
 Obrigações trabalhistas 11 54
 Obrigações fiscais 33 69
 Dividendos juros sobre 
  capital próprio a pagar 10 5.058 4.514
 Outras obrigações 4.419 2.990
Não circulante – –
 Exigível a longo prazo – –
Patrimônio líquido 10 108.465 104.811
 Capital social 20.000 20.000
 Reserva de lucros 88.465 84.811
Total do passivo e patrimônio líquido 118.051 112.610

Demonstração do Resultado do Exercício Nota explicativa 2017 2016
Receita operacional líquida 11 1.387 2.237
Custo dos produtos e serviços vendidos – –
Lucro bruto 1.387 2.237
Receitas (Despesas) operacionais
Administrativas e gerais 12 (252) (381)
Depreciações e amortizações 12 (154) (151)
Equivalência 3.435 8.107
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 14 – 105

3.029 7.680
Lucro operacional antes do resultado financeiro 4.416 9.917
Resultado financeiro 13
Receitas financeiras 568 827
Despesas financeiras (4) (23)

564 804
Lucro antes do IR e da CS 4.980 10.271
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (326) (510)
Lucro líquido do exercício 4.654 10.211

Demonstração do Resultado Abrangente 2017 2016
Lucro líquido do exercício 4.654 10.211
Resultado abrangente do exercício 4.654 10.211

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota
expli- 
cativa

Capital
social

Reserva de lucros

Total

Re- 
serva
legal

Reserva
de capital

de giro

Lucros
acumu- 

lados
Saldos em 31/12/2015 4.500 900 76.700 – 82.100
Aumento do capital social 15.500 – – – 15.500
Lucro líquido do exercício – – – 10.211 10.211
Reserva legal – 511 – (511) –
Dividendos propostos 10 c) – – – (3.000) (3.000)
Reserva de capital de giro 10 d) – – 6.700 (6.700) –
Saldos em 31/12/2016 20.000 1.411 83.400 – 104.811
Lucro líquido do exercício – – – 4.654 4.654
Reserva legal 10 b) – 232 – (232) –
Dividendos propostos 10 c) – – – (1.000) (1.000)
Reserva de capital de giro 10 d) – – 3.422 (3.422) –
Saldos em 31/12/2017 20.000 1.643 86.822 – 108.465

Demonstração do Fluxo de Caixa Nota explicativa 2017 2016
Lucro líquido do exercício 4.654 10.211
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
 originário das atividades operacionais:
 IR e CS correntes e diferidos 326 510
 Equivalência patrimonial (1.435) (9.077)
 Depreciação e amortização 154 151
 Baixa de ativo imobilizado – 12
 Provisão para férias e encargos (7) (38)

3.692 1.769
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (2.127) 1.345
 Estoques (1.839) (1.196)
 Impostos a recuperar – –
 Outros ativos (1.251) (2.298)

(5.217) (2.149)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores (107) 170
 Obrigações fiscais (362) (514)
 Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes 
  e outras obrigações 1.394 (13.493)

925 (13.837)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (600) (14.217)
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
 Adições ao ativo imobilizado (45) (7)
 Adições propriedades para investimento (27) (2)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (72) (9)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
 Dividendos pagos 10 c) (456) (623)
 Aumento de capital – 15.500
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (456) 14.877
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.128) 651
Caixa e equivalentes de caixa - no início do exercício 6.224 5.573
Caixa e equivalentes de caixa - no fim do exercício 5.096 6.224São classificados como mantidos para negociação se originados com o propósito de 

venda ou recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu 
valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes 
da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha 
de receitas ou despesas financeiras. ii) Empréstimos concedidos e recebíveis: Ati-
vos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém não 
cotados em mercado ativo. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo 
amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, va-
riação cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconheci-
dos no resultado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas financeiras.  
g.2) Passivos financeiros: São classificados de acordo com a natureza dos instru-
mentos financeiros contratados ou emitidos, sendo somente da categoria passivos fi-
nanceiros não mensurados ao valor justo os passivos financeiros não derivativos que 
não são usualmente negociados antes do vencimento. Após o reconhecimento inicial 
são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, 
atualização monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no re-
sultado, quando incorridos. h) Reconhecimento de receita: A receita nas atividades 
de administração e locação de imóveis é reconhecida no período a que se refere o 
esforço de administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição do locatário, e compreende 
o valor da taxa de administração ou do aluguel, independentemente do recebimento do 
valor contratado. As receitas, custos e despesas são reconhecidos mensalmente, res-
peitando, em especial, os Princípios da Oportunidade, Competência e Confrontação 
das Receitas e Despesas. Os estoques compreendem bens adquiridos e destinados à 
venda, como terrenos e outros imóveis para revenda. O valor de custo do estoque deve 
incluir todos os custos de aquisição e de transformação, bem como outros custos incor-
ridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais. i) Apuração do re-
sultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contá-
bil de competência de exercício. j) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade 
média de ações do capital social durante os exercícios. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2017 2016
Caixa e bancos – 2
Aplicações financeiras - Renda fixa (a) 5.096 6.222
Caixa e equivalentes de caixa 5.096 6.224
(a) Aplicações financeiras - Renda fixa: Referem-se substancialmente a Certificados de 
Depósito Bancário e fundos de investimentos em renda fixa, mantidos em instituições 
financeiras de baixo risco de crédito. São registrados pela Sociedade ao custo, acres-
cido dos rendimentos pós-fixados auferidos até a data do balanço a taxas que variam 
de 99% a 104% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 
5. Estoques: 2017 2016
Imóveis para comercialização 19.154 17.315
São ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios, o custo de aquisição 
dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de importação e outros 
tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem como os custos de transporte, 
seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de produtos acabados, 
materiais e serviços. Quando os estoques são vendidos, o custo escriturado desses 
itens deve ser reconhecido como despesa do período em que a respectiva receita é 
reconhecida.
6. Imobilizado: 2017 2016
Móveis e utensílios 184 170
A movimentação do custo do ativo imobilizado ao longo do período é como segue:

Saldo Saldo
2016 Adições Transferências Baixas 2017

Móveis e utensílios 288 45 – – 333
Total 288 45 – – 333

Saldo Saldo
2015 Adições Transferências Baixas 2016

Móveis e utensílios 281 7 – – 288
Total 281 7 – – 288
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo Saldo
2016 Adições Transferências Baixas 2017

Móveis e utensílios (118) (31) – – (149)
Total (118) (31) – – (149)

Saldo Saldo
2015 Adições Transferências Baixas 2016

Móveis e utensílios (89) (28) – – (118)
Total (89) (28) – – (118)
7. Investimentos: Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, a Sociedade controla ou 
participa em outras sociedades cujo contexto operacional é resumido a seguir:  
RER Participações S/A, participação de 40% no capital social, sediada na cidade de 
São Paulo/SP, tem como objeto social a administração de outras sociedades, participa-
ções e investimentos, locação de bens, pecuária, agropecuária e agricultura.  
RKBens Participações e Empreendimentos S/A, participação de 60% no capital social, 
sediada na cidade de São Paulo/SP, tem como objeto social a administração de  
outras sociedades, participações e investimentos, compra e venda de imóveis, lotea-
mento e incorporação imobiliária, e locação de bens. As principais informações das 
controladas em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, são as seguintes:

Quanti- 
dade de  

cotas

Partici- 
pação  
capital  

social (%)
Capital  
social

Patrimônio  
líquido

Lucro do  
período

2017 2017 2016 2017 2017 2016 2017 2016
RER Participações
 S/A 7.000.000 40 40 40.000 131.296 126.437 7.859 17.684
RKBens Participações e
 Empreendimentos
  S/A 200.000 60 60 13.000 15.856 16.656 200 1.571
Movimentação dos investimentos em controladas avaliada pelo método de equivalência
patrimonial:

Controlada

Saldo
31/12/ 

2016

Integra- 
lização

AFAC

Equiva- 
lência

patrimonial
Dividendos
aprovados

Saldo
31/12/ 

2017
Investimento:
RER Participações S/A 50.575 – 3.144 (1.200) 52.519
RKBens Participações e
 Empreendimentos S/A 9.994 – 120 (600) 9.514
SCP - Empreendimentos
 Loteamento São Rafael 1.050 – 171 (200) 1.021
Total 61.619 – 3.435 (2.000) 63.054

Controlada

Saldo
31/12/ 

2015

Integra- 
lização

AFAC

Equiva- 
lência

patrimonial
Dividendos
aprovados

Saldo
31/12/ 

2016
Investimento:
RER Participações S/A 46.701 – 7.074 (3.200) 50.575
RKBens Participações e
 Empreendimentos S/A 4.551 5.100 943 (600) 9.994
 SCP - Empreendimentos
 Loteamento São Rafael 1.310 – 160 (420) 1.050
Total 52.562 5.100 8.177 (4.220) .61.619
Coligadas: • SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários TN SPE Ltda., Sociedade 
em Conta de Participação, participação de 10% no capital social, sediada na cidade de 
São José do Rio Preto/SP, tem como objeto social a incorporação imobiliária.  
• SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários TS SPE Ltda., Sociedade em Conta 
de Participação, participação de 10% no capital social, sediada na cidade de São José 
do Rio Preto/SP, tem como objeto social a incorporação imobiliária. Movimentação dos 
investimentos em coligadas, avaliados pelo método de equivalência patrimonial:

31/12/2016
Integralização 

AFAC
Equivalência  

patrimonial 31/12/2017
Investimento em Coligada:
SETPAR TN SPE LTDA. 2.415 – – 2.415
SETPAR TS SPE LTDA. 40 – – 40

2.455 – – 2.455

31/12/2015
Integralização 

AFAC
Equivalência  

patrimonial 31/12/2016
Investimento em Coligada
SETPAR TN SPE LTDA. 2.395 20 – 2.415
SETPAR TS SPE LTDA. 40 – – 40

2.435 20 – 2.455
8. Propriedades para Investimentos: De acordo com o CPC 28, a empresa poderá 
adotar o método do valor justo ou o método do custo. Em 2017, a Companhia manteve 
suas propriedades para investimento demonstradas ao valor do custo histórico, dedu-
zido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulada. A deprecia-
ção é calculada de acordo com a Lei Fiscal em vigor. 2017 2016
Terrenos 7.517 7.490
Edifícios e construções 2.203 2.327
Total 9.720 9.817
A movimentação do custo das propriedades para investimentos ao longo do período é
como segue: Saldo 2016 Adições Transferências Baixas Saldo 2017
Terrenos 7.490 27 – – 7.517
Edifícios e construções 3.073 – – – 3.073
Imobilizado
 em andamento – – – – –
Total 10.563 27 – – 10.590

Saldo 2015 Adições Transferências Baixas Saldo 2016
Terrenos 7.502 – (12) – 7.490
Edifícios e construções 3.071 2 – – 3.073
Imobilizado
 em andamento – – – – –
Total 10.573 2 (12) – 10.563
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo 2016 Adições Transferências Baixas Saldo 2017
Edifícios e construções (747) (123) – – (870)
Total (747) (123) – – (870)

Saldo 2015 Adições Transferências Baixas Saldo 2016
Edifícios e construções (624) (123) – – (747)
Total (624) (123) – – (747)
9. Transações com partes Relacionadas:
Ativos 2017 2016
Circulante (aluguéis a receber):
Facchini S/A 2.339 940
Não circulante:
RKBens Participações e Empreendimentos S/A 5.925 5.197
Transações
Serviços:
Aluguéis à Facchini S/A 1.389 2.257
As transações referem-se a aluguel de imóveis industriais junto à Facchini S/A.  

10. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 o
capital social subscrito e integralizado é composto por 5.454 de ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. b) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro lí-
quido apurado em cada exercício social nos termos do Artigo 193 da Lei nº 6.404/76,
até o limite de 20% do capital social. c) Dividendos: De acordo com o estatuto social,
os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido
anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Os dividendos propostos
foram calculados conforme a seguir: 2017 2016
Lucro líquido do exercício 4.654 10.211
(–) Reserva legal (232) (1.411)
Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios 4.422 8.800
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 44 88
Dividendos propostos 956 2.912
Dividendos de anos anteriores 4.514 2.137
(–) Dividendos pagos (456) (623)
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 5.058 4.514
Em 2017 e em 2016 a Companhia optou por não pagar juros sobre o capital próprio.
d) Reserva de lucros: Conforme requerido pelo Artigo 202, Parágrafo 6º da Lei
6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à
destinação do valor remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face aos pro-
jetos de expansão da Sociedade, proposta esta que será submetida à apreciação na
Assembleia Geral Ordinária. 
11. Receita Operacional Líquida: 2017 2016
Receita operacional bruta:
Mercado interno - Receita de aluguéis 1.439 2.322
(–) Impostos sobre aluguéis (52) (85)
Receita operacional líquida 1.387 2.237
12. Gastos por Natureza: A Companhia apresentou a demonstração do resultado
utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. As informações
sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são
apresentadas a seguir: 2017 2016
Despesas por natureza
Despesa de depreciação e amortização (154) (151)
Despesas com impostos, taxas e contribuições (146) (279)
Despesas com aluguéis – –
Outras despesas (106) (103)
Total (406) (533)
Classificadas como
Despesas administrativas e gerais (252) (381)
Depreciações e amortizações (154) (151)
Total (406) (533)
13. Resultado Financeiro: 2017 2016
Receitas financeiras:
Receita com aplicações financeiras 568 827
Despesas financeiras:
Despesa bancária (1) –
Juros passivos (3) (23)

(4) (23)
Total 564 804
14. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas: 2017 2016
Ganho (perda) líquido na venda de ativo imobilizado – –
Ganho líquido indenização desapropriação – 105

– 105
15. Instrumentos Financeiros: As transações financeiras ocorridas são pertinentes às
atividades econômicas da Companhia, envolvendo basicamente saldos de caixa e
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar, empréstimos
e financiamentos e leasing mercantil financeiro. Esses instrumentos, devido à sua na-
tureza, condições e prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis.
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumen-
tos financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia reconhe-
cidos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 estão distribuídos como segue:

2017 2016
Ativos financeiros calculados ao valor justo por 
 meio do resultado 5.096 6.224
Empréstimos (concedidos) e recebíveis (8.264) (940)
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (65) (172)

(3.233) 5.112
Curto prazo 2.691 5.112
Longo prazo (5.925) –

(3.234) 5.112
16. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras
foram aprovadas pela Administração da Sociedade e autorizadas para emissão
em 31 de dezembro de 2017.

São Paulo, 31 de dezembro de 2017
Diretoria

Rubens Facchini - Diretor-Presidente
Contadora

Maria Jislaine Isaias Bento - CRC 1SP159.572/O-2

Ativo 2017
Ativo Circulante 88.086,03
Disponível 20.487,03
Caixa 5.914,36
Bancos Conta Movimento 4,99
Aplicação Financeira  14.567,68

Titulos a Receber 67.300,00
Despesas Antecipadas 299,00
Ativo Não Circulante 11.768.657,13
Ativo Imobilizado
Imobilizado 11.938.065,74
(-) Depreciação/Amortização Acumulada (169.408,61)

Total do Ativo 11.856.743,16

TMK Engenharia S.A.
CNPJ nº 28.131.759/0001-22
Relatório da Administração

Srs Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de apresentar e submeter à apreciação as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2017.
A Administração.

Balanço Patrimonial
Passivo 2017
Passivo Circulante 20.000,00
Fornecedores 20.000,00

Patrimonio Liquido 12.038.100,00
Capital Social  12.038.100,00

Resultado Acumulado (201.356,84)
Lucros ou Prejuizos Acumulados (201.356,84)

Total do Passivo 11.856.743,16
Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial com base nas informações e na documentação apresentada,

encerrado em 31/12/2017, somando tanto no Ativo como no Passivo, a importância de R$ 11.856.743,16
(onze milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil, setecentos e quarenta e três reais e dezesseis centavos).

Demonstração de Resultado 2017
Receita Operacional Bruta 0,00
Serviços de Terceiros 1.267,09
Depreciações/Amortizações
Depreciações 93.340,05
Custos 94.607,14
Lucro Bruto (94.607,14)
Despesas Administrativas 87,77
Informatica 87,77
Despesas Financeiras 354,00
Despesas Bancarias 354,00
Despesas Operacionais 441,77
Resultado antes das Operações Financeiras (95.048,91)
Resultado antes da Provisão para a CS (95.048,91)
Resultado antes da Provisão para o IR (95.048,91)
Prejuízo Líquido do Exercício (95.048,91)

Luciano Prata Rodrigues Borges Paulo da Silva Terra
Diretor Financeiro - CPF 145.919.956-15 Contador - CRC 1SP 208946

ACPAR Participações e Empreendimentos S/A
C.N.P.J. N º 07.756.830/0001-92

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Atendendo determinações legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e Demais Demonstrações dos Exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Per-
manecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.                                           A Diretoria

 Balanços Patrimoniais Encerrados em 31.12.2017 e 31.12.2016
Ativo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante  345,65  44.568,85 
Caixa e Equivalentes de Caixa    44.223,20 
Impostos e Taxas a Compensar  345,65  345,65 
Não Circulante  1.361.753,56  1.061.437,58 
Realizável a Longo Prazo  1.361.753,56  1.061.437,58 
Clientes Sociedades Ligadas  1.361.753,56  1.061.437,58 
Total do Ativo 1.362.099,21  1.106.006,43

Passivo 31/12/2017 31/12/2016 
Circulante 268.478,06 13.488,61
Obrigações Tributárias a Recolher 92,89 437,60 
Dividendos a Pagar 10.454,45 10.820,31 
Provisão Imposto de Renda e Contribuição 
Social 349,68 2.230,70 
Outras Obrigações 172.090,26 
Bancos Conta Garantia 85.490,78 
Patrimônio Líquido 1.093.621,15 1.092.517,82 
Capital Social 980.000,00 980.000,00 
Dividendos Adicionais Propostos 31.363,33 32.460,94 
Reserva Legal 11.592,76 9.391,82 
Reservas de Retenção de Lucros 70.665,06 70.665,06 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.362.099,21 1.106.006,43 

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios Findos Em:
 31/12/2017 31/12/2016
Receita de Vendas 60.551,04 55.675,36 
(-) Impostos sobre Vendas (2.210,09) (2.032,13)
Lucro Bruto de Vendas 58.340,95 53.643,23 
Receitas Operacionais  8.137,45 
Despesas Operacionais (11.980,77) (12.237,21)
Receitas Financeiras  58,57 
Despesas Financeiras (960,90) (806,37)
Resultado Operacional 45.399,28 48.795,67 
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 45.399,28 48.795,67 
Imposto de Renda/Contribuição Social 1.380,56 3.236,46 
Lucro Líquido do Exercício 44.018,72 45.559,21 
Destinação do Lucro: 
Reserva Legal 2.200,94 2.277,96 
Dividendos Propostos 41.817,78 43.281,25 
Lucro Líquido por Ação 0,04491 0,04648

Das Atividades Operacionais 31/12/2017 31/12/2016
Lucro Líquido do Exercício 44.018,72 45.559,21 
(Aumento)/Redução nos Ativos  133.624,77 
Contas a Receber  111.425,44 
Outros Créditos  22.199,33 
Aumento/(Redução) nos Passivos 169.864,53 (6.739,83)
Obrigações Tributárias (344,71) (334,02)
Imposto de Renda/Contribuição Social (1.881,02) 1.093,16 
Impostos e Contribuições Diferidos  (7.498,97)
Contas a Pagar 172.090,26 
Fluxo Caixa Atividades Operacionais 213.883,25 172.444,15 
Das Atividades de Investimento  
Empréstimos - Contrato de mútuo (300.315,98) (144.715,95)
Fluxo Caixa Atividades Investimento (300.315,98) (144.715,95)
Das Atividades de Financiamento  
Pagamento de Dividendos (43.281,25) 
Empréstimos Bancários 85.490,78 
Fluxo Caixa Atividades Financiamento 42.209,53 
Aumento/Redução Caixa/Equivalentes/Caixa (44.223,20) 27.728,20 
Caixa e Equivalentes de Caixa/Início/Período 44.223,20 16.495,00 
No Final do Período  44.223,20 
Aumento/Redução Caixa/Equivalentes/Caixa (44.223,20) 27.728,20

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em: 31/12/2017 e 31/12/2016
Capital Reserva Reservas de Lu- Reservas de Re- Dividendos Adicio- Lucros 
Social Legal cros a Realizar tenção de Lucros nais Propostos Acumulados Total

Saldos em 01/01/2017 980.000,00 9.391,82  70.665,06 32.460,64  1.092.517,52 
Dividendos Adicionais     (32.460,64)  (32.460,64)
Lucro do Exercício      44.018,72 44.018,72 
Destinação do Lucro:       
Reserva Legal  2.200,94    (2.200,94) 
Dividendos      (10.454,45) (10.454,45)
Dividendos Adicionais Propostos     31.363,33 (31.363,33) 
Saldos em 31/12/2017 980.000,00 11.592,76  70.665,06 31.363,33 - 1.093.621,15 
Mutações do Exercício  2.200,94 - - (1.097,31)  1.103,63 
Saldos em 01/01/2016 980.000,00 7.113,86 54.197,81 16.467,25   1.057.778,92 
Transferência   (54.197,81) 54.197,81   
Lucro do Exercício      45.559,21 45.559,21 
Destinação do Lucro:       
Reserva Legal  2.277,96    (2.277,96) 
Dividendos      (10.820,31) (10.820,31)
Dividendos Adicionais Propostos     32.460,94 (32.460,94) 
Saldos em 31/12/2016 980.000,00 9.391,82  70.665,06 32.460,94  1.092.517,82
Mutações do Exercício  2.277,96 (54.197,81) 54.197,81 32.460,94  34.738,90 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
I) Contexto Operacional: A ACPAR Participações e Empreendimentos 
S/A é sociedade subsidiária integral da Companhia Fazenda Acaraú, CNPJ 
51.769.107/0001-30, e atua na área de incorporação imobiliária, na Riviera 
de São Lourenço, em Bertioga - São Paulo II) Apresentação: As demonstra-
ções fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2017 /31/12/2016, 
foram elaboradas e apresentadas com base nas novas práticas contábeis 
vigentes no Brasil, estabelecidas pela Lei nº 6.404/76 e alterações subse-
quentes, em especial pela Lei 11.638/07, bem como, nas interpretações e 
orientações emitidas pelos Órgãos Reguladores. III) Principais Diretrizes 
Contábeis: I) 1-Apuração de Resultado: o resultado apurado pelo regime 

de competência de exercícios, considera: a) Os rendimentos, encargos e 
efeitos das variações monetárias, incidentes sobre ativos fi nanceiros, calcu-
lados a índices que mantenham os ativos a preços de marcação a mercado, 
conforme sua natureza, prazos e emitentes. b) Os efeitos dos ajustes dos 
demais ativos e passivos circulantes para o valor de mercado ou de realiza-
ção, quando aplicável. 2- Ativos e Passivos Circulantes e não Circulan-
tes: Caixa e equivalentes de caixa, composto pelos valores de caixa e de 
fundos mantidos em conta corrente bancária. Ativos e Passivos Circulantes 
e Não Circulantes. Os ativos, de um modo geral e quando aplicável, são de-
monstrados pelos valores de realização e os passivos pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos 

e variações monetárias, calculados pelo método exponencial ou linear, de
acordo com as condições contratuais, reconhecidos no resultado com base
na fl uência dos prazos dos contratos. 3) Patrimônio Líquido: 1- Capital
Social: o capital social está constituído por 980.000 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. II - Ao acionista está assegurado, de acordo com
a legislação societária, os dividendos mínimos obrigatórios de 25% do Lucro
Líquido anual e do valor correspondente ao lucro decorrente da parcela de
realização no ano, da Reserva de Lucros a Realizar de período anterior.

A DIRETORIA

Fernando de Souza Granato

Contador - CT CRC 290828/O-7 - CPF: 003.731.658-38

Demonstrações dos Fluxos de Caixa dos Exercícios Findos em:

Sysomare Participações S.A. - Sysomare Participações S.A. - Sysomare Participações S.A. - Sysomare Participações S.A. - Sysomare Participações S.A. - Em Constituição - Ata de Assembleia Geral de Contituição. Data, Hora e Local: Ata de Assembleia Geral de Contituição. Data, Hora e Local: Ata de Assembleia Geral de Contituição. Data, Hora e Local: Ata de Assembleia Geral de Contituição. Data, Hora e Local: Ata de Assembleia Geral de Contituição. Data, Hora e Local: 15/04/2013, às 10:00
horas, na sede social Rua Dr. Cardoso de Mello, nº. 585, 181 A, na Cidade do São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP 04548-000. Presen-Presen-Presen-Presen-Presen-
ça: ça: ça: ça: ça: Todos os subscritores da totalidade das ações da Sysomare Participações S.A. Mesa: Mesa: Mesa: Mesa: Mesa: Sr. Marcos Hokumura Reis - Presidente da Mesa,
e o Sr. Fernando Tadeu Barata de Macedo - Secretário da Mesa. Deliberações aprovadas por unanimidade: Deliberações aprovadas por unanimidade: Deliberações aprovadas por unanimidade: Deliberações aprovadas por unanimidade: Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) aprovar a constituição da
sociedade anônima a ser denominada Sysomare Participações S.A., com capital social de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal e com direito a voto, todas elas totalmente subscritas e integralizadas, conforme Boletim de Subscrição
que integra esta Ata como Anexo II; (ii) aprovar o Estatuto Social da Sociedade que integra a presente Ata como Anexo I; (iii) Eleição da
Diretoria: Sr. Marcos Hokumura Reis, Sr. Marcos Hokumura Reis, Sr. Marcos Hokumura Reis, Sr. Marcos Hokumura Reis, Sr. Marcos Hokumura Reis, RG n.º 22.121.220-6 SSP/SP, CPF/MF n.° 265.434.708-79, para exercer o cargo de Diretor Presiden-
te; e (ii) o Sr. Fernando Tadeu Barata de MacedoFernando Tadeu Barata de MacedoFernando Tadeu Barata de MacedoFernando Tadeu Barata de MacedoFernando Tadeu Barata de Macedo RG n.º 11.594.651 SSP/MG e CPF/MF n.° 059.964.376-51, para exercer o cargo de
Diretor sem designação específica, ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP e com mandato de 3 anos, podendo haver reelei-
ções. Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. JUCESP/ NIRE  nº 3530045342-5 em 05.06.2013. Gisela Simiema Ceschin -
Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social da Sysomare Participações S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração -Anexo I - Estatuto Social da Sysomare Participações S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração -Anexo I - Estatuto Social da Sysomare Participações S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração -Anexo I - Estatuto Social da Sysomare Participações S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração -Anexo I - Estatuto Social da Sysomare Participações S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração -
Artigo 1º -Artigo 1º -Artigo 1º -Artigo 1º -Artigo 1º - A Sysomare Participações S.A. é uma sociedade por ações, regida por este Estatuto e pela legislação em vigor. Artigo 2º-Artigo 2º-Artigo 2º-Artigo 2º-Artigo 2º- A
Sociedade tem sede e foro, para fins Tributários, Fiscais e Administrativos, na Avenida Dr. Cardoso de Mello, nº 585, conjunto 181 A, na
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04548-000. § Único -§ Único -§ Único -§ Único -§ Único - A sociedade poderá, por deliberação da Diretoria, abrir e fechar
filiais, escritórios, representações, nomeando e distribuindo os respectivos representantes, e quaisquer estabelecimentos em qualquer
parte do território nacional e no exterior, praticando todos os atos necessários à formalização de tais deliberações. Artigo 3º - Artigo 3º - Artigo 3º - Artigo 3º - Artigo 3º - A sociedade
tem por objetivo social a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista e/ou sob qualquer
outra forma, bem como administração de bens próprios. Artigo 4º -Artigo 4º -Artigo 4º -Artigo 4º -Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. CapítuloCapítuloCapítuloCapítuloCapítulo
II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º - II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º - II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º - II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º - II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social, é de R$1.000,00 (mil reais), estando integralizado o montante de R$ 100,00,
ficando o restante do valor a ser integralizado dentro de 180 dias, representado por 1.000 (mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal. § 1º -§ 1º -§ 1º -§ 1º -§ 1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à sociedade e cada ação ordinária confere ao
seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º -§ 2º -§ 2º -§ 2º -§ 2º -      A sociedade não estará obrigada, mas poderá, na forma de lei, emitir
certificados, títulos múltiplos ou cautelas representativas de ações. § 3º -§ 3º -§ 3º -§ 3º -§ 3º -      Mediante deliberação da Assembleia geral poderão ser criadas
outras espécies e classes de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes existentes. § 4º -§ 4º -§ 4º -§ 4º -§ 4º -  Poderão ser criadas e emiti-
das a qualquer tempo uma ou mais classes de ações preferênciais, desde que não ultrapasse o limite de 50% da totalidade das ações
representativas do capital social. § 5º -§ 5º -§ 5º -§ 5º -§ 5º -  Os acionistas poderão, a qualquer tempo, converter ações da espécie ordinária em preferenciais,
na proporção de uma ação ordinária para uma ação preferencial, desde que integralizadas e observado o limite estabelecido no Parágrafo
Quarto acima, vedada a reconversão. Os pedidos de conversão deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria para homologação. ArtigoArtigoArtigoArtigoArtigo
6º -6º -6º -6º -6º - As ações preferenciais não conferirão aos seus titulares direito de voto. Não serão conversíveis em ordinárias e gozação de prioridade
única e exclusivamente no reembolso do capital, cujo valor será calculado mediante divisão do capital social pelo número de ações em
circulação, sem prêmio, no caso de liquidação da sociedade. Artigo 7º -Artigo 7º -Artigo 7º -Artigo 7º -Artigo 7º - É assegurado a todos os acionistas o direito de preferência à
subscrição de novas ações, a ser exercido dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação no Diário Oficial, de aviso
aos acionistas ou da certidão da Junta Comercial referente ao arquivamento da respectiva ata. Capítulo III - Da Administração - Artigo 8ºCapítulo III - Da Administração - Artigo 8ºCapítulo III - Da Administração - Artigo 8ºCapítulo III - Da Administração - Artigo 8ºCapítulo III - Da Administração - Artigo 8º
----- A sociedade será administrada por dois Diretores, sendo um Diretor Presidente e o outro Diretor sem designação específica, acionistas ou
não, domiciliados no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo pela Assembleia Geral. § 1º -§ 1º -§ 1º -§ 1º -§ 1º -  O prazo de gestão dos Diretores será de
03 (três) anos, permitida reeleição. § 2º -§ 2º -§ 2º -§ 2º -§ 2º -  Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados
nos livros próprios. § 3º -§ 3º -§ 3º -§ 3º -§ 3º -      Os Diretores permanecerão investidos nos seus cargos até a posse dos novos membros eleitos. § 4º -§ 4º -§ 4º -§ 4º -§ 4º -      Fica
estabelecida a possibilidade da Assembleia Geral, ao eleger para o exercício de cargos da Diretoria funcionário da sociedade, determinar a
suspensão de seu respectivo contrato de trabalho. Artigo 9º -Artigo 9º -Artigo 9º -Artigo 9º -Artigo 9º - Caso haja vacância ou impedimento permanente de cargo na Diretoria,
competirá aos Diretores remanescentes a designação de um substituto, que servirá até a realização de uma Assembleia Geral Extraordiná-
ria, que deverá ser convocada para eleição do Diretor substituto, que ficará no cargo pelo período restante do mandato que restava ao
Diretor substituído. Artigo 10º - Artigo 10º - Artigo 10º - Artigo 10º - Artigo 10º - A Diretoria reunir-se-á quando necessário, mediante convocação de qualquer um de seus membros e as
reuniões serão presididas pelo Diretor Presidente.  Artigo 11º -Artigo 11º -Artigo 11º -Artigo 11º -Artigo 11º - Observadas as normas e limitações previstas neste Estatuto, especialmen-
te o disposto no artigo 12 abaixo, compete aos Diretores todos e quaisquer atos de administração, tendo os mais amplos e gerais poderes,
podendo representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, assinar contratos, assumir obrigações, emitir, endossar,
caucionar, descontar, sacar, avaliar títulos de emissão da sociedade, abrir e encerrar contas bancárias, efetuar saques e movimentação
bancária, assinar, enfim, sempre isoladamente, todos e quaisquer documentos, sem exceção, em nome da sociedade. Artigo 12º - Artigo 12º - Artigo 12º - Artigo 12º - Artigo 12º - A soci-
edade será representada pela assinatura individual do Diretor Presidente ou do Diretor sem designação específica.  Artigo 13º - Artigo 13º - Artigo 13º - Artigo 13º - Artigo 13º - A socieda-
de poderá, ainda, ser representada por procurador(es), conforme vier a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e na
extensão dos poderes que nele se contiverem, inclusive para fins de representação da sociedade em juízo, para todos os fins de direito,
especialmente para prestação de depoimento. § Único -§ Único -§ Único -§ Único -§ Único - Todas as procurações outorgada pela sociedade com exceção daquelas outorga-
das a advogados para sua representação em processos judiciais e administrativos, deverão conter poderes específicos, terão prazo de
validade de 1 (um) ano e vedarão o substabelecimento, sob pena de nulidade. Artigo 14º -Artigo 14º -Artigo 14º -Artigo 14º -Artigo 14º - A remuneração global anual da Diretoria será
fixada pela Assembleia Geral. Artigo 15º -  Artigo 15º -  Artigo 15º -  Artigo 15º -  Artigo 15º -  Os Diretores ainda terão poderes para representar a sociedade para fins de obrigá-la em
empréstimos e/ou financiamentos que necessitem da outorga de qualquer garantia real de bens imóveis da sociedade, sem a necessidade
de realização de Assembleia Geral de Acionistas. Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Artigo 16º -Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Artigo 16º -Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Artigo 16º -Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Artigo 16º -Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Artigo 16º - A Assembleia Geral, convocada por
qualquer Diretor, realizar-se-á na forma da lei, ordinariamente, até o dia 30 (trinta) de abril de cada ano, e, extraordinariamente, sempre
que os interesses sociais o exigirem. Artigo 17º -Artigo 17º -Artigo 17º -Artigo 17º -Artigo 17º - Para qualquer deliberação da Assembleia Geral, será necessária a aprovação de aci-
onistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos votos, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei nº 6.404/76 que exijam
“quorum” qualificado de aprovação. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 18º -Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 18º -Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 18º -Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 18º -Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 18º - O Conselho Fiscal não terá caráter permanente e
somente se instalará e funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas assim o solicitarem, observadas as disposições legais
aplicáveis. § 1º -§ 1º -§ 1º -§ 1º -§ 1º -  O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições e poderes que a lei lhe confere e será composto de no
mínimo 03 (três) e no máximo 05 (cinco) membros efetivo e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no país. § 2º -§ 2º -§ 2º -§ 2º -§ 2º -  O
pedido de instalação e funcionamento do Conselho Fiscal será formulado à Assembleia Geral, a qual elegerá os seus membros, fixan-
do-lhes a respectiva remuneração. § 3º -§ 3º -§ 3º -§ 3º -§ 3º -  Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral
Ordinária a que se seguir a eleição, permitida a reeleição. Capítulo VI - Do Exercício Social e Destinação dos Lucros - Artigo 19º -Capítulo VI - Do Exercício Social e Destinação dos Lucros - Artigo 19º -Capítulo VI - Do Exercício Social e Destinação dos Lucros - Artigo 19º -Capítulo VI - Do Exercício Social e Destinação dos Lucros - Artigo 19º -Capítulo VI - Do Exercício Social e Destinação dos Lucros - Artigo 19º -
O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as de-
monstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. A sociedade poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços semestrais,
trimestrais ou em períodos inferiores, sendo autorizada a distribuição de dividendos intermediários. § 1º -§ 1º -§ 1º -§ 1º -§ 1º -  Do resultado do exercício,
serão deduzidos, primeiramente, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de Renda. § 2º -§ 2º -§ 2º -§ 2º -§ 2º -  Dos lucros líquidos
apurados serão destinados: (a) 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do
capital social; (b) importâncias destinadas à constituição de reserva para contingências e reserva de lucros a realizar, caso assim
seja deliberado pela Assembleia Geral; e (c) 1% (um por cento) sobre o lucro líquido ajustado, nos termos admitidos pela Lei nº 6.404/
76, em seu artigo 202, para pagamento aos acionistas a título de dividendo anual obrigatório. Capítulo VII - DaCapítulo VII - DaCapítulo VII - DaCapítulo VII - DaCapítulo VII - Da Liquidação - Artigo 20º Liquidação - Artigo 20º Liquidação - Artigo 20º Liquidação - Artigo 20º Liquidação - Artigo 20º
----- A sociedade entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o
liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração.  Capítulo VIII - DisposiçõesCapítulo VIII - DisposiçõesCapítulo VIII - DisposiçõesCapítulo VIII - DisposiçõesCapítulo VIII - Disposições
Finais - Artigo 21º -Finais - Artigo 21º -Finais - Artigo 21º -Finais - Artigo 21º -Finais - Artigo 21º - Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com a legislação em vigor. Artigo 22º -Artigo 22º -Artigo 22º -Artigo 22º -Artigo 22º - O presente Estatuto
Social entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.
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São Martinho Inova S.A.
CNPJ Nº 13.288.282/0001-16 - NIRE Nº 35.300.459.580

Ata da 9ª Assembleia Geral Extraordinária 
I - Data, hora e local de realização: Realizada em 5/03/2018, às 18h, na sede social da São Marti-
nho Inova S.A (“Companhia”), na Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP. II - Presença e 
Convocação: Presente o acionista representando a totalidade do capital social, tendo sido dispensa-
da a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinatura constante 
do “Livro de Registro de Presença de Acionista”. III - Composição da Mesa: Presidente: Fábio 
Venturelli e Secretário: Felipe Vicchiato. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre a renúncia de membro 
da Diretoria. V - Deliberações Tomadas: Abertos os trabalhos e instalada a presente Assembleia, o 
Sr. Presidente submeteu à apreciação da acionista a matéria constante da ordem do dia: a acionista 
tomou conhecimento da renúncia do Diretor Rodrigo Tetti Garcia (brasileiro, casado, administrador 
de empresas, RG 15.777.472-7 SSP/SP e CPF 106.779.308-95, domiciliado na Cidade de Ribeirão 
Preto/SP, com escritório na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000), 
ao cargo de Diretor Administrativo da Companhia para o qual foi eleito em 27/07/2017, conforme 
termo de renúncia em anexo. O cargo de Diretor Administrativo permanecerá vago. VI - Lavratura: 
Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 
130, §1º da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos 
os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, 
e tendo sido assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário 
da Mesa: Felipe Vicchiato. Acionistas: p/ São Martinho S/A.: Fábio Venturelli e Felipe Vicchiato. 
Iracemápolis, 5/03/2018. Jucesp n°181.313/18-2 em sessão de 12/04/2018. Flávia Regina Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1015752-61.2015.8.26.0004. O Dr. Rodrigo de Castro Carvalho, Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa/SP. Faz Saber a Restaurante Gourmet do Parque Ltda Me,
CNPJ 00.008.007/0001-50, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, convertida para
o Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento R$ 124.755,23 (10.12.2015), bem como
a custas, honorários e demais cominações, referente ao saldo devedor da Proposta de Abertura de Conta
Limite de Crédito nº 4460000012235591 (4460130003908000173). Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do
NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). OBS.: Caso o réu não tenha
condições de contratar advogado, deverá buscar Assistência Judiciária do Estado, com a devida antecedência.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.   B 21 e 24/04

Aurinova Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
NIRE 35.219.662.729 - CNPJ 07.172.175/0001-25

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 16/04/2018, às 10 horas, na sede social, Rua Gomes de Carvalho, nº 1.666, 2º andar, sala 01, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital. Deliberações Aprovadas: (i) Redução do capital social, por ser excessivo ao 
cumprimento de seu objeto social, passando de R$ 12.890.178,00, para R$ 30.000,00, uma redução de R$ 12.860.178,00 
com o cancelamento de 12.860.178 quotas: 6.430.089 quotas de Guilherme Auriemo e 6.430.089 quotas de Renato Auriemo, 
no valor de R$ 1,00 cada. O pagamento será de forma proporcional à participação, da seguinte forma: a) conferência de 
12.743.471 quotas da Oiticica Empreendimentos Imobiliários Ltda., sede em São Paulo/SP, CNPJ nº 08.673.118/0001-92, e 
NIRE 35.221.138.136, sendo 6.371.736 quotas pagas para Guilherme Auriemo e 6.371.735 quotas pagas para Renato 
Auriemo. b) conferência de 115.035 quotas da Auri 08 Praia Brava SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda., sede em São 
Paulo/SP, CNPJ nº 11.619.881/0001-40, e NIRE 35.224.063.498, sendo 57.517 quotas pagas a Guilherme e 57.518 quotas 
pagas a Renato. c) O saldo remanescente de 1.672 quotas, no valor de R$ 1.672,00 será pago em moeda corrente nacional, 
na proporção detida por cada um. (ii) Alterar a Cláusula 4ª do contrato social: “Cláusula 4ª: O capital social totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 30.000,00, dividido em 30.000 quotas, no valor unitário de 
R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios: Sócio - Quotas - Valor: Renato Magnanini Auriemo - 15.000 - R$ 
15.000,00; Guilherme Magnanini Auriemo - 15.000 - R$ 15.000,00; Total - 30.000 - R$ 30.000,00. § 1º: As quotas são 
indivisíveis em relação à sociedade, salvo para efeitos de transferência, quando se observará o disposto nos parágrafos do 
Artigo 1.056 do Código Civil. § 2º: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. § 3º: Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações 
sociais.”. Nada mais. São Paulo, 16/04/2018. Sócios: Guilherme Magnanini Auriemo e Renato Magnanini Auriemo.

Fórum Mundial
da Água injetou
R$ 48 milhões

na economia do
DF

O 8º Fórum Mundial da Água,
que ocorreu entre 18 e 23 de março
em Brasília, movimentou R$ 48,2
milhões na economia do Distrito
Federal. O dado está na pesquisa
de perfil dos participantes, feita
pelo Observatório do Turismo do
Distrito Federal, da Secretaria do
Esporte, Turismo e Lazer,
divulgada na sexta-feira (20).

Segundo o estudo, o evento
teve mais de 120 mil participantes
de 172 países e a Vila Cidadã rece-
beu 105 mil visitantes. Dos 16.385
turistas, 37% eram estrangeiros.

Os visitantes brasileiros vieram
predominantemente de São Paulo,
Rio de Janeiro, Minas Gerais e
Bahia. Em relação aos participan-
tes internacionais, cidadãos de
Portugal, do Senegal, da França e
do Japão lideraram o ranking.

Foram ouvidas 1.068 pessoas
para o levantamento. Desse total,
672 eram brasileiros e 396 de ou-
tras nacionalidades.

O gasto médio diário foi de R$
945,68 com uma permanência, em
média, de seis dias. O desembolso
médio do turista em transporte aé-
reo foi de R$ 2.158; em hospeda-
gem, R$ 2.163; e R$ 1.210 nas de-
mais despesas (que incluem gas-
tos de alimentação e de transporte
dentro da cidade). Mais de 80%
ficaram hospedados em hotéis.
Além disso, foram gerados oito mil
empregos diretos e indiretos.

Para o secretário de Esporte,
Turismo e Lazer, Jaime Recena, o
fórum foi um evento “exitoso” sob
o aspecto econômico e também de
turistas, já que 88% dos visitantes
recomendariam Brasília como des-
tino turístico e 79% afirmaram ter
intenção de voltar. “O que eles
destacaram, além da beleza da ci-
dade, foi a segurança”.

Na avaliação do governador
do Distrito Federal, Rodrigo
Rollemberg, o 8º Fórum Mundial
da Água consolida a vocação de
Brasília de ser “uma cidade de gran-
des eventos, que sabe receber, que
tem uma boa estrutura, uma boa
segurança pública e uma boa
logística.” (Agencia Brasil)
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Demonstração do Fluxo de Caixa Nota 2017 2016
Lucro líquido do exercício 200 1.571
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa originário 
 das atividades operacionais:
 IR e Contribuição Social Corrente e Diferido 131 201
 Equivalência Patrimonial 582 (850)
 Depreciação e amortização 353 308

1.266 1.230
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber (4) –
 Contas a receber - partes relacionadas (561) –
 Estoques (46) (2)
 Outros ativos – 240

(611) 238
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores (39) 39
 Obrigações fiscais (152) (201)
 Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes 
  e outras obrigações 878 (2.838)

687 (3.000)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.342 (1.532)
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
 Adições propriedades para investimento (558) (5.212)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (558) (5.212)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
 Empréstimos e financiamentos - captações – 402
 Empréstimos e financiamentos e leasing - pagamentos (200) (2.199)
 Dividendos pagos 9 (208) (152)
 Aumento de Capital – 8.500
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (408) 6.551
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 376 (193)
Caixa e equivalente de caixa - no início do exercício 6 199
Caixa e equivalente de caixa - no fim do exercício 382 6

RKBENS Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ nº 10.541.160/0001-00

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Nota 2017 2016

Ativo/Circulante 5.590 4.603
 Caixa e equivalentes de caixa 4 382 6
 Contas a receber de clientes 5 6 2
 Contas a receber - partes relacionadas 9 616 55
 Estoques 6 4.586 4.540
Não circulante 23.066 23.442
 Investimento 7 2.625 3.206
 Propriedade para investimento 8 20.441 20.236
Total do ativo 28.656 28.045

Nota 2017 2016
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 12.800 11.189
 Empréstimos e financiamentos 200 200
 Fornecedores – 4
 Contas a pagar - Partes relacionadas 9 – 35
 Obrigações fiscais 33 55
 Dividendos Juros sobre Capital Próprio a Pagar 10 1.850 1.058
 Outras Obrigações 10.717 9.837
Não circulante – 200
 Empréstimos e financiamentos – 200
Patrimônio líquido 10 15.856 16.656
 Capital social 13.000 13.000
 Reserva de lucros 2.856 3.656
Total do passivo e patrimônio líquido 28.656 28.045

Demonstração do Resultado do Exercício Nota 2017 2016
Receita operacional líquida 11 1.255 1.893
Lucro bruto 1.255 1.893
Receitas (Despesas) Operacionais (959) (88)
Administrativas e Gerais 12 (117) (125)
Depreciações e Amortizações 12 (353) (308)
Equivalência Patrimonial (489) 345
Lucro operacional antes do resultado financeiro 296 1.805
Resultado financeiro 13 35 (34)
Receitas financeiras 38 32
Despesas financeiras (3) (66)
Lucro antes do IR e da CS 331 1.771
IR e CS/Corrente (131) (200)
Lucro líquido do exercício 200 1.571

Demonstração do Resultado Abrangente 2017 2016
Lucro líquido do exercício 200 1.571
Resultado abrangente do exercício 200 1.571

Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Reserva de lucros
Reser-

Nota
Capital  
social

Reserva  
legal

va de  
capital  
de giro

Lucros  
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2015 4.500 227 2.858 – 7.585
Aumento de Capital 10 a) 8.500 – – – 8.500
Lucro líquido do exercício – – – 1.571 1.571
Reserva legal 10 c) – 79 – (79) –
Dividendos propostos 10 b) – – – (1.000) (1.000)
Reserva de capital de giro 10 d) – – 492 (492) –
Saldos em 31/12/2016 13.000 306 3.350 – 16.656
Lucro líquido do exercício – – – 200 200
Reserva legal 9 b) – 10 – (10) –
Dividendos propostos 9 c) – – – (1.000) (1.000)
Reserva de capital de giro 9 d) – – (810) 810 –
Saldos em 31/12/2017 13.000 316 2.540 – 15.856

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A RKBENS Participações e Empreendimentos 
S/A (“Companhia”) com sede em São Paulo-SP tem por objeto social a ad-
ministração de outras sociedades, participações e investimentos, compra e 
venda de imóveis, loteamento e incorporação imobiliária e locação de bens. 
2. Aspectos Societários: Em maio de 2014, a RKBENS Participações e 
Empreendimentos S/A juntamente com a INCORP - Empreendimentos 
Imobiliários de Votuporanga Ltda., constituíram uma Sociedade Limitada 
de Propósito Específico (SPE), denominada Empreendimentos Imobiliá-
rios Barcelona Votuporanga SPE Ltda., cujo objeto social é a incorpora-
ção imobiliária. A RKBENS Participações e Empreendimentos S/A parti-
cipa do capital social da empresa IBF Indústria Brasileira de Farmoquímicos 
S/A, que tem como objeto social a industrialização e comercialização de 
produtos farmoquímicos e preparações farmacêuticas para radiofarmácia. 
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras e Sumário das Princi-
pais Práticas Contábeis: 3.1 Declaração de Conformidade: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformida-
de com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e incorporam as al-
terações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade. 3.2 Base de Elaboração: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Real (R$) e foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. O resumo das principais práticas con-
tábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras é o seguinte: 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depó-
sitos bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações 
financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercí-
cio, e possuem vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados 
para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. b) Contas a receber de clientes: Registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. Quando julgado necessário pela Administração, é registrada provi-
são para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída com base em 
análise das contas a receber em atraso, em montante considerado suficien-
te pela Administração para cobrir perdas na sua realização. c) Estoques: 
Estoques são ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios. 
Ele é contabilizado pelo valor do custo e reconhecido no ativo e mantido nos 
registros até que as respectivas receitas sejam reconhecidas. d) Proprieda-
des para investimento: i) Imóveis acabados: São propriedades mantidas 
para auferir receita de aluguel. A propriedade para investimento é mensura-
da pelo custo de aquisição no reconhecimento inicial e deve ser continua-
mente mensurada pelo valor justo por meio da elaboração de laudo de ava-
liação feito por empresa especializada. Alterações no valor justo são 
reconhecidas no resultado. O custo incluiu a despesa que é diretamente 
atribuível à aquisição de uma propriedade para investimento. O custo da 
propriedade para investimento construída pelo proprietário incluiu os custos 
de material e mão de obra direta, qualquer custo diretamente atribuído para 
colocar essa propriedade para investimento em condição de uso conforme o 
seu propósito. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para in-
vestimento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebido e o valor 
contábil) são reconhecidos no resultado do exercício. ii) Custos subse-
quentes à aquisição da propriedade: São capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos se-
rão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorren-
tes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. e) Tributação: A base 
de cálculo do imposto de renda em cada trimestre é determinada mediante 
aplicação do percentual de 32% especificada no artigo 15, X, “c” da Lei 
9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis artigo 15, V da Lei 
9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, acresci-
da de adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 60. A base 
de calculo da contribuição social em cada trimestre é determinada mediante 
aplicação do percentual de 32% especificada no artigo 15, X, “c” da Lei 
9.249/95 e o percentual de 12% na venda de imóveis artigo15, V da Lei 
9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com base na alíquota de 9% 
sobre a base tributável excedente a R$60. f) Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que 
a Companhia se torna parte das disposições contratuais. Quando reconhe-
cidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, 
exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria 
“ao valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente 
lançados no resultado do exercício. f.1) Ativos financeiros: São classifica-
dos entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais fo-
ram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para 
negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado e derivativos. São classificados como mantidos para ne-
gociação se originados com o propósito de venda ou recompra no curto 
prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os ju-
ros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes da 
avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado quando incorridos na 
linha de receitas ou despesas financeiras. ii) Empréstimos concedidos e 
recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou de-
termináveis, porém não cotados em mercado ativo. Após o reconhecimento 
inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva 
de juros. Os juros, atualização monetária, variação cambial, menos perdas 
do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, 

quando incorridos, na linha de receitas ou despesas financeiras. f.2) Passi-
vos financeiros: São classificados de acordo com a natureza dos instru-
mentos financeiros contratados ou emitidos, sendo somente da categoria 
passivos financeiros não mensurados ao valor justo os passivos financeiros 
não derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento. 
Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo 
método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação 
cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando incorri-
dos. g) Reconhecimento de receita: A receita nas atividades de adminis-
tração e locação de imóveis é reconhecida no período a que se refere o es-
forço de administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição do locatário, e 
compreende o valor da taxa de administração ou do aluguel, independente-
mente do recebimento do valor contratado. As receitas, custos e despesas 
são reconhecidos mensalmente, respeitando, em especial, os Princípios da 
Oportunidade, Competência e Confrontação das Receitas e Despesas. Os 
estoques compreendem bens adquiridos e destinados à venda, como terre-
nos e outros imóveis para revenda. O valor de custo do estoque deve incluir 
todos os custos de aquisição e de transformação, bem como outros custos 
incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais. 
h) Apuração do Resultado: O resultado das operações é apurado em con-
formidade com o regime contábil de competência de exercício. i) Lucro por 
ação: Calculado com base na quantidade média de ações do capital social 
durante os exercícios. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa - 2017 - 2016: 
Caixa e bancos - – - 1; Aplicações financeiras - Renda Fixa (a) - 382 - 5; 
Caixa e equivalentes de caixa - 382 - 6. (a) Aplicações financeiras - Renda 
Fixa: Referem-se substancialmente a Certificados de Depósito Bancário e 
fundos de investimentos em renda fixa, mantidas em instituições financeiras 
de baixo risco de crédito. São registradas pela Companhia ao custo, acres-
cido dos rendimentos pós-fixados auferidos até a data do balanço a taxas 
que variam de 99% a 104% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 
Essas aplicações possuem liquidez imediata, ainda que, em certas situa-
ções pontuais, o resgate dentro do período de carência resultaria em perdas 
de rendimentos financeiros. Conforme circular nº 3.086 do Banco Central do 
Brasil, de 15/02/2002, tais aplicações financeiras são marcadas a mercado 
diariamente pelas instituições financeiras. 5. Contas a Receber de Clien-
tes - 2017 - 2016: Contas a receber de clientes nacionais - 6 - 2. Para deter-
minar a recuperação das contas a receber de clientes, a Companhia consi-
dera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data em que o 
crédito foi inicialmente concedido até o final do período de relatório. A con-
centração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes é abran-
gente e não há relação entre os clientes. 6. Estoques - 2017 - 2016: Imóveis 
para comercialização - 4.586 - 4.540. São ativos mantidos para venda no 
curso normal dos negócios, o custo de aquisição dos estoques compreende 
o preço de compra, os impostos de importação e outros tributos (exceto os 
recuperáveis junto ao fisco), bem como os custos de transporte, seguro, 
manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de produtos acaba-
dos, materiais e serviços. Quando os estoques são vendidos, o custo escri-
turado desses itens deve ser reconhecido como despesa do período em que 
a respectiva receita é reconhecida. 7. Investimentos: Coligadas: A Compa-
nhia participa em outras sociedades cujos contextos operacionais são resu-
midos a seguir: • Empreendimentos Imobiliários Barcelona SPE Ltda., 
Sociedade Limitada de Propósito Específico, participação de 33,33% no 
capital social, sediada na cidade de Votuporanga/SP, tem como objeto social 
a incorporação imobiliária. • IBF Indústria Brasileira de Farmoquímicos 
S/A, Sociedade Anônima de Capital Fechado, sediada na cidade de São 
José do Rio Preto/SP, tem como objeto social a industrialização e comercia-
lização de produtos farmoquímicos e preparações farmacêuticas para radio-
farmácia. Movimentação dos investimentos em controladas, avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial:

31/12/ 
2016

Equiva- 
lência  
patri- 

monial

Integra- 
lização 

AFAC

Divi- 
dendos  

Distri- 
buídos

31/12/ 
2017

Investimento em Coligada:
Empreendimentos Imobiliários 
 Barcelona SPE Ltda. 1.433 257 – (196) 1.494
IBF Indústria Brasileira de 
 Farmoquímicos S/A 1.773 (746) 104 – 1.131

3.206 (489) 104 (196) 2.625

31/12/ 
2015

Equiva- 
lência  
patri- 

monial

Integra- 
lização 

AFAC

Divi- 
dendos  

Distri- 
buídos

31/12/ 
2016

Investimento em Coligada
Empreendimentos Imobiliários 
 Barcelona SPE Ltda. 1.088 345 – – 1.433
IBF Indústria Brasileira de 
 Farmoquímicos S/A 1.268 – 505 – 1.773

2.356 345 505 – 3.206
8. Propriedades para Investimento: De acordo com o CPC 28, a empresa 
poderá adotar o método do valor justo ou o método do custo. Em 2017, a 
Companhia manteve suas propriedades para investimento demonstradas ao 
valor do custo histórico, deduzido de depreciação e perda por redução ao 
valor recuperável acumulada. A depreciação é calculada de acordo com a 
Lei Fiscal em vigor. 2017 - 2016: Terrenos - 12.693 - 12.568; Edifícios e 
Construções - 7.748 - 5.256; Total - 20.441 - 20.236. A movimentação do 
custo das propriedades para investimento no período é como segue:

Saldo  
2016

Adi- 
ções

Transfe- 
rência Baixas

Saldo  
2017

Terrenos 12.568 125 – – 12.693
Edifícios e Construções 8.601 433 – – 9.034

21.169 558 – – 21.727
Saldo  
2015

Adi- 
ções

Transfe- 
rência Baixas

Saldo  
2016

Terrenos 10.076 2.492 – – 12.568
Edifícios e Construções 5.881 2.720 – – 8.601

15.957 5.212 – – 21.169
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo  
2016

Adi- 
ções

Transfe- 
rência Baixas

Saldo  
2017

Edifícios e Construções (933) (353) – – (1.286)
Saldo  
2015

Adi- 
ções

Transfe- 
rência Baixas

Saldo  
2016

Edifícios e Construções (625) (308) – – (933)
No que se refere ao valor justo, em 31/12/2017, com base em avaliações
realizadas em 2016 pela Setape Engenharia, avaliadores independentes, as
propriedades para investimentos representa R$154.143 milhões. 9. Partes 
Relacionadas: Saldos Ativos: - 2017 - 2016: Circulante (aluguéis a rece-
ber): Facchini S/A - 616 - 55; Saldos Passivos: Circulante (duplicatas comer-
ciais): Facchini S/A - – - 35; Transações: Receitas: Aluguéis Facchini S/A - 
1.101 - 1.698. As transações referem-se a aluguéis de imóveis junto a
Facchini S/A. 10. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31/12/2017 o
capital social subscrito e integralizado é composto por 13.000.000 de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Dividendos: De acordo com 
o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios 
de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 
6.404/76. Os dividendos propostos foram calculados conforme a seguir: 
2017 - 2016: Lucro líquido do exercício - 200 - 1.571; (–) Reserva Legal -
(316) - (306); Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios - (116) -
1.265; Dividendos mínimos obrigatórios (1%) - 6 - 13; Dividendos propos-
tos - 994 - 987; Dividendos de anos anteriores - 1.058 - 210; (–) Dividendos 
pagos - (208) - (152); Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar - 
1.850 - 1.058. Em 2017 e em 2016 a Companhia optou por não pagar juros
sobre o capital próprio. c) Reserva Legal: Constituída à razão de 5% do lu-
cro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de Lucros:
Conforme requerido pelo Artigo 202, Parágrafo 6º da Lei 6.404/76, comple-
mentada pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à destinação 
do valor remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face aos pro-
jetos de expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à apre-
ciação na Assembleia Geral Ordinária. 11. Receita Operacional Líquida - 
2017 - 2016: Receita operacional bruta: Locações de imóveis - 1.302 - 1.965;
(–) Impostos sobre vendas e serviços - (48) - (72); Receita operacional líqui-
da - 1.255 - 1.893. 12. Gastos por Natureza: A Companhia apresentou a 
demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas ba-
seada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir: 
Despesas por natureza: 2017 - 2016: Impostos e Taxas - (53) - (71); Serviços
de terceiros - (56) - (43); Despesa de depreciação e amortização - (353) - 
(308); Outras despesas - (7) - (11); Total - (470) - (433). Classificadas como: 
Despesas gerais e administrativas - (117) - (125); Depreciações e amortiza-
ções - (353) - (308); Total - (470) - (433). 13. Resultado Financeiro - 2017 - 
2016: Receitas Financeiras: Receitas de aplicações financeiras - 38 - 32;
Descontos obtidos - – - –; - 38 - 32; Despesas Financeiras: Juros Passivos -
(1) - (63); Despesas Bancárias - (2) - (3);  - (3) - (66); Total - (35) - (34). 
14. Instrumentos Financeiros: As transações financeiras ocorridas são 
pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basica-
mente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, con-
tas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e leasing mercantil 
financeiro. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condições e prazos,
têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. A Companhia não 
opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos fi-
nanceiros de riscos similares. Os instrumentos financeiros da Companhia 
reconhecidos em 31/12/2017 e de 2016 estão distribuídos como segue: 
2017 - 2016: Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do resul-
tado - 382 - 6; Empréstimos (concedidos) e recebíveis - (622) - (57); Passi-
vos financeiros não mensurados ao valor justo - (200) - (439);  - (440) - (490); 
Curto prazo - (440) - (290); Longo prazo - – - (200);  - (440) - (490).  
15. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e autorizadas 
para emissão em 31/12/2017.

São Paulo, 31 de dezembro de 2017
Rubens Facchini - Diretor-Presidente Euclides Facchini Filho - Diretor Maria Jislaine Isaias Bento - Contadora - CRC 1SP159.572/O-2Diretoria

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE MARIA & TSU HUNG SIEH
CNPJ 08.446.158/0001-00

Demonstrações Financeiras encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (valores em reais)

Nota 01. Contexto Operacional
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Relatório dos Auditores Independentes 
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Base para opinião
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Responsabilida-
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis
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-
-

-

-
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Audcorp Auditoria e Assessoria S/S

 

Diretoria

Balanço Patrimonial
Descrição 31/12/2017 31/12/2016

32.462.120,48 29.171.613,71
Caixa ou Equivalentes de Caixa 32.462.120,48 29.171.613,71

43.709.716,30 37.985.013,60
Imobilizado 1.622.770,67 1.230.736,71

-

-

42.086.097,39 36.754.276,89

848,24 -
-

76.171.836,78 67.156.627,31

Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Passivo Circulante 5.583,86 8.680,65

Patrimonio Liquido 76.166.252,92 67.147.946,66

Total do Passivo + Patrimonio Liquido 76.171.836,78 67.156.627,31

Demonstrações de Resultados
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Receita Bruta 2.179.800,00 25.635.229,25

2.179.800,00 25.635.229,25
Despesas Operacionais (6.536.653,77) (2.204.605,92)
Despesas Gerais (3.497.318,04) 1.265.422,98

(3.039.335,73) (3.470.028,90)

8.716.453,77 27.839.835,17

Demonstrações de Fluxo de Caixa
Descrição 31/12/2017 31/12/2016

 Operacionais: 9.016.071,21 27.848.515,82

-

-

9.019.168,00 27.839.835,17

-

2) Fluxo de Caixa das 
- -

3) Fluxo de Caixa das 
(5.725.564,44) (20.305.917,83)

Caixa e Equivalentes de 
3.290.506,77 7.542.597,99

( + ) Saldo Anterior de 
 Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12 29.171.613,71 21.629.015,72
Saldo Atual de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 32.462.120,48 29.171.613,71

Descrição

Patrimonio 
Social 

Acumulado
(Superávit) 

Acumulados
Patrimônio 

Liquido
Saldo em 31/12/2014 27.262.380,01 (406.626,30) 26.855.753,71

-

Saldo em 31/12/2015 26.855.753,71 12.452.357,78 39.308.111,49

-

-

Saldo em 31/12/2016 39.308.111,49 27.839.835,17 67.147.946,66

-

-

Saldo em 31/12/2017 67.449.799,15 8.716.453,77 76.166.252,92

-
2.5 – Apuração do superávit/

-

Descrição
-

ção (%)
Valor Equivalencia 

Patrimonial
Total do 

Totais 97,71% 36.754.276,89 5.331.820,50 42.086.097,39

Nota 04. Instrumentos Financeiros -
-

-
Antonio Luiz Roveroto

Contador

Bonfiglioli Comercial e Construtora S/A
CNPJ/MF nº 60.858.586/0001-51 - NIRE nº 35.300.053.966

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os senhores Acionistas da Bonfiglioli Comercial e Construtora S/A para participarem da
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 09:00 horas, na Rua Boa Vista,
186 - 9º andar - Centro, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) eleição de
Diretoria e fixação de seus honorários; b) outros assuntos de interesse da sociedade. São Paulo,
21 de abril de 2018. A Diretoria.

Companhia Comissária Alberto Bonfiglioli
CNPJ/MF nº 61.155.099/0001-95 - NIRE nº 35.300.012.631

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os senhores Acionistas da Companhia Comissária Alberto Bonfiglioli para
participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 10:00
horas, na Rua Boa Vista, 186 - 9º andar - Centro, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: a) eleição de Diretoria e fixação de seus honorários; b) outros assuntos de interesse da
sociedade. São Paulo, 21 de abril de 2018. A Diretoria.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/18 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4A1 - CONTRATO 140724182741-6- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 4072 AV SANTA CATARINA

ROSELY AGARIE, BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 03161782844, CI 13.339.293 SSP/
SP, CASADO(A) COM CARLOS ALBERTO AGARIE, BRASILEIRO(A), MEDICO, CPF
00627506828, CI 9.965.889 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 152, 15º PAVIMENTO, EMPREENDIMENTO
DENOMINADO NEW JERSEY GARDENS, RUA MANIFESTO, S/Nº , ATUAL Nº 2.737
(NAO OFICIAL), 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA, SAO PAULO, SP. COM A AREA
REAL PRIVATIVA DE 66,68M2 A AREA REAL COMUM DE 62,399M2, A AREA REAL
TOTAL DE 129,079M2 E A FRAÇÃO IDEAL DE TERRENO 1,71897% CABENDO LHE
O USO E UTILIZAÇÃO DE DUAS VAGAS, INDETERMINADAS, PARA
ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO NA GARAGEM, EM CADA UMA,
ONDE ESTA CONSTRUIDO O REFERIDO EMPREENDIMENTO, ENCERRA A AREA
DE 1.342,25M2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS E
ACESSORIOS.

ITUPEVA,  20/04/18
ARY ANDRÉ NETO

20 - 23/04 - 09/05/2018

Conmarc Assessoria Ltda. CNPJ/MF 02.463.144/0001-00 - NIRE 35.218.928.547
Ata de Reunião de Quotistas

I. Instalação: 17/04/2018, às 10hs na sede social. II. Presença: Totalidade. III. Mesa: Marc Buckingham Szlezynger, Presidente 
e Elizabeth Diana Yvonne Szlezynger, Secretária. IV. Convocação: Dispensada. V. Deliberações: 1. Aprovação unânime reduzindo 
o capital social em R$9.157.067,00, mediante o cancelamento de 9.157.067 quotas de propriedade do sócio Marc Buckingham 
Szlezynger, por este ser excessivo em relação ao objeto. 2. O capital social que era de R$9.167.067,00 subscritos, passa a ser 
de R$10.000,00, divididos em 10.000 quotas representativas no valor nominal de R$1,00 cada. 3. Em face a aludida redução, a 
Clausula 5ª do contrato social passa a ser lida com a seguinte redação: O capital social é de R$10.000,00, dividido em 10.000 
quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, distribuído da 
seguinte forma: Marc Buckingham Szlezynger - R$9.999,00 - 9.999. Elizabeth Diana Yvonne Szlezynger - R$1,00 - 1. §Único: 
Nos termos da legislação em vigor fica expressamente consignado que a responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas 
quotas. São Paulo, 17/04/2018. Marc Buckingham Szlezynger e Elizabeth Diana Yvonne Szlezynger.

São Martinho Energia S.A.
CNPJ Nº 12.291.462/0001-94 - NIRE Nº 35.300.389.336

Ata da 23ª Assembleia Geral Extraordinária
I – Data, hora e local de realização: Realizada em 5/03/2018, às 13h, na sede social da São Martinho 
Energia S.A, na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/SP. II – Presença e Convocação: 
As formalidades de convocação foram dispensadas tendo em vista a presença da acionista represen-
tando a totalidade do capital social, nos termos do §4°, do artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme as 
assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. III – Composição da Mesa: 
Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Agenor Cunha Pavan. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a renúncia de membro da Diretoria. V – Deliberações Tomadas: Abertos os trabalhos e instalada a 
presente Assembleia, o Sr. Presidente submeteu à apreciação da acionista a matéria constante da 
ordem do dia: a acionista tomou conhecimento da renúncia do Diretor Rodrigo Tetti Garcia (brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG 15.777.472-7 SSP/SP e CPF 106.779.308-95, domiciliado 
na Cidade de Ribeirão Preto/SP, com escritório na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/
SP, CEP 14850-000), ao cargo de Diretor Administrativo da Companhia para o qual foi eleito em 
27.07.2017, conforme termo de renúncia em anexo. O cargo de Diretor Administrativo permanecerá 
vago. VI – Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, 
nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata 
lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; 
Secretário da Mesa: Agenor Cunha Pavan. Acionistas: p/ São Martinho S.A.: Fábio Venturelli e 
Agenor Cunha Pavan. Pradópolis/SP, 5/03/2018.  Jucesp n°182.618/18-3 em sessão de 13/04/2018. 
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

São Martinho Logística e Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 20.220.473/0001-01 - NIRE Nº 35.300.465.199

Ata da 7ª Assembleia Geral Extraordinária
I – Data, hora e local de realização: Realizada em 5/03/2018, às 12h30min, reuniram-se 
na sede social da São Martinho Logística e Participações S.A. (“Companhia”), localizada na 
Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/SP. II – Presença e Convocação: Presente 
os acionistas representando a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a convo-
cação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinatura constante 
do “Livro de Registro de Presença de Acionista”. III – Composição da Mesa: Presidente: 
Fábio Venturelli e Secretário: Agenor Cunha Pavan. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
renúncia de membro da Diretoria. V – Deliberações Tomadas: Abertos os trabalhos e insta-
lada a presente Assembleia, o Sr. Presidente submeteu à apreciação da acionista a matéria 
constante da ordem do dia: a acionista tomou conhecimento da renúncia do Diretor Rodrigo 
Tetti Garcia (brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 15.777.472-7 SSP/SP e CPF 
106.779.308-95, domiciliado na Cidade de Ribeirão Preto/SP, com escritório na Fazenda São 
Martinho, município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000), ao cargo de Diretor Administrativo 
da Companhia para o qual foi eleito em 27.07.2017, conforme termo de renúncia em anexo. O 
cargo de Diretor Administrativo permanecerá vago. VI – Lavratura: Foi aprovada a lavratura 
da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei nº 
6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos 
para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, e tendo 
sido assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário da 
Mesa: Agenor Cunha Pavan. Acionistas: p/ São Martinho S.A.: Fábio Venturelli e Agenor 
Cunha Pavan. p/ São Martinho Terras Imobiliárias S.A.: Fábio Venturelli e Roberto Pupulin. 
Pradópolis, 5/03/2018. Jucesp n°181.312/18-9 em sessão de 12/04/2018. Flávia Regina Brit-
to Gonçalves - Secretária Geral.

São Martinho Terras Agrícolas S.A.
CNPJ/MF nº 24.190.346/0001-68 - NIRE 35.300.491.254

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
I – Data, Hora e Local de Realização: Realizada em 20/03/2018, às 10hmin, na sede social da 
São Martinho Terras Agrícolas S.A. (“Companhia”), com sede em Pradópolis/SP, na Fazenda São 
Martinho, CEP 14850-000. II – Presença e Convocação: As formalidades de convocação foram 
dispensadas tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social, 
nos termos do §4°, do artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme as assinaturas constantes do “Livro 
de Registro de Presença de Acionistas”. III – Composição da Mesa: Presidente: Fábio Venturelli 
e Secretário: Felipe Vicchiato. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre a aquisição de uma gleba de 
terras. V – Deliberações Tomadas: Dando início aos trabalhos o Sr. Presidente submeteu à 
apreciação da Assembleia Geral Extraordinária a matéria constante da ordem do dia. A acionista 
examinou, deliberou e aprovou a aquisição de uma gleba de terras de aproximadamente 9,68 hec-
tares da Fazenda Paraguassú, localizada no município de Iracemápolis/SP, objeto da matrícula 
nº 6.383, do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Limeira, nos termos da proposta apresentada 
pela diretoria. VI – Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma 
de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais ha-
vendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, 
foi a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos os presentes. Presidente da 
Mesa: Fábio Venturelli; Secretário da Mesa: Felipe Vicchiato. Acionistas: p/ São Martinho S.A.: 
Fábio Venturelli e Felipe Vicchiato. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio Pradópolis/SP, 
20/03/2018. Jucesp n°182.598/18-4 em sessão de 13/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves 
- Secretária Geral.

São Martinho Terras Agrícolas S.A.
CNPJ/MF nº 24.190.346/0001-68 - NIRE 35.300.491.254

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
I – Data, hora e local de realização: Realizada em 5/03/2018, às 11h30min, na sede so-
cial da São Martinho Terras Agrícolas S.A. (“Companhia”), com sede em Pradópolis/SP, na 
Fazenda São Martinho, CEP 14850-000. II – Presença e Convocação: As formalidades 
de convocação foram dispensadas tendo em vista a presença da acionista representando 
a totalidade do capital social, nos termos do §4°, do artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme 
as assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. III – Composi-
ção da Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Agenor Cunha Pavan. IV - Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a renúncia de membro da Diretoria. V – Deliberações Tomadas: 
Abertos os trabalhos e instalada a presente Assembleia, o Sr. Presidente submeteu à apre-
ciação da acionista a matéria constante da ordem do dia: a acionista tomou conhecimento 
da renúncia do Diretor Rodrigo Tetti Garcia (brasileiro, casado, administrador de empresas, 
RG 15.777.472-7 SSP/SP e CPF 106.779.308-95, domiciliado na Cidade de Ribeirão Preto/
SP, com escritório na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000), 
ao cargo de Diretor Administrativo da Companhia para o qual foi eleito em 28.07.2017, con-
forme termo de renúncia em anexo. O cargo de Diretor Administrativo permanecerá vago. VI 
– Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, 
nos termos do artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi 
a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos os presentes. Presidente 
da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário da Mesa: Agenor Cunha Pavan. Acionistas: p/ São 
Martinho S.A.: Fábio Venturelli e Agenor Cunha Pavan. Pradópolis/SP, 5/03/2018. Jucesp 
n°182.597/18-0 em sessão de 13/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Edital de Convocação
Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada em sua sede social, na Fazenda Apare-

as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1) O 
Relatório Anual da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financei-
ras da Companhia e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31/12/2017; 2) A eleição dos membros da Diretoria; e em Assembleia 
Geral Extraordinária: 3) Aprovação da renovação dos limites de alçadas para a Direto-
ria comprar e vender bens móveis e imóveis; 4) Proposta para redução do capital social. 
Nos termos do artigo 133, caput da Lei 6.404/76, encontra-se à disposição dos senhores 
acionistas, na sede da Companhia, os documentos a que se refere, respectivamente, o 
item “1” – da Assembleia Geral Ordinária - da Ordem do Dia. Iracemápolis, 21/04/2018.  
João Guilherme Sabino Ometto - Diretor Presidente.                                              (21,24,25)

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 DIAS, expedido
nos autos do PROC. Nº 1017272-74.2013.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda
Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Fausto José Martins
Seabra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) SÃO PAULO
OBRAS - SPOBRAS E OUTRO move uma ação de Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941
em face de Manoel Nascimento Moreira e Irene Jardim Moreira, objetivando imóvel situado na Rua Laguna
nº 703 e 705, Capital/SP, com área de 303,00 m2 (terreno e benfeitorias), contribuinte nº 087.022.0038-4,
registrado na matrícula nº 337876 do 11º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, declarados de utilidade
pública conforme Decreto nº 51.092, datado de 09/12/2009. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi
determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos
termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018.          B 20 e 21/04


